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EDITORIAL

QDepartamento de Geografia da Pontifícia Universi-
dade Católica de Minas Gerais tem o privilégio de

transcrever a aula magna proferida pelo prof. Dr. Milton
de Almeida Santos, com o tema "Nação ativa, nação pas-
siva: a desconstrução do território brasileiro".

Entre as atividades científicas desenvolvidas na
Universidade, a participação do emérito professor foi um
ponto alto que mereceu a publicação, nesta edição do Ca-
derno de Geografia, da aula e do dinâmico debate, ambos
de extremo interesse para toda a comunidade científica.

Mas, acima de tudo, tal publicação é o registro do
nosso reconhecimento in memoriam da capacidade inte-
lectual e humana do maior geógrafo brasileiro, professor
Milton Santos.

Jony Rodarte Gontijo Couto
Editora



NAÇÃO ATIVA, NAÇÃO PASSIVA: A
- ,. *

DESCONSTRUÇAO DO TERRITORIO BRASILEIRO

Mílton Almeída Santos"

RESUMO
A análise do território brasileiro, visto como integrador de uma nação ativa
e uma nação passiva. Os fatores técnicos são produzidos a partir de um sa-
ber científico que favorece o domínio sobre espaços mundializaods e trans-
nacionalizados, que se submetem ao poder do capital.
Palavras-chave: Nação ativa; Nação passiva; Território brasileiro.

Milton Almeida Santos é um brasi-
leiro de Brotas de Macaúbas, in-
terior baiano, que se transformou

em cidadão do mundo, em parte devido à frá-
gil estabilidade da democracia brasileira - ele
era Secretário de Estado do Governo e profes-
sor da Universidade Federal da Bahia quando
foi cassado pelo golpe de Estado de 64 - mas,
sobretudo, por sua competência como geógra-
fo e sua extraordinária dimensão intelectual.

Exilado na Europa durante treze anos, le-
cionou nas mais importantes universidades do
primeiro mundo. Tem mais de 40 livros edi-
tados em sete países.

Em 1994, recebeu uma distinção interna-
cional, conferida pela primeira vez a um pen-

• Aula Magna realizada na PUC Minas, em 14/5/98, para os Cursos de Arquitetura e de Geografia .
•• Professor Emérito da USP.

sador não anglo-saxão: o prêmio Vautrin Lud,
equiparado ao Nobel no âmbito da Geografia.

É Doutor Honoris Causa de quatorze uni-
versidades de diversos continentes e profes-
sor emérito da USP. Um premiado de talento
e tenacidade que honra o Brasil, um brasilei-
ro de origem simples, negro, alfabetizado pe-
los próprios pais, professores primários, que
conseguiu formar-se em Direito na sua terra e
doutorou-se em Geografia pela Universidade
de Estrasburgo, na França.

Aos 72 anos, professor titular da Universi-
dade de São Paulo, Milton Santos, mais que
um nome, é uma referência intelectual para to-
dos aqueles que sabem pensar na parte que con-
ta do mundo globalizado. É uma honra ouvi-\o.
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Milton Almeida Santos

PROFESSOR MILTON SANTOS

Devo dizer que, entrando nesta casa,ao ser
recebido com enorme gentileza por colegas e
pelo alvoroço simpático dos alunos, experi-
mentei uma grande emoção. Agradeço ao con-
vite que me foi feito para estar aqui conver-
sando, e ao diretor do Departamento de Ar-
quitetura e Urbanismo a enorme bondade das
palavras com que me acolheu.

Agradeço a oportunidade de termos uma
conversa que, primeiro, será uma aula e que,
por isso, vai exigir de todos nós uma atitude
de grande seriedade, porque as aulas são um
momento central da vida, da academia, e só
podem ser aulas se formos todos sérios: os
que as proferem e os que as escutam.

O tema é ligado a este fim de século da
globalização. Dei-lhe o título: "A nação ati-
va, a nação passiva: a desconstrução do terri-
tório brasileiro".

A globalização é um outro nome para o
período histórico em que vivemos. A huma-
nidade, nos últimos três séculos, preparou-se
para este momento, apenas conseguindo por-
que, a partir das conquistas da ciência e da
técnica, criaram-se as condições para isso. Em
resumo, essas condições são as que se seguem.

Pela primeira vez na história do homem,
produziu-se um sistema técnico capaz de estar
presente em todo o planeta e, direta ou indire-
tamente, influenciar a vida de todas as empre-
sas, de todas as instituições, de todas as pessoas.

Esse sistema técnico é o que é dado na ci-
ência. As técnicas que hoje comandam a nos-
sa vida são todas produzidas a partir do saber
científico. E essas técnicas conseguiram, afi-
nal, uma articulação nos últimos vinte anos,
graças ao fato de que àquelas técnicas criadas
antes acrescentaram-se as técnicas da infor-
mação, que são como uma espécie de traço

de união de todas as técnicas e que constitu-
em a base da produção de uma nova história.
Essa é a primeira condição de posição do
mundo no qual vivemos hoje.

A partir dessa unicidade das técnicas, des-
sa presença planetária, desse sistema técnico
hegemônico, ao lado de sistemas técnicos tor-
nados hegemonizados, foi possível às gran-
des empresas transformarem-se em empresas
multinacionais. E, hoje, essas multinacionais
acabaram por se tornar empresas globais.

Isso foi possível, também, em virtude da
segunda condição histórica de produção do
mundo atual, que eu chamaria de convergên-
cia dos momentos.

Durante toda a vida do homem no planeta,
a mesma hora do relógio era vivida por pes-
soas dos mais diversos continentes, das mais
diversas formas. O nosso tema mostra uma
formidável dança: as horas do relógio conti-
nuam a ser as mesmas e, paralelamente, o
acontecer de cada lugar é possível de ser co-
nhecido em qualquer outro lugar. Isto é, cria-
se no mundo a possibilidade de perceber a si-
multaneidade das nações.

Essa percepção da simultaneidade, que
chamei de convergência dos momentos, é que
faz com que aquela centelha que é a vida em
cada lugar influencie o que vai se passar em
cada outro lugar. Os lugares não são indife-
rentes uns aos outros. E a palavra globaliza-
ção é significativa também de globalização
dos lugares. Todos os lugares tornam-se dora-
vante lugares globais.

Essa globalização dos lugares, essa percep-
ção generalizada da simultaneidade é que vai
permitir a eficácia das empresas multinacio-
nais. Elas só podem ser globais porque são
capazes de acompanhar o que se passa em ca-
da lugar do mundo e essa é uma das bases do
seu poder.
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NAÇÃO ATIVA, NAÇÃO PASSIVA: A DESCONSTRUÇÃO DO TERRITÓRIO BRASILEIRO

Essa é, pois, a segunda condição histórica
que permite a globalização.

A terceira condição histórica é o que eu
chamaria de unidade do motor. O mundo pas-
sa a ser movido por um único motor, que é a
mais-valia em escala mundial, o lucro em es-
cala mundial.

Paradoxalmente, essa mais-valia em esca-
la global já não é mensurável, porque resulta
de uma busca incessante das empresas por um
lucro sempre maior, através dos progressos
da ciência e da técnica e das possibilidades
de uma informação generalizada.

É isso que cria a possibilidade de as em-
presas globais agirem globalmente e se guer-
rearem globalmente para ser, cada qual delas,
a mais forte, a mais poderosa, a mais capaz
de domínio, de comando do mundo.

É essa busca incessante e, na realidade,
inútil, de uma predominância, que conduz a
fenômenos como fusões de empresas. É um
fenômeno novo do capitalismo, como ocorre
neste ano de 1998, que marca um novo pata-
mar de capitalismo, em virtude das fusões a
que estamos assistindo. Fusões que se dão
primeiro no domínio da produção material,
segundo no domínio da produção da informa-
ção - grandes empresas de informações que
se combatem umas às outras para criar em-
presas cada vez maiores - e no domínio do
dinheiro.

Então, há essa produção de uma força bruta,
cada vez maior, mas que se concentra em mãos
de empresas cada vez em menor número.

O capitalismo atual se dá a partir da dimi-
nuição do número de atores hegemônicos e
do aumento de atores hegemonizados. Isto é,
o comando daquilo que conta para a produ-
ção do que se chama de globalização está nas
mãos de um grupo cada vez menor e cuja ação
é cada vez mais sem sentido, sem finalidade.

É uma busca que aparece como a busca de
tudo e que, na verdade, acaba por ser a busca
do nada.

É isso que produz a globalização sob a qual
estamos vivendo e que chamo de globaliza-
ção perversa, porque seus frutos imediatos são
perversos. O resultado imediato que estamos
vendo e que podemos ver no futuro imediato
aparece como perversidade, vivida sobretudo
a duas tiranias: a tirania do dinheiro em esta-
do puro e a tirania da informação. A tirania
do dinheiro só é possível porque existe a tira-
nia da informação.

A informação cria uma maneira de ver que
nos ensina uma forma de nos comportar, que
impõe sistemas de existência, de produção,
que, inclusive, penetra no íntimo de cada um
de nós, impondo formas de emotividade que
são a base essencial do produzir da história
típico deste fim de século.

Isso é grave, porque, de um lado, o impé-
rio do dinheiro ameaça tornar-nos cada um
de nós uma "coisa". Somos convidados a ser
"coisas" e, freqüentemente, aceitamos a con-
dição de "coisas" na qualidade de consumi-
dores, que acaba por ser um desejo de tantos
de nós. Essa vontade de ser cada vez mais
consumidor é que reduz a vontade de ser cada
vez mais um homem.

Por outro lado está o dinheiro, que permeia
os recônditos da nossa vida hoje, não apenas
a produção, conduzindo, por conseguinte, a
essa permanente deformação da natureza hu-
mana. Os países adotam o dinheiro, que pas-
sa a ser o centro do mundo, em lugar do ho-
mem; o dinheiro substitui o homem, que dei-
xa de ser o centro do mundo.

É evidente que falam também em ecolo-
gia, em meio ambiente, mas, na realidade, não
é a natureza que é o centro do mundo hoje, é
o dinheiro. E a natureza não pode ser, porque
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Milton Almeida Santos

que ele existe mesmo? Ou o que existem são
empresas globais agindo a uma escala plane-
tária e cuja ação é baseada naquilo que um
autor chamou, há trinta anos, a respeito das
empresas multinacionais, de "instinto ani-
mal"? As empresas globais existiram a partir
do instinto animal e, a partir disso, realizam a
sua produção e o seu lucro, cada uma delas
com uma lógica própria, que é a lógica do seu
produto e do seu lucro.

Os países são afetados pelas grandes em-
presas, que, buscando realizar-se, exigem uma
adaptação a elas, empresas. Essa adaptação
se dá na economia, na sociedade, na cultura,
na política. Na economia é um conselho aberto
ou escondido, para que as empresas tenham
um dado comportamento na sociedade e a
aceitação de novas regras de convivialidade,
de sociabilidade.

No caso do Brasil, estamos assistindo, por
exemplo, a alterações profundas na nossa so-
ciabilidade, como nação, a partir do ditame
ao qual parece que nos inclinamos, do aban-
dono da nação à solidariedade.

Na cultura, há a redução da importância
das culturas populares em favor das culturas
de massa, com tudo que isso traz como con-
seqüência.

E, na política, o essencial é finalmente o
abandono da política, a sua morte, de tal for-
ma que os homens que nos governam não fa-
zem política, e os políticos não fazem políti-
ca. A política feita no Brasil é por cima, pelas
grandes empresas; por baixo, a política, infe-
lizmente, é feita pelos povos. Não por nós das
classes médias, que sequer conversamos uns
com os outros. Os pobres é que criam a polí-
tica por baixo, enquanto as grandes empresas
produzem uma política por cima e os gover-
nantes seguem as grandes empresas e despre-
zam os pobres.

ela não tem vida. O homem é o centro do
mundo.

O dinheiro como centro do mundo arrasta
todos os países a se reorganizarem em função
dos ditames do dinheiro.

Quando abrimos um jornal, diariamente,
os grandes títulos são em torno do dinheiro, e
os governos não fazem outra coisa senão se
adaptarem ao comando de um dinheiro torna-
do global.

Após essa introdução, iniciarei a discus-
são do que chamo de "nação ativa e nação
passiva", sendo que a definição ficará por con-
ta das conclusões a que chegarmos no fim da
exposição.

Por que estou dizendo isso? Porque, no co-
meço, eu chamava de nação ativa aquela par-
te da nação que é contabilizada como o que
vale. E a parte que não é contabilizada, ou
que é contabilizada de forma subordinada resi-
dual, é que apareceria como a nação passiva.

A nação brasileira seria inteligível apenas
a partir da sua consideração como esse con-
junto cooperativo e conflitual da nação ativa
e da nação passiva. A conclusão a que vou
chegar é que, se me coloco no ponto de vista
do presente, que, no meu caso, é um presente
que reconheço, mas de que não gosto, have-
ria essa nação ativa tal como os economistas
a definem.

Todavia, se encaramos a história a partir
dos futuros possíveis, o que chamamos hoje
de nação passiva é que é, na realidade, nação
ativa. E o que chamamos de nação ativa deve-
ria se chamar nação passiva.

Tentemos agora um pouco de análise. A
primeira coisa que tentarei conversar é que o
mundo aparece como obrigado a submeter-se
àquilo que chamamos mercado global. Mas o
que é o mercado global?

Fala-se muito em mercado global, mas será
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NAÇÃO ATIVA, NAÇÃO PASSIVA: A DESCONSTRUÇÃO DO TERRITÓRIO BRASILEIRO

É assim que os países se modificam hoje,
a partir da globalização, de um novo momen-
to histórico, produzindo o que eu chamaria
de nação ativa.

A nação ativa é formada exatamente por
essas burguesias que são empurradas para a
marginalidade econômica e pela massa da po-
pulação. Tudo isso é possível porque - e aí
entram nossas culpas como homens da Uni-
versidade - a globalização se realiza também
ao lado de uma burguesia associada a um pen-
samento.

Esse pensamento, associado à burguesia na-
cional ou internacional, produz um conjunto
de idéias, de orgias que sustentam e legitimam
as ações que modificam o perfil econômico,
cultural e político dos países, sem falar nas mo-
dificações fundamentais e que explicam todas
as outras, que são as modificações territoriais.

Creio que essa nação ativa, criada a partir
da globalização, cria o que chamo de Produto
Nacional Bruto. O que é hoje o PNB de um
país? É a contabilidade nacional de uma sub-
serviência global, isto é, aquilo que participa
de uma forma de economia desejada pelos que
estabelecem o que é bom e o que é ruim, a
partir da idéia de globalização e da politiza-
ção das estatísticas no Brasil (conhecemos
muito bem os órgãos do governo ligados à es-
tatística politicamente produzida, exatamente
com esse objetivo, de tal maneira que se criam
esquemas de justificação desse processo).

Essa burguesia, associada à globalização
perversa e que se imagina trabalhar como se
fosse portadora do dinamismo, é apenas por-
tadora da velocidade - a velocidade é um dos
ícones do mundo atual. Aparece como algo
indispensável à realização da vida no mundo
inteiro, mas alcança um número reduzidíssi-
mo de empresas e um número ainda mais re-
duzido de pessoas.

Quem são as pessoas velozes no mundo?
Alguns milhares ou dezenas de milhares.
Quais são as empresas mais velozes no mun-
do? Alguns milhares. Todo o mais é lento, co-
mo a maioria das populações. O exemplo da
Europa e dos Estados Unidos aparece como
mais um desses nossos vícios de interpreta-
ção do mundo, já que latino-americanos que
somos, imaginamos e trabalhamos com essa
idéia de que o mundo é a Europa e os Estados
Unidos, olhando com desprezo os outros con-
tinentes, isto é, a África e a Ásia. Envolve-
mos, por isso mesmo, no desprezo, o nosso
próprio continente latino-americano.

Creio que um dos problemas das ciências
humanas, na América Latina e no Brasil, é
exatamente essa forma de ver o mundo, essa
subserviência insuportável, essa visão euro-
péia do mundo que, em lugar de ajudar-nos a
vermos o mundo e a nós dentro dele, na reali-
dade atrofia a nossa capacidade de entendi-
mento do que somos.

Daí a discussão indispensável sobre a ques-
tão da velocidade, que aparece neste fim de
século como algo de que não se pode o ho-
mem privar e como se fora o resultado da apli-
cação simples e sem intermediação das técni-
cas, quando sabemos que a velocidade não é
o fruto da técnica e sim da política.

É a política que decide a velocidade real-
mente utilizável. A técnica apenas cria as con-
dições, fornece a virtualidade, mas a realiza-
ção histórica da técnica se dá por intermédio
da política.

A técnica não tem uma existência autôno-
ma nem pode ajudar a interpretar o mundo de
forma autônoma.

Não fosse assim, seríamos todos incapa-
zes de acreditar nas mudanças, derrotados di-
ante do presente e da possibilidade de cons-
trução de mundos futuros.
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Milton Almeida Santos

Essa nação ativa aparece também como
portadora daquilo a que se chama de raciona-
lidade, como se fosse algo de absoluto, quan-
do sabemos que há convivência das mais di-
versas racionalidades, de que são exemplos
as grandes cidades.

Uma cidade como Belo Horizonte, Salva-
dor, São Paulo, Rio de Janeiro, Bombaim ou
Tóquio é um lugar onde há uma multiplicida-
de de racionalidades funcionando em conjun-
to, não importa que de formas contraditórias,
mas também inseparáveis.

A cidade testemunha essa inseparabilida-
de dos desiguais. Sem o conhecimento, é im-
possível interpretar o que existe, porque a exis-
tência é feita exatamente dessa presença si-
multânea que os lugares revelam entre tem-
poralidades diferentes, sendo também diver-
sa a casa dessas racionalidades.

A racionalidade da nação ativa acaba por
ser sem razão, porque o que está aí presente é
a razão do instrumento, mas não a busca de
uma finalidade.

A subordinação ao comando da técnica, a
partir da busca de mais-valia, acaba por proi-
bir aos homens indagar por que fazem isso ou
aquilo ou por que não o fazem. E essa aceita-
ção praticamente serviu de comandos estra-
nhos ao homem, mas que são eficazes a partir
de pragmatismos, de verticalidades, de busca
de resultados que, freqüentemente, suprimem
a busca dos valores. A busca da mais-valia
opõe-se, nas condições do mundo atual, à bus-
ca dos valores.

A produção da conformidade chega a tal
ponto que, quando, por exemplo, os geógra-
fos estudam uma área produtora de frangos
ou de porcos, em Santa Catarina, acabam por
descobrir que os produtores são os novos ser-
vos da gleba. Aparecem como os agricultores
modernos, mas, na realidade, reproduzem a

idéia e a realidade dos novos servos da gleba,
obedientes à mais estrita regulamentação das
empresas que compram ou industrializam, ou
obrigados a abandonar o mercado, se são in-
capazes de aceitar essas regras.

A economia funciona como se os atores
econômicos fossem membros de um exérci-
to, incapazes de um passo que não seja sob
comando. E ainda nos falam de economia fle-
xível para caracterizar o presente período da
globalização.

Aí aparece o trabalho daqueles que aceita-
ram a vida intelectual, como nós. Este fim de
século tão ameaçado reduz o espectro das ati-
vidades não intelectuais e amplia o das ativi-
dades intelectuais.

A terceirização galopante, realizada segun-
do as mais diferentes formas, apesar de au-
mentar o trabalho intelectual, restringe o nú-
mero de intelectuais. Porque ser intelectual é
aceitar a dura tarefa de ser crítico, é decidir
ser sozinho, é não estar buscando aplausos, é
a recusa do poder e a busca, se possível, do
prestígio daquilo que se pensa, do que se diz,
do que se defende, que deve ser também aquilo
em que se acredita. Ser intelectual é, por con-
seguinte, unir-se à verdade, essa verdade im-
possível, mas que se está sempre buscando. É
não se contentar com o presente e buscar o
futuro. Ser intelectual não é ser dois, não é
perguntar a um colega ou amigo se o que se
pensa é bom. É assumir a responsabilidade
do que se pensa, do que se diz, do que se escre-
ve e acreditar que o pensamento é uma força.

Este fim de século, por sua perversidade,
diminui o número de intelectuais. As facul-
dades possuem cada vez mais professores,
mas as próprias condições de trabalho são uma
condição de redução dos intelectuais, porque,
na própria ciência, que apareceu primeiro
como a busca da verdade, é cada vez menor
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telectuais, que vamos poder ajudar o mundo
e o Brasil a mudar.

A nação passiva são as empresas menos
dinâmicas, menos poderosas, que pagam mais
caro pelos empréstimos e são incapazes de ser
competitivas. A nação passiva é também a
grande maioria dos homens, que são, de um
lado, as classes médias e, de outro, os pobres.

Os pobres, nesse contexto de nação passi-
va, são os mais capazes de enxergar o futuro,
contrariamente a teorias consagradas na So-
ciologia e na Antropologia dos anos 60 e 70.

As classes médias são adormecidas, entor-
pecidas, subalternizadas pelos objetos que as
cercam e, por conseguinte, sequiosas do pre-
sente, buscando reproduzir todos os dias a
véspera, imitadoras dos poderosos e das clas-
ses dominantes. Por isso mesmo têm dificul-
dades para entender o mundo e são repetido-
ras do discurso único que legitima as ações
dos atores que têm o comando do mundo per-
verso no qual vivemos.

Os pobres não podem reproduzir o seu pre-
sente, porque cada dia é diferente do outro. O
amanhã é sempre uma surpresa. E como o
futuro não vem de nada previsto, são os po-
bres os portadores do futuro.

Daí a aliança que se cria quando os inte-
lectuais também buscam esse futuro, descon-
fiam do presente e, diante das coisas que nos
cercam, são capazes de dizer: «Essas coisas
estão aí, mas é possível ter outras coisas». Para
isso, é indispensável entender o mundo como
um conjunto de possibilidades já realizadas e
ainda a realizar.

O futuro, o mundo, o presente não podem
ser definidos apenas por aquilo que existe. O
presente é definido por aquilo que existe e
também pelo que não existe, mas que pode
existir. Não se trata da formulação vadia de
uma utopia vazia, mas da produção de uma
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essa busca. A ciência, atrelada à técnica e a
objetivos estranhos à atividade de pensar, apa-
rece como subordinada à atividade de produ-
zir para lucrar.

E é por isso que os cientistas não são, ex-
ceto muito raramente, intelectuais. Não que-
ro dizer que não fazem bem o seu trabalho.
Fazem, mas fazer bem o trabalho é, freqüente-
mente, abandonar a condição de intelectual.

Nas condições atuais do Brasil, os intelec-
tuais cedem muito. É freqüente o intelectual
ser seduzido a tornar-se um homem do Esta-
do ou do poder. Não acreditamos que as nos-
sas idéias tenham uma força motora. Contu-
do, o mundo de hoje sabe que nada se faz que
não seja a partir de uma idéia. Tudo o que é
feito no mundo, hoje, e que move os atores
hegemônicos, parte de idéias.

Seria cruel imaginar que essas idéias fos-
sem apenas portadoras da perversidade, já que,
se perversidade sempre houve na história, essa
é a primeira vez na história do homem em
que a perversidade constitui um sistema, até
incluir-se dentro de nós, que acabamos acei-
tando o seu sistema e olhando o outro como
"coisa", o "diabo", como dizia Sartre.

É possível fazer todo o oposto, a partir
daquilo que eu chamaria de intelectual públi-
co, isto é, o homem que decide destinar a sua
vida à preocupação de entender o mundo.
Somente a partir daí eu entendo o meu país e
a mim mesmo, e me coloco diante do mundo
para aceitá-lo ou para tentar modificá-lo.

Creio que esse tipo de raciocínio é impor-
tante de ser trazido ao debate. Cada palavra
que falo aqui, faço-o com grande força. Mas
não tenho nenhuma dúvida de amanhã aban-
donar qualquer idéia que hoje elaborei. Mi-
nha vida toda foi assim, a do encontro de idéias
substituídas por outras idéias, com toda pai-
xão, porque creio que é a partir de nós, os in-
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utopia baseada nas condições empíricas pe-
las quais a história do mundo, não se havendo
dado, porventura pode dar-se.

Creio que é esse o trabalho dos intelectu-
ais, sobretudo com os pobres. Não que os in-
telectuais devam bajular os pobres, seria uma
indignidade; como não podem bajular os po-
derosos.

Bajular os pobres é, com freqüência, tra-
tá-los de forma separada. Eu não entendo a
pobreza se não a incluo na sociedade na qual
ela aparece como pobreza. É o entendimento
da sociedade como um todo que me permite
não apenas compreender por que os pobres
são pobres, mas indicar quais são as estrutu-
ras que fazem com que sejam pobres.

A minha esperança atual vem justamente
do fato de que as classes médias, adormeci-
das em seu conforto, contentes de seu consu-
mo, começam a descobrir que o comando da
política não Ihes pertence mais, tampouco a
possibilidade de defender as condições de vida
da sua família, que já não são capazes de edu-
car corretamente os seus filhos, nem cuidar
decentemente da saúde, num país que deci-
diu que a saúde não é um bem comum do ho-
mem, mas uma mercadoria a ser vendida a
quem pode pagar, deixando de ser vendida a
quem não pode.

A maneira como a nação brasileira reagiu
a isso mostra o entorpecimento a que chega-
mos, porque aceitamos esse abandono da so-
lidariedade social, isto é, "a saúde sua é as-
sunto seu", quando a saúde, a educação, a se-
gurança, o bem- estar são um patrimônio in-
dividual e coletivo ao mesmo tempo.

Então, o que eu dizia da globalização apa-
rece agora, a partir dessa realização prática
da globalização, que varre completamente
aquisições históricas produzidas lentamente
durante séculos e rapidamente abandonadas.

A classe média é conduzida por seus fi-
lhos, que não têm esperança de encontrar um
lugar no mercado de trabalho, a refletir sobre
o mundo e sobre o país atual. Isso é novo na
história do Brasil.

A classe média brasileira, criação dos úl-
timos cinqüenta anos, foi-se avolumando e
enriquecendo durante esses cinqüenta anos, a
partir de uma associação com a política - na
verdade, com os políticos, e da possibilidade
de se consumir cada vez mais. A cada queda
do salário, um novo aumento do salário; a cada
aumento dos preços, o estabelecimento do
crédito; a uma nova dificuldade, a expansão
de crédito. Era como se o presente perdido
fosse reconquistado a partir de uma nova de-
cisão política.

Hoje acabou e é por isso que a classe mé-
dia pode ser uma aliada. De um lado, os po-
bres, de outro os intelectuais, no sentido de
reconstruir a nação brasileira como algo de
sagrado.

É evidente que essa reconstrução começa-
rá pela defesa dos egoísmos individuais de
grupos, de classes, de bairro, mas pode ultra-
passar esse limiar e chegar ao limiar político,
embora nossos partidos políticos não contri-
buam para isso. As classes médias impediram
que eles se constituíssem como partidos, da
mesma maneira que impediram que o ensino
público se difundisse pelo Brasil. Não quise-
ram utilizar o ensino público, porque o chi-
que era mandar os filhos para as escolas par-
ticulares, como freqüentar médicos e hospi-
tais privados. Assim, condenaram o ensino e
a saúde públicas a se debilitarem.

A globalização acelera esse processo e cria
as contradições, porque as classes médias, ho-
je, tampouco podem mandar seus filhos às es-
colas particulares, que são em maior número.

O ensino superior é ministrado no Brasil
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por 70% de escolas privadas e 30% de esco-
las públicas. Quando defendemos uma uni-
versidade pública, como a USP, perguntamo-
nos se ela ainda é uma universidade pública,
porque quase ninguém de fora da USP entra
nela como professor, nem como estudante. A
mesma coisa fizemos com tudo o que deveria
ser público.

A morte da política produz aquilo de que
a gente ainda não se dá conta: as enormes frag-
mentações da nação. Esses conflitos são la-
tentes, o país fervilha de desconfiança. O mal-
estar generalizado se exprime das mais diver-
sas formas, mas não é suficientemente cana-
lizado para a produção de idéias que alicer-
cem a reconstrução da política, a partir de
partidos que sejam expressivos de tendênci-
as, isto é, que reflitam, em primeiro lugar,
como o futuro pode ser construído.

Quando me refiro à seriedade com que te-
mos de trabalhar, quando exijo de meus estu-
dantes (sou um professor generoso e próximo
dos alunos, mas exigente), o resultado não me
preocupa. Não busco de meus estudantes os
resultados a que possam chegar, mas o pro-
cesso para chegar ou não. O mérito está na
busca, no processo e não no resultado, por-
que nenhum dos nossos ensinos é, apriori, o
bom. O ensino é o ensino da descoberta, da
forma como as coisas se fazem. É assim que
formamos gente para a construção do futuro.

A minha conversa desta noite foi, de al-
guma maneira, desencaminhada, no sentido
de que não disse tudo o que desejava dizer.
Talvez alguns dos senhores dirá que não dis-
se tudo o que devia dizer. Quanto aos inci-
dentes havidos, os professores que são real-
mente professores esquecem imediatamente.
Nenhum professor digno se lembrou jamais
de uma zanga com seus alunos. Isso não é dig-
no. Isso me permitiu pôr meu coração todo

de fora, ainda que no exercício dito intelectu-
al, de ter essa conversa franca, de alguém que
não deseja outra coisa que ser um professor,
um intelectual; alguém que deseja derrotar os
últimos dias da sua vida.

A nossa tarefa é a de, com o trabalho aca-
dêmico, ajudar humildemente a construir um
novo país, a partir dos escombros. Esse gran-
de país é o Brasil, tão cabisbaixo diante dos
ditames da globalização e tão indiferente à
problemática da sua população.

Fico agora à disposição para as perguntas,
que podem ser até impertinentes, desde que
também sejam amáveis.

DEBATE

P: Como fica a situação do Brasil diante
do Mercosul?

R.: O Mercosul é, por enquanto, um con-
junto de empresas que buscam realizar trocas
entre si. E esse conjunto de empresas é assis-
tido pelos Estados. Não há uma entidade re-
almente supranacional, há regras gerais a que
os Estados devem submeter-se. E não há, tam-
bém, senão por iniciativa das universidades,
que criaram fóruns sul-americanos, a vonta-
de explícita de criar uma comunidade cultu-
ral, uma comunidade política, como é o caso
da Europa. A tal ponto que esse senhor que
acaba de se eleger presidente do Paraguai re-
cebeu imediatamente um não quando solici-
tou ajuda para melhorar a infra-estrutura do
seu país.

Talvez o Brasil pretenda ser líder e essa é
uma doença dos países neste fim de século.
Quando quero ser líder, estou sendo guerrei-
ro. Nenhum país tem de ser líder de nada. Cada
país tem de ser grande a partir do que é, sem
se preocupar em comandar alto.
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A globalização a que vamos chegar é a de
países que primeiro se realizaram integral-
mente e depois se reuniram a partir de suas
diferenças, mas sem buscar homogeneizar a
partir deste ou daquele país.

O destino do Mercosul vai depender e
muito de como pensarmos a globalização.
Queremos a globalização para comandar um
punhado de países ou para que a sociedade se
reúna? Queremos que a humanidade se unifi-
que ou se una? Acho que são essas as ques-
tões que se colocam neste fim de século.

P.: Um artigo da Folha de S. Paulo intitu-
lado "Uma noiva e seus dois pretendentes"
referia-se à disputa dos Estados Unidos e da
União Européia pelo mercado brasileiro. Se-
gundo o artigo, a tendência seria o fortaleci-
mento do mercado europeu, que sobrepujaria
o americano. Na sua visão, qual seria a pers-
pectiva de expansão do comércio brasileiro em
termos de vantagens? Vejo muito poucas.

R.: Há duas formas de enfrentar uma ques-
tão como essa da globalização. Uma forma é:
"Eu aceito o debate como está posto"; a outra
forma é: "Eu proponho outro debate".

Sua pergunta é amparada por esses dois pre-
tendentes brasileiros citados na Folha de S.
Paulo, que levam o debate ao interior dessa glo-
balização perversa. Ficamos discutindo o que é
melhor para realizar algo que não queremos.

Acho que esse é o grande desafio que te-
mos neste fim de século. Somos todos condu-
zidos, de uma forma ou de outra, inclusive
porque o vocabulário de que não dispomos,
as informações de que não dispomos, o con-
junto, o sistema, as idéias, as estatísticas de
que não dispomos, tudo nos conduz a essa for-
ma de debater.

E, quando menos esperamos, perguntamos
o que seria melhor para o Brasil. A pergunta é

outra: o que será melhor, como solução eco-
nômica, cultural, política, geográfica, para que
o povo brasileiro tenha uma vida decente?

Esse é o ponto de partida, creio eu, da nova
globalização. Nunca no mundo houve condi-
ções tão propícias para que essa globalização
positiva ocorra. Todavia, o que se está verifi-
cando é a globalização negativa. Primeiro, de-
vido à uni cidade técnica, pela qual posso con-
duzir qualquer coisa, em qualquer lugar. Se
posso fazer isso, é evidente que há diferença
entre isso ou aquilo. Se tenho como transpor-
tar essas coisas, se tenho conhecimento dessa
produção, vou poder, se as condições políti-
cas estiverem presentes, distribuir essa pro-
dução, caso o regime sociopolítico permita.

Segundo, as técnicas e as máquinas indus-
triais obrigavam o homem a comportamentos
extremamente obedientes. Não ocorre o mes-
mo com as técnicas da informação, que privi-
legiam o hardware e o software, isto é, a inte-
ligência.

O passo seguinte é reconhecer que as téc-
nicas da inteligência não podem ser usadas
pela inteligência no mundo de hoje. São usa-
das segundo os interesses de um número cada
vez menor de empresas.

A realização perversa da globalização, tal
como a temos hoje, deve-se à maneira como
a política das empresas é amparada pelas gran-
des organizações internacionais, seguida ser-
vilmente pelos governos, conduzindo a que
essas técnicas, que podem ser libertadoras,
acabem por ser escravizadoras, através da ti-
rania do dinheiro e da informação. Se conti-
nuo a analisar as condições do mundo atual,
vou encontrando outras manifestações da pos-
sibilidade de construção de outra coisa. Nun-
ca a humanidade foi tão misturada.

Quem conheceu as grandes capitais do
mundo na metade deste século e as revê neste
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fim de século sabe distinguir essa mistura em
Paris, Londres, Nova York, Los Angeles, mas
também em São Paulo, Rio de Janeiro, Belo
Horizonte, Lagos, Jacarta, Tóquio.

Essa mistura de raças, de cores, de línguas,
de sabores, de cheiros - os americanos preten-
deram que fôssemos todos sem cheiro, através
dos desodorantes - é um elemento de desperso-
nificação, na medida em que aparecemos a um
vizinho como se fôssemos uma árvore de Nata!.
Mas não é assim. Depois que começamos a suar,
é uma condição humana irreprimível.

Esse mundo que mistura tudo é um mun-
do que permite a construção de novas idéias.
Quanto mais diversos somos, estando juntos,
mais idéias produzimos. As idéias são um apa-
nágio exatamente dessa multiplicidade e não
da mesmice.

Não é bem um elogio da mulatice que es-
tou fazendo, mas talvez essa mulatice, que não
é apenas étnica, mas cultural, lingüística, po-
lítica e ideológica, seja produtora de um ente
acima de todos nós e que é um mundo. Três
pessoas juntas formam um mundo. Se são tre-
zentas, muito melhor, formam o mundo de ho-
je. Basta chegar em qualquer cidade para cons-
tatar. É um mundo misturado.

O fato de nos misturarmos, numa amplia-
ção das nossas desigualdades, é significativo
das múltiplas interpretações do mundo, por-
que interpretamos diferentemente o mundo.
Por conseguinte, ainda que silenciosos, esta-
mos discutindo o mundo e produzindo uma
idéia mais rica dele.

Isso acontece neste fim de século, quando
tudo conspira para outra coisa. E estamos pri-
sioneiros de empresas, de instituições, da ti-
rania do dinheiro, da tirania da informação e,
sobretudo, paralisados diante do discurso úni-
co, da produção única de imagens, de frases
que conduzem a justificar este mundo. Mas

descobrimos, todos os dias, que isso está se
quebrando. Ousaria dizer que a globalização
está em crise e que o capitalismo está conhe-
cendo uma enorme crise.

Já imaginaram o mundo governado por
cinco dúzias de empresas de produção de bens
e de serviços? O mundo comandado por gran-
des associações de empresas, que dizem a seis
bilhões de pessoas o que as outras são? O
mundo comandado por uma dúzia de bancos?
Bancos, empresas e instituições da informa-
ção que se impõem sobre os países e os de-
sorganizam, como é o caso do Brasil, país de-
sorganizado, em que o governo não pode go-
vernar simplesmente.

O que é isso? Será que é algo que pode du-
rar muito ou algo que vai convidar a uma re-
flexão e conduzir a uma mudança no sentido
oposto? Acho que a gente deveria tentar ver
isso. Todos os cursos das universidades deve-
riam ter um período bastante denso e sério
sobre a problemática da globalização. Se há
trinta anos tínhamos "Educação Moral e Cí-
vica", no fim do século temos o estudo crítico
da globalização, que deve ser dado até mes-
mo a economistas e engenheiros. E aí haveria
menos riscos de uma discussão a partir de den-
tro do conceito de globalização e mais possi-
bilidade de uma discussão a partir da história
se fazendo.

P.: Houve um momento em que o senhor
disse que a tecnologia em si não é boa nem
má, depende da política que se faz com ela.
Sabemos, por exemplo, que as inovações tec-
nológicas produzem o desemprego. Como fica
a questão política, já que há dois lados para-
doxais?

R.: As inovações tecnológicas produzem
o desemprego? Creio que não. Creio que esse
é o discurso do pensamento único, que atri-
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bui à técnica uma feição humana, a chamada
antropomorfização da técnica. O emprego, em
um país, é formado por um conjunto de ativi-
dades diversas e que respondem às necessi-
dades da sociedade, cada vez mais definidas
politicamente. A presidência da República
atual, no Brasil, decidiu que deve haver qua-
tro tipos de doentes. Não sei se você estará de
acordo com essa classificação, porque esses
quatro tipos de doentes podem ser você mes-
mo. Se você tem dinheiro, em 1998, você é
um tipo de doente; em 1999 você não tem di-
nheiro, é um outro tipo de doente. As necessi-
dades a serem satisfeitas acabam sendo defi-
nidas politicamente.

Por conseguinte, a equação do emprego de
um país é um dado da política e não da técni-
ca. Imagine que, no Estado de Minas Gerais,
em vez de se entregarem a um professor se-
cundário 40 alunos, entregam-se 20. Teríamos
imediatamente o dobro de professores. Ima-
gine se a atenção da saúde no Estado do Piauí
fosse considerada como algo universal: mul-
tiplicaríamos o emprego na saúde. Imagine
que o lazer fosse considerado como algo es-
sencial a cada homem e ampliássemos as ati-
vidades de lazer: multiplicaríamos o empre-
go. Imagine que, no lugar de pagar R$ 130,00
como salário mínimo, pagássemos R$ 1.300,00
e que diferentes formas novas de consumo se
alastrassem: os empregos ligados ao conforto
se multiplicariam. Imagine que, em vez de
aceitarmos o fato de que os pobres têm de mo-
rar miseravelmente, aparecesse como dever
da nação a habitação condigna para todas as
pessoas. Os empregos se multiplicariam.

Assim, dizer que a nova tecnologia dimi-
nui o emprego é o discurso da empresa. É evi-
dente que, se sou um grande empresário que
trabalha o tempo inteiro com tecnologias que
precisam ser renováveis, reduzo o emprego,

mas reduzo também porque estou na necessi-
dade de competir selvagemente. Se fosse me-
nor a necessidade de competição, menos apres-
sado eu estaria em mandar para a rua os meus
empregados.

Há uma oposição entre a visão técnica das
coisas e a visão humanística. Acho que a gran-
de batalha hoje é essa. Eu parto do homem ou
parto das coisas. Se parto das coisas, a tecno-
logia reduz o emprego.

Posso multiplicar e melhorar a informa-
ção. O ideal seria, por exemplo, que os infor-
madores, isto é, jornalistas, radialistas e ou-
tros fossem constantemente reciclados do
ponto de vista do que o mundo é. Então, com
certeza, enquanto eles estivessem estudando,
outras pessoas estariam empregadas no lugar
deles. Aqueles que eles iriam ensinar também
estariam com trabalho. Veja quantos empre-
gos novos poderiam ser criados, se houvesse
a decisão de dar emprego. Mas não é essa
decisão, porque o social passou a ser residu-
al, nas condições da globalização atual.

Esse discurso legitimador, mais uma vez
da perversidade, diz que, como a técnica vem
da ciência e a ciência é uma deusa, então, essa
técnica, considerada como algo absoluto, se-
ria a causa do desemprego. A causa do de-
semprego é a política do Estado.

P.: O senhor insistiu na tirania do dinhei-
ro, que estaria redimensionando o papel do
Estado em relação à nação. Notei uma ênfa-
se muito grande na nação e não no Estado-
Nação, na forma como o conceito é normal-
mente pensado em ciência política. De algum
modo, a própria falência da política está le-
vando o Estado a buscar mecanismos legiti-
madores do monopólio da sua força, através
da eficiência econômica. Assim, o Estado bom
é aquele que é eficiente do ponto de vista eco-
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nômico. E essa eficiência está chegando nos
limites que estamos vendo, com os resultados
que estamos vendo. Como o senhor vê esse
processo? Está havendo uma dissociação en-
tre nação e Estado? Nação pensada como iden-
tidade cultural, como algo que dá sustentácu-
lo cultural, significado, sentido a um determi-
nado povo. E essa dissociação vai resultar; co-
mo alguns movimentos atuais indicam, em cer-
to enfrentamento do Estado pela nação?

R.: O que notamos é que há um enfrenta-
mento entre nação e Estado, inclusive quan-
do os atores desse enfrentamento não são
conscientes, na medida em que existe o pen-
samento hegemônico. Mesmo dentro das uni-
versidades, há recusa em enfrentar essa ques-
tão. Então, os atores acabam por não saber ou
não ter as palavras, o discurso do seu enfren-
tamento.

Outro aspecto é que a globalização cria
todo tipo de fragmentação. A mais importan-
te é a fragmentação geográfica. Mas há ou-
tras formas de fragmentação que, num primei-
ro momento, aparecem como dificultando a
ação política. E aí o outro discurso, o do Esta-
do, dá a impressão de se tornar mais triunfan-
te. E é triunfante sobre essa fragmentação.

Essa fragmentação aparece no território da
nação como homogeneidade, própria dos lu-
gares. Cada lugar - a região da cana-de-açú-
car, a região da soja de Goiás, a região da soja
de Mato Grosso do Sul, a região da laranja de
São Paulo, a cidade que produz malhas, a ci-
dade que produz porcelana - acaba por ser
um conjunto de pessoas vivendo em torno de
uma problemática comum e se dá no nível da
nação como fragmentário, mas, no nível de
cada lugar, aparece com alguma homogenei-
dade ou complementaridade. Só que a autori-
dade pública local, os poderes políticos locais,
as instituições locais não têm voz ou suas vo-

zes não são suficientes para encontrar a solu-
ção desejada.

Mas aí já é um movimento de rediscussão
do Estado. Estamos passando agora por um
processo de rediscussão, inconsciente da par-
te de alguns, insuficiente da parte de outros,
mas um movimento de discussão do Estado,
de recusa do Estado tal como ele é, e que vai
nos levar, creio, à produção, no Brasil, daqui
a pouco, de uma nova federação.

Essa nova federação não vai surgir agora,
porque a reforma do Estado que está para
acontecer será feita a partir da globalização.
Será a reforma do Estado por cima, o que vai
agravar esse descompasso a que você se refe-
riu, que eu chamaria de contradição. No mun-
do das idéias, se formulamos problemáticas e
as entregamos aos atores sociais, a coisa vai
mais depressa, porque o discurso acadêmico
é a base do discurso político. Se não formula-
mos corretamente, a coisa vai mais devagar.

Não estou querendo ser voluntarista, do
ponto de vista da produção intelectual. A Ci-
ência Política e a Geografia, quem sabe, ga-
nharão muito em se aproximar na proposta
de um país novo, com outra forma de organi-
zação política do território. Falta à maior par-
te dos cientistas políticos uma preocupação
com o território. A Ciência Política é feita,
com freqüência, como se o território nacional
não existisse substantivamente, mas apenas ad-
ministrativamente. Da mesma forma, a Geo-
grafia nem sempre é capaz de tratar a questão
da política a partir do território.

Creio que, se esse encontro se desse com
rapidez, se fôssemos suficientemente humil-
des para trabalharmos juntos, o que é muito
difícil hoje na academia - as disciplinas se
consideram umas mais importantes que as
outras e a Geografia é tratada como a disci-
plina dos semi-alfabetizados que também en-
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sinam -, se os profissionais de outras disci-
plinas reconhecessem esse olhar menos ge-
neroso para a Geografia, se fôssemos capazes
dessa humildade, creio que isso apressaria a
produção de uma outra idéia de Brasil e a
construção de um projeto nacional a partir de
baixo, contrariando o projeto nacional a par-
tir de cima, que corre o risco de substituir a
Constituição de 1988, sobretudo se essa re-
forma da Constituição Brasileira que se anun-
cia der-se de forma rápida, porque não haverá
tempo para o debate.

P.: A nação passiva é a solução para dimi-
nuir a velocidade da globalização?

R.: A nação passiva está se tornando a na-
ção ativa. Enquanto nós da classe média esta-
mos ainda à procura do conforto perdido e,
por conseguinte, ainda não abandonamos os
nossos egoísmos centrais, os mais pobres são
muito mais capazes de sensibilização. No dia
em que empresários marginalizados descobri-
rem que têm de se aliar aos pobres - Getúlio
Vargas, em outro momento histórico, explorou
essa idéia muito bem - creio que as coisas po-
dem mudar, porque cada um de nós é dois.

Sartre disse: "O homem está condenado a
ser livre". Sartre é o filósofo que inspira o meu
trabalho de geógrafo e considero o que ele es-
creveu extremamente importante para nós.
Sartre dizia também que "posso ser objeto para
o outro, mas não sou objeto para mim mes-
mo". Não sendo objeto para mim mesmo, eu
me conformo com as leis que me mandam tra-
balhar desta ou daquela forma, porque tenho
que sobreviver, sustentar minha família, pa-
gar impostos.

Mas, ao mesmo tempo, já que sou dois, o
outro eu se mantém livre. E esse outro eu é a
fábrica da consciência. A realização da consci-
ência se dá, inclusive, quando somos escravos.

É por isso que os pobres estão prisionei-
ros do consumo, mas o seu modo de vida
aponta para o futuro e, por conseguinte, para
a liberdade.

A mesma coisa acontece com os intelec-
tuais, cujas concessões têm esse limite, por-
que vivemos concedendo, negociando, e tam-
bém mantendo-nos íntegros.

Então, a partir dessa produção de raciona-
lidade, cada vez mais limitada, produz-se, de
forma ilimitada, a irracionalidade, isto é, as
outras racionalidades.

No mundo de hoje, há uma produção limi-
tada da racionalidade globalitária, porque a
globalização aparece como novo totalitarismo,
justificando novos totalitarismos nas relações
sociais, inclusive na produção acadêmica, sub-
metida a isso sobretudo nos países centrais.

Alguns intelectuais dizem não a isso. É evi-
dente que não recomendo aos jovens uma ati-
tude suicida, mas a consciência da sua liber-
dade, a certeza de que podem produzir outra
coisa e, por conseguinte, ajudar a fazer uma
nova história.

P.: Estaríamos a caminho de um período
socialista?

R.: Eu diria que estamos entrando no pe-
ríodo do homem, da população, no período
demográfico. Com o período tecnológico,
houve uma grande mutação. Está começando
uma nova grande mutação, que é a entrada da
humanidade num período popular que levará,
certamente, ao socialismo.

P.: Qual é o papel dos movimentos sociais
e das organizações não governamentais para
a construção de um mundo melhor; diante da
globalização perversa?

P.: Um geógrafo da Unesp discutiu em Belo
Horizonte o problema da terra, da grilagem
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no Pontal do Paranapanema, entendendo esse
processo a partir das lutas sociais dos sem-
terra em São Paulo. Quais sinais de reação
dessa nação passiva o senhor verifica nessa
conjuntura? Estudos mostram que a situação
da agricultura brasileira e o inchaço das ci-
dades indicam uma tendência de volta, de bus-
ca da população por alternativas que não se-
jam apenas vir para as periferias urbanas.

R.: Os movimentos sociais podem ser pri-
vatísticos, isto é, no interesse de grupos ou de
bairros. As ONGs podem ser subordinadas a
instituições governamentais de outros países.
De toda forma, esse famoso terceiro setor, que
aparece como uma solução para a perversida-
de das instituições e do mercado, também pode
tomar-se perverso, porque somente as finali-
dades reconhecidas pelos doadores recebem os
subsídios. O terceiro setor pode consagrar as
fragmentações já existentes na sociedade. Ele
não substitui o público, que tem por obrigação
cuidar de todos. A política não é algo que dis-
tingue uma parcela apenas da população.

Diante dos movimentos sociais, das ONGs,
do terceiro setor, a nossa primeira atitude tem
de ser crítica e, depois, de apreciação.

Os movimentos sociais acabam também por
serem arregimentadores. E se eles se instalam,
por que não trabalhar com um povo desorgani-
zado? A população desorganizada pode ter um
papel extremamente importante na mudança
das condições sociais, paralelamente às formas
organizadas, que são progressistas.

As organizações não-governamentais po-
dem ser portadoras tanto de um discurso neu-
tralizante, quanto de uma vontade de mudan-
ça. Sabemos que as mudanças na sociedade
não são feitas somente a partir de vontade ca-
ridosa. A caridade pensa as dores, mas não
muda as estruturas.

Se as ONGs não tiverem uma atividade pa-

ralelamente política, se se limitarem a ativi-
dades assistenciais, resolverão situações mo-
mentâneas, localizadas, mas serão incapazes
de acelerar as mudanças da estrutura que a
sociedade está exigindo.

Os sem-terra representam um papel extre-
mamente importante no Brasil, porque, até
recentemente, eram os únicos a exibirem o seu
protesto. E, na medida da nossa covardia em
exprimir protestos, funcionavam praticamen-
te como se tivessem procuração nossa para
protestar. E é daí que vêm a simpatia enorme
da sociedade brasileira por eles e o destem-
pero com o qual são tratados, indício também
de que as contradições se agravam.

É evidente que os saques e essas manifes-
tações aparentemente isoladas não o são. São
significativos do mal-estar generalizado que se
manifesta de forma isolada aqui e ali, hoje ou
amanhã, mas que é uma coisa só: o mal-estar
que a sociedade brasileira está vivendo e não
consegue explicar. Isso aparece como violên-
cia, através do discurso que desculpa a violên-
cia original, estrutural, o sistema da perversi-
dade que comanda a realidade atual deste país.

P.: Qual é a importância das universidades
públicas em relação ao patrimônio cultural e
ao monopólio técnico e científico de quem de-
tém o conhecimento?

R.: A universidade pública tem que ser de-
fendida, valentemente preservada, todavia
mais pública do que é. Para ser pública, tem
que ser preocupada com o público. Se um Ins-
tituto de Química deseja, desde o início de
seu trabalho, vendê-I o a uma empresa, eu não
diria que essa é uma tarefa pública. Se uma
faculdade de Economia decide empregar a sua
atividade contra dinheiro, para fazer acredi-
tar uma certa solução econômica, isso não é
ser pública.
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Em resumo, a universidade pública neces-
sita fazer a sua crítica interna. Não basta fa-
zer a crítica do que está em torno dela. Mas,
sem ela, é difícil um país realizar a pesquisa
de qualidade, que interessa à maior parte da
população.

A universidade privada dificilmente pode
exercer esse papel. É possível que alguma rea-
lize essa tarefa ou tenha setores que a desen-
volvem, mas, preocupada obrigatoriamente co-
m o lucro, dificilmente pode colocar-se do lado
do interesse público. Refiro-me a situações
gerais. Evidentemente, há casos particulares.

a ensino pago discrimina desde o começo.

E num país em que o ensino já é feito em dois
níveis - o ensino dos que têm recursos e dos
que não têm, as faculdades dos que têm recur-
sos e dos que não têm, as faculdades que pro-
duzem melhores cabeças e aquelas em que os
alunos já entram sabendo que não vão sair
melhores cabeças - o ensino público é central
para a construção dessa nação a que me referi.

a Brasil é um país oral, mas prometo es-
crever sobre o assunto. Reuniões como esta,
para mim, são uma fonte de inspiração e de
força. Agradeço a gentileza dos olhares, o con-
forto da crítica e do apoio e a generosidade da
presença.
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A GEOGRAFIA NO CONTEXTO DAS
*REFORMAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS

Maria Dilonê Pizzeto

RESUMO
Este trabalho objetiva resgatar e compreender as vinculações das reformas
educacionais brasileiras com as imposições feitas à educação pelo mercado
de trabalho, face às exigências do capitalismo monopolista. Além disso,
propõe-se analisar a geografia sob a ótica dessas reformas e seu papel na
formação do cidadão. O objeto dessa análise são as políticas educacionais
dos anos 30 até hoje vistas sob um recorte que privilegia a educação secun-
dária.
Palavras-chave: Reformas educacionais; Geografia; Ensino médio; Cida-

dania.

As transformações vividas neste final
de século certamente requerem um
repensar da educação escolar. Esta

pesquisa pretende detectar a ideologia que as
reformas educacionais espelham, para deter-
minar o papel que a Geografia teve nessas re-

formas e as tentativas de superar seu caráter
de subserviência à Economia. O percurso des-
ta discussão será realizado através de um re-
corte que privilegiará a educação secundária.
A ideologia é entendida aqui como um pro-
duto da relação capital/educação que guia as
políticas educacionais.

Para estabelecer as vinculações das refor-
mas educacionais às exigências do mercado
de trabalho, procurar-se-á fazer uma análise
dos diversos planos de educação, localizan-

• Artigo elaborado para exame de qualificação do Mestrado em Geografia da Universidade Estadual de Maringá-PR.
•• Geógrafa, professora da Unesp - Maringá.

do-os no tempo e no espaço, de modo a recu-
perar suas limitações em adequar-se tanto às
exigências econômicas quanto aos resultados
sociais que deles advieram. Além disso, pro-
curar-se-á detectar ° ideal de cidadão aí pro-
posto, para ver como a Geografia tem contri-

buído para a realização dessa tarefa. Histori-
camente, a Geografia teve um papel de for-
mar o cidadão de perfil nacional. Hoje, com o
avanço acelerado da globalização no campo
da Economia, nem se fala mais em divisão
internacional de trabalho. Portanto, o perfil do
cidadão mais globalizado é que vai aparecer.

A metodologia adotada será a de uma pes-
quisa bibliográfica exploratória, procurando-
se descobrir as vinculações entre a penetra-
ção da ideologia liberal, o capitalismo e a es-
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cola no Brasil. Além disso, serão buscados os
instrumentos legais e oficiais que dirigem to-
das essas políticas e os conteúdos científicos
que as apóiam doutrinariamente.

A nova LDB será discutida em sua articu-
lação com o projeto neoliberal que resulta das
políticas intervencionistas e normativas do
Banco Mundial, mas especialmente nos temas
referentes ao ensino médio que interessam
neste trabalho. Finalizando, será analisado o
papel da Geografia, sob uma ótica libertado-
ra, no contexto das mudanças sociais e estru-
turais da educação. O tema será abordado a
partir da análise das Diretrizes Curriculares
Nacionais (DCN) e dos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (PCN) do Ensino Médio no
que tange à visão educacional, à concepção
teórica do conhecimento e às implicações po-
líticas ideológicas dessas diretrizes.

A PENETRAÇÃO DO IDEÁRIO LIBERAL NA

EDUCAÇÃO OCORRE PARALELAMENTE À
CONSOLIDAÇÃO DA ORDEM CAPITALISTA

NO BRASIL

O caráter dependente da industrialização
brasileira e a consolidação da ordem econô-
mico-social capitalista de produção mundial
resultam da conjugação de fatores internos e
externos, ligados à superação do modelo agro-
exportador imposto pela primeira divisão in-
ternacional do trabalho (DIT) , que transfor-
mara as economias periféricas em produtoras
de gêneros alimentícios e consumidoras de
manufaturados. Na nova DIT, interessava aos

pólos hegemônicos do capitalismo internacio-
nal transformar as economias periféricas em
produtoras de bens de capital, sobretudo aque-
les que requeressem vultosos investimentos
em infra-estrutura, provocavam danos ao meio
ambiente e, ainda, demandavam grande con-
sumo de energia.

Portanto, o caminho da industrialização
brasileira é resultado das necessidades expan-
sionistas dos países centrais. O Brasil preci-
sava estruturar-se organicamente por neces-
sidade do próprio processo do capitalismo
periférico. A implantação da industrialização
é a fase característica de desenvolvimento das
forças produtivas sob o domínio do capital.
Representa o estágio final de consolidação das
relações capitalistas de produção. Nesse sen-
tido, não constitui apenas um mero avanço
técnico, mas acelera um conjunto de mudan-
ças sociais, políticas e culturais. Acarreta um
avanço nas próprias relações capitalistas, o que
implica uma rearticulação global da econo-
mia de base não industrial, como a que exis-
tia no Brasil. As estruturas tradicionais de pro-
dução têm que se adequar às formas modernas
de produção, ser transformadas qualitativamen-
te, pois representam formas menos avançadas
da dominação do capital que tendem a ser su-
peradas numa situação de transição.

O processo de produção da consciência
pedagógica nacional e a constituição de uma
ideologia educacional no país são analisados
por Maria Elizabete S. P. Xavier (1990). Ao
levantar as bases históricas do capitalismo no
Brasil, a autora aponta para a ideologia libe-
ral, I matriz que penetra no Brasil ainda no bojo

I O liberalismo é um sistema de idéias construído a partir dos séculos XVII e XVIII, com base em cinco princípios:
o individualismo, a liberdade, a propriedade, a igualdade e a democracia. Tais princípios orientam também a dou-
trina liberal na educação. "A escola é vista como tendo a função de despertar e desenvolver os talentos e as vo-
cações dos indivíduos na medida de suas características inatas, de modo que eles possam se posicionar na sociedade
conforme suas aquisições e não conforme a herança de dinheiro ou de títulos". (Cunha. apud Rocha, 1996, p. 198)
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os países periféricos que poderiam garantir os
lucros com sua dependência econômica e polí-
tica. Há então uma rearticulação em nível mun-
dial, pela qual os países hegemônicos reorga-
nizam formas mais sofisticadas de dominação.
. Nos anos 50, a posição anunciada pelo

governo de Juscelino Kubitschek era a indus-
trialização forçada, rápida, com o Estado em-
presário. Essa posição, porém, começa de fato
anteriormente, nos governos de Getúlio Var-
gas, de 1930 a 1945 e de 1950 a 1954. O setor
privado multinacional só haveria de chegar
quando a infra-estrutura estivesse pronta. Ao
optar-se pelo processo de substituição de im-
portações, foi-se amarrando um processo de
dependência. Havia pouco tempo para produ-
zir o conhecimento técnico necessário. A única
saída era incorporar o conhecimento deles e
seus trabalhadores.

A falta de poupança interna determina a
adoção de um novo padrão de acumulação que
resultou numa enorme concentração da ren-
da, isto é, a existência de uma indústria de
bens duráveis numa economia atrasada, com
limitado mercado de consumo, já indicava
concentração de renda. É nessas condições que
se viabilizou o sistema industrial brasileiro,
adaptado ao desnível entre os padrões de con-
sumo da massa e os de uma pequena minoria.
A concentração da renda determinou uma di-
versificação da produção ou a introdução de
novos produtos, para atingir os de alta renda,
em detrimento de um processo de difusão e
ampliação do consumo. Isso favoreceu a po-
sição dominante das multinacionais que per-
mitiam essa diversificação e, com isso, o con-
trole de postos-chaves da indústria brasileira.

Na ausência de uma produção e de um
desenvolvimento científico e tecnológico en-
dógenos, de mecanismos formais e informais
de capacitação de mão-de-obra para as novas

da economia colonial, constituindo-se em ide-
ologia nacional com o avanço do capitalismo.
Foi o ideário liberal que refletiu e contribuiu
para a constituição do capitalismo no Brasil,
pois ambos são indissociáveis.

As condições e características particula-
res do desenvolvimento da industrialização no
Brasil e a consolidação capitalista na passa-
gem para a fase industrial, nas décadas de 30
a 60, contribuíram para assentar as bases da
ideologia educacional e uma reorganização do
sistema de ensino que definiu a sua própria
estrutura.

O Brasil, como país retardatário, entra no
processo capitalista quando este já era domi-
nante em escala internacional, o que gerou
contradições e conflitos de ordem social e
econômica. Na forma como se institui na eco-
nomia mundial, o capitalismo cria relações de
dominação/subordinação, fazendo com que as
economias nacionais ocupem diferentes po-
sições no processo de reprodução ampliada
do capital que vai, em última instância, deter-
minar e assegurar a reprodução da divisão in-
ternacional do trabalho.

A indústria era incipiente no Brasil no co-
meço do século. As manufaturas e fábricas
surgiam pela necessidade de sofisticação do
processo agroexportador, pois o Brasil queria
sair da condição de país atrasado. Produzin-
do aqui, avançaríamos um patamar, saindo da
condição de dependentes da venda de maté-
ria-prima. Essa idéia está presente até os anos
50. O início do processo de industrialização
no Brasil se dá, portanto, na fase do capitalis-
mo monopolista, que impõe novas determi-
nações econômicas para sua consolidação e
avanço. A exportação de mercadorias, predo-
minante na fase anterior, é substituída pela
exportação de capital. O excedente de capital
passa a ser exportado preferencialmente para
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As ASPIRAÇÕES EDUCACIONAIS E

O IDEAL ESCOLANOVISTA

atividades e de um mercado interno signifi-
cativo ou suficiente para sustentar o cresci-
mento industrial, o Brasil precisou importar
tecnologias, capitais e mão-de-obra na sua fase
inicial. Isso impediu a emergência de um pro-
cesso autônomo de modernização. O rumo
tomado pelo processo de modernização no
Brasil acabou por impor à esfera cultural os
mesmos limites verificados na evolução eco-
nômica e social do país.

Num segundo momento, esse processo,
visto até aqui, é agravado pela associação en-
tre a burguesia nacional e o capital internaci-
onal, que garantem os privilégios das cama-
das superiores como meio de preservar as ba-
ses internas da relação de dominação.

Embora aceita pelas classes dominantes como
uma "associação para o desenvolvimento"
necessária e vantajosa econômica, política e
culturalmente, a dominação externa solapa as
bases do poder e ameaça as possibilidades de
decisão desses grupos. [...] As classes supe-
riores passaram a preocupar-se menos com a
eficácia e a racionalidade da ordem social (ou
manter a "desigualdade racional"), e mais
com a sua utilidade para garantir o predomí-
nio dos seus interesses. (Femandes, 1973, apud
Xavier, 1990, p. 55)

O padrão de desenvolvimento instalado pe-
los governos militares a partir de março de
1964 resultou, de fato, numa submissão ao no-
vo padrão de dominação imperialista. Por isso
mesmo, atingiu um patamar de industrializa-
ção comparável aos países centrais, com alto
grau de sofisticação e crescimento. A herança
do "desenvolvimento subordinado", aqui, im-
pede de distribuir e reter a riqueza que pro-
duz, prolongando indefinidamente a associa-
ção entre desenvolvimento econômico e sub-
desenvolvimento.

As novas formas de produção implanta-
das nos limites da transformação da socieda-
de brasileira e a modernização econômica de-
pendente implicaram também uma moderni-
zação cultural dependente, que ocorre nos li-
mites impostos pela incorporação da econo-
mia nacional ao conjunto do capitalismo mun-
dial. Como o processo de industrialização não
resultou do desenvolvimento científico e tec-
nológico interno, a transmissão do saber não
foi um elemento propulsor das mudanças nas
relações de produção e os mesmos fatores que
determinaram os rumos do desenvolvimento
econômico-social do país condicionaram a re-
novação da cultura e da educação nacional.

A industrialização não alterou a ordem vi-
gente. Restringiu-se drasticamente à amplia-
ção social do avanço econômico, representado
pela industrialização. As desigualdades regio-
nais criadas favoreciam a obtenção de matéri-
as-primas e mão-de-obra mais baratas, agravan-
do a desigualdade social e o atraso cultural. O
avanço acelerado das tecnologias importadas
impedia a incorporação de mão-de-obra local.
Essa acomodação das desigualdades criou con-
tradições internas no processo de rearticulação
do velho com o novo e nas lutas entre forças de
continuidade/descontinuidade do processo his-
tórico. Acabaram prevalecendo as forças con-
servadoras, criando-se um superprivilegiamen-
to político e econômico. As contradições ex-
ternas foram aquelas produzidas pela depen-
dência em relação ao capital internacional. A
forma como o país industrializou-se trouxe de-
pendência em vários níveis:

No campo econômico, a acomodação às desi-
gualdades, mantendo marginalizados grandes
contingentes populacionais do consumo e da
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própria produção de bens, criou crescimento
econômico e miséria social. Isto gerou subem-
prego no terciário e o inchaço no serviço pú-
blico. Além disso, gerou uma consciência bur-
guesa internacionalista e clientelista. No cam-
po político, expressou-se em regimes anti-de-
mocráticos, abertamente autoritários, em mo-
mentos de mobilização da classe trabalhado-
ra, e formalmente democráticos em ocasiões
de "paz social" ou naquelas em que a mobili-
ração popular dava força de barganha, frente
a crises econômicas e dissidências no poder.
(Xavier, 1993, p. 15)

No âmbito cultural, a burguesia' conser-
vou e perpetuou a tendência academicista e
literária gestada pela sociedade agrária, pa-
triarcal e escravista, passando a privilegiar
uma cultura geral "sólida e erudita", em de-
trimento do ensino da ciência e da tecnolo-
gia, com ênfase no ensino médio e superior.

A industrialização clamou pela demanda
social da escola. Importa verificar se isso foi
resultado das pressões das classes excluídas
ou uma resposta à ideologia de modernização
que se importava. É na década de 30 que co-
meça no Brasil o enfrentamento do problema
da educação pública e que surgem medidas
relativas à educação de alcance nacional. Além
das novas leis educacionais, o Manifesto dos
Pioneiros da Educação Nova,' dirigido ao po-
vo e ao governo, apontava para um sistema
de educação nacional. A própria Constituição
de 1934 incluía a exigência de elaboração de
um Plano Nacional de Educação. Essa nova
situação induziu profundas modificações no
quadro das aspirações educacionais, no dis-
curso e na própria ação do Estado, iniciada
ainda no bojo da economia agroexportadora,

depois consubstanciada na Reforma Francis-
co Campos (1931-1932) e nas Leis Orgâni-
cas de Ensino (1942-1946) e, por fim, avalia-
das e corrigidas em torno dos projetos da nova
LDB - Lei 4.024/61.

Na condição de país periférico, o Brasil
absorveu, através de suas elites intelectuais,
ideologias nascidas e difundidas no contexto
avançado das sociedades hegemônicas, onde
as conseqüências sociais das idéias liberais
foram muito expressivas. Não se pode com-
preender a educação nacional sem considerar
também a constituição do pensamento liberal
enquanto ideologia nacional, que surge como
expressão historicamente necessária ao modo
de produção capitalista. Para esse pensamen-
to liberal há um modelo econômico e um
modelo universal de educação.

A corrente liberal se expressa na educa-
ção pelos ideais da Revolução Francesa, fun-
dada nos princípios da individualidade, da li-
berdade, da propriedade, da igualdade e da
democracia. Essa noção implicava a possibi-
lidade de mobilidade social por "méritos in-
dividuais". Como conseqüência lógica, o pen-
samento liberal burguês desembocou na de-
fesa da escola pública, universal, laica e gra-
tuita, como condição indispensável para a
garantia da igualdade de direitos e oportuni-
dades, justificando-se, em última instância, a
desigualdade social "justa", porque "natural".
A desigualdade passa a ser justa porque a es-
cola, dada a todos, já resolveu isso.

Nesse contexto, além de os países centrais
serem modelos para os periféricos, a educa-
ção é vista como produtora de mudanças so-

2 Burguesia é aqui entendida como a camada social que, no avanço das relações capitalistas, tornou-se classe domi-
nante no Brasil.

3 O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova foi um documento assinado e divulgado em 1932 pelos educado-
res de destaque na época, com o objetivo de traçar metas claras para a renovação educacional brasileira.
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ciais e, principalmente, como forma de "equa-
lização das oportunidades". Segundo esse pen-
samento, a competição é a forma de ascender
a qualquer posto. Postula-se que os indivídu-
os têm diferentes potencialidades e motiva-
ções e, por isso, não precisam repetir a pro-
fissão dos pais.

O paradigma capitalista da escola ou um
modelo universal não se realiza no Brasil, por-
que as condições na periferia do sistema não
são as mesmas dos países hegemônicos. À me-
dida que a produção burguesa foi se instalan-
do e deixando de solucionar os problemas de
pobreza/riqueza, o liberalismo responsabili-
za a escola, mais que qualquer outra política
social, pelo fracasso ou não desenvolvimento
da sociedade. Expandir as oportunidades edu-
cacionais ou reformar instituições é mais fá-
cil do que promover uma distribuição de ren-
da e de poder, verdadeira causa da miséria e
do não desenvolvimento da sociedade.

O perfil liberal do sistema educacional bra-
sileiro que se concretizou na Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional em 1961,
com o ideal escolanovista, transplantado, aten-
dia às exigências do avanço do capitalismo
brasileiro e, até mesmo no seu discurso demo-
crático e na sua prática elitista, refletia as con-
tradições particulares do seu desenvolvimen-
to. As mudanças de rumo ou "desvios" do pen-
samento e da política educacional acompa-
nham as mudanças concretas nas relações eco-
nômicas e políticas do país. Porém, os ideais
liberais de uma escola redentora promotora
do progresso individual e social articularam-
se ao discurso político e revelaram a fragili-
dade da elite política progressista diante dos

índices de analfabetismo que demonstravam
o atraso do país. Era mais fácil culpar a edu-
cação por esse atraso do que levantar as cau-
sas mais profundas.

No projeto de desenvolvimento industrial,
uma política educacional nacional era ponto
de honra para possíveis acordos com o capi-
tal internacional. As articulações nesse senti-
do sempre esbarraram na polêmica centrali-
zação e descentralização do sistema educaci-
onal, retomada a cada reforma desse sistema
e que, devido a seu caráter político, acaba do-
minando a discussão, em detrimento do peda-
gógico. A centralização era associada a regi-
mes autoritários e a descentralização aos de-
mocráticos. Na verdade, não foi a centraliza-
ção do poder e das decisões que resultou no
caráter elitista e discriminador do sistema edu-
cacional brasileiro, mas o rompimento entre
o poder e os interesses da população. A ten-
são entre centralização/descentralização, des-
de as primeiras reformas educacionais, aca-
bava por encobrir um problema maior: a falta
de verbas públicas. Veremos que essa centrali-
zação das políticas educacionais se dá justa-
mente a partir dos anos 30. Porém, a questão
de garantir uma escola pública e gratuita, ideal
dos pioneiros da educação nova, só se definirá
em 1959, quando o Estado admite sua função
complementar, não exclusiva de financiamento.

O substitutivo Lacerda," dez anos depois
das Leis Orgânicas, com orientação expres-
samente privatista, admite finalmente a inca-
pacidade do poder público de financiar a edu-
cação. O conflito descentralização/centraliza-
ção é pretexto para o confronto entre "libe-
rais e autoritários" no cenário político da tran-

4 Projeto de lei apresentado à Câmara dos Deputados por Carlos Lacerda em 15 de janeiro de 1959, que substituiu o
Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional apresentado à Câmara dos Deputados por C. Mariani,
em 1948.
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sição democrática, dando lugar ao conflito
"escola pública e escola privada". Com esse
substitutivo, põe-se às claras a questão do fi-
nanciamento sem idealizações doutrinárias e
discursos demagógicos. O substitutivo não
contrariava nenhuma das constituições repu-
blicanas ou decretos, que enfatizavam mais a
função fiscalizadora ou moralizadora do que
a mantenedora. Contradizia, porém, os ideais
do Manifesto dos Pioneiros de uma escola pú-
blica, laica e gratuita.

Em conseqüência, define-se o caráter su-
pletivo das escolas oficiais e outorga-se a
igualdade de condições às escolas oficiais e
particulares, liberando o Estado para o exer-
cício de sua função inalienável de estabelecer
e garantir as diretrizes gerais através do con-
trole rigoroso da qualidade do ensino.

As REFORMAS EDUCACIONAIS LIBERAIS

E A GEOGRAFIA NESSE CONTEXTO

As reformas educacionais implementadas
a partir da década de 1930 expressam o con-
flito de idéias que representavam, na verda-
de, uma definição da identidade que deveria
orientar a educação nacional. Os católicos
partiam da necessidade de dar conteúdo espi-
ritual consistente, pregando a reforma moral,
enquanto os pioneiros pretendiam imprimir à
educação nacional um sentido liberal e demo-
crático. Para Jamil Cury (1988), ambas as
posições seriam equivocadas: a primeira por
representar um "utopisrno passadista" e a se-
gunda por representar um "futurismo ideal" -
à margem das necessidades nacionais. Esses
grupos defendem, em última análise, os inte-

resses da classe dominante. Foi um período
renovador e fecundo pelos debates, apesar das
radicalizações, já que o grupo tradicional acu-
sava os educadores escolanovistas, em virtu-
de de sua defesa da escola pública, de se apro-
ximar do princípio de monopólio do ensino
pelo Estado e, por isso, dos comunistas. Con-
siderando que esse momento coincidia com o
primeiro governo de Vargas, politicamente
autoritário e economicamente progressista, a
Constituição de 1934 acabou contemplando
essas correntes contrárias:

A reivindicação católica quanto ao ensino re-
ligioso é atendida, assim como outras ligadas
aos representantes das "idéias novas", como
as que jazem o Brasil ingressar numa política
nacional de educação desde que atribui à
União a competência privativa de traçar as
diretrizes da educação nacional (cap./, art. 5,
X/V) e de fixar o plano nacional de educação
(art./51). (Ribeiro, 1984,p.107)

Como vimos, é nas décadas de 30 e 40 que
se consolida no Brasil a preocupação com as
políticas nacionais de educação. Essas déca-
das marcam também a consolidação de uma
orientação moderna para a Geografia. Desde
1832, quando a Geografia passa a fazer parte
da Ratium Studiorum dos jesuítas como dis-
ciplina autônoma, assume características da
Geografia clássica, seja de tradição descriti-
va, seja de tradição matemática, fruto da com-
preensão de que há conexão entre os conheci-
mentos gerais sobre a terra e a astronomia, a
cosmografia, a cartografia e a geometria. Era
um modelo de Geografia tipicamente euro-
peu. Para Genilton Rêgo da Rocha (1996), já
naquele tempo eram estabelecidas uma "Geo-
grafia dos professores" e uma "Geografia dos
estados maiores".' Ambas as vertentes foram

5 A Geografia dos professores, conforme Amaral Pereira (1993), é um saber que toma corpo ligado ao esforço de es-
colarização desenvolvido pela Alemanha durante o século XIX. Diferentemente da Geografia dos estados maiores
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formações socioeconômicas no novo modelo
urbano industrial que estava sendo implanta-
do no país, desencadeou discussões acerca da
necessidade de se repensar o papel, o currícu-
lo e as metodologias da escola.

Para a Geografia escolar brasileira, o pe-
ríodo também é significativo em termos de
renovação, pois começa a firmar-se uma ori-
entação moderna no seu ensino, introduzindo
profundas transformações em termos de fina-
lidades e metodologia. O embate dá-se entre
professores de tendência conservadora, que
defendiam uma concepção clássica, ensinada
de forma descritiva e mnemônica, e professo-
res que defendiam a renovação do ensino em
termos de metodologias e conteúdos.

É significativa a contribuição de Delgado
de Carvalho para a renovação da Geografia
escolar brasileira. Professor concursado do
Colégio D. Pedro lI, teve uma posição desta-
cada na difusão de novas idéias. Em seu livro
Methodologia do ensino geographico (In-
trodução aos estudos de Geographia Moder-
na), ele faz críticas à Geografia meramente
mnemotécnica, execrando a base de seu ensi-
no na nomenclatura, assim como a função de
guardadores de livros dos professores da épo-
ca, a quem competia

criadas pelos jesuítas, responsáveis pelos co-
nhecimentos geográficos acerca da colônia
portuguesa na América.

Souberam eles, melhor do que ninguém mais,
naquele momento diferenciar o que deveria ser
destinado apenas aos detentores do poder do
Estado e o que poderia ser socializado enquan-
to saber escolar. Iniciava-se naquele momen-
to no Brasil, sem dúvida alguma, a produção
de nossa geografia doseas) professores( as).
(Rocha, 1996,p. 135)

O nítido feitio de formação geral que o cur-
rículo do curso secundário no Brasil tinha até
os anos 30 definia, por sua vez, a finalidade da
Geografia de fornecer informações genéricas,
quase enciclopédicas, e muitas vezes apresen-
tar mais a Geografia da França do que a brasi-
leira. Esse fato nega a argumentação de que a
Geografia teria nessa época o papel de difun-
dir a ideologia do nacionalismo patriótico.

O Colégio D. Pedro lI, no Rio de Janeiro,
teve grande importância, desde a sua criação,
como colégio modelo de onde se originavam
as estruturas e os programas curriculares para
todo o Brasil. Conforme a centralização ou
descentralização que caracterizava a legisla-
ção vigente, o Colégio D. Pedro II reassumia
sua posição de escola modelo, uniformizan-
do o currículo para todos os estabelecimentos
oficiais de ensino secundário do país e, con-
seqüentemente, seu regimento interno, seus
conteúdos programáticos tornavam-se obriga-
tórios nacionalmente. O entusiasmo pela esco-
larização surgido nos anos 20 em razão do au-
mento da demanda social, quando o sistema
vê-se pressionado a expandir-se, aliado a trans-

saber se a memória do alumno foi fiel, e, para
poder seguir - exigirá apenas que a recitação
seja feita de preferência na ordem em que foi
commettida a materia no "completo" compen-
dio. (Carvalho apud Rocha, 1996, p. 236)

Defendendo um ensino que partisse da
Geografia física elementar, além de um mai-

militares ou daquela ligada aos interesses financeiros, por razões patrióticas, tem que ocultar a divisão social do
trabalho inerente ao próprio capitalismo a ser consolidado. Esse saber não possui uma função estratégica e, por is-
so, converte-se num discurso sem conotações políticas expressas. Hoje se manifesta através de teses, monografias,
aulas, livros didáticos, juntamente com a Geografia turística dos meios de comunicação.
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Para que ocorresse no âmbito escolar uma va-
lorização da técnica, da atividade manual em
si, em contraposição ao academismo até en-
tão dominante, teria que ter ocorrido tal ten-
dência no âmbito do trabalho e das relações
humanas determinadas por ele e que caracte-
rizam o contexto social brasileiro. (Ribeiro,
1984, p. 115)

or destaque para a Geografia humana, esse
geógrafo foi também responsável por uma ori-
entação metodológica que introduzia o méto-
do comparativo, diferenciando do ensino da
Geografia tradicional, que enfatizava "o uni-
verso e seus habitantes", enquanto que esta
era o estudo do "universo em relação aos seus
habi tantes".

A Reforma Francisco Campos
A chamada Reforma Francisco Campos

era um conjunto de decretos que dispunha
sobre o ensino médio, secundário e profissio-
nal. Embora apresentasse um caráter inova-
dor, na medida em que implantou a versão na-
cional do escolanovismo, era conservadora,
pois consolidou o dualismo" e reforçou o eli-
tismo. Centrava-se no ensino secundário,
"ponto nevrálgico" no sistema educacional, e
no ensino superior, centro de formação das
elites redentoras da nação.

Quando se organiza o ensino comercial e
industrial - Lei Francisco Campos de 1931 e
32 - não se assumem as necessidades técni-
cas voltadas para a sociedade industrializada
que se pretende organizar numa época em que
os traços marcantes da Segunda Revolução In-
dustrial, o taylorismo e o fordismo, implan-
tam-se como técnicas de gerenciamento vol-
tadas para o aumento da produtividade dos tra-
balhadores.

Para Maria Luisa S. Ribeiro, a preocupa-
ção da reforma Francisco Campos em orga-
nizar o ensino profissional vinha ao encontro
das exigências do capital, isto é, havia essa
demanda na prática social:

Foi organizado o ensino secundário de 20

ciclo, que ainda não existia. Surge nessa épo-
ca como secundário de 10 ciclo obrigatório
para o ensino superior e, na verdade, visa a
assegurar a formação propedêutica para as
classes hegemônicas continuarem no coman-
do. O ensino secundário de sete anos, é por-
tanto, propedêutico e obrigatório para o in-
gresso no ensino superior. O curso foi dividi-
do em duas partes: a primeira, de cinco anos,
comum e fundamental para todos, era o curso
de formação do homem que, através de hábi-
tos, atitudes e comportamento, se habilite a
viver integralmente e a ser capaz de decisões
convenientes e seguras em qualquer situação;
e a segunda, de dois anos, constituía a neces-
sária adaptação dos candidatos ao ensino su-
perior. Por isso, dividia-se em três seções com
matérias (novas disciplinas) agrupadas de
acordo com a orientação profissional do alu-
no e realizadas nas próprias escolas de nível
superior. Os cursos terminais ou profissionais
eram o Técnico Comercial de 10 e 2 o ciclos, e
o normal, o primeiro voltado nitidamente para
as demandas de um processo produtivo em
que a indústria de transformação era incipi-
ente. Nenhum deles, porém, dava acesso ao
curso superior.

De caráter eminentemente educativo, o pa-

6 A dualidade expressa no ensino médio é aquela que, segundo Kuenzer (1997), já existia desde 1909 com a insta-
lação da escola de artes e ofícios para os "órfãos e desvalidos da sorte". Essa dualidade é reforçada daí em diante
no sistema escolar, quando define a trajetória educacional de quem vai desempenhar funções intelectuais ou ins-
trumentais.
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pel do ensino secundário aponta para a neces-
sidade de formação moral, para os novos mé-
todos e a renovação da qualidade dos conhe-
cimentos. Nesse sentido, afirma o Ministro
Francisco Campos na Exposição de Motivos:

... aformação do homem para todos os gran-
des setores da atividade nacional, construin-
do no seu espírito todo um sistema de hábitos,
atitudes e comportamentos que o habilitem a
viver por si mesmo e a tomar em qualquer si-
tuação as decisões mais convenientes e mais
seguras. (Brasil, Decreto n. 19.890,1931, apud
Rocha, 1996, p. 262)

o ministro salienta ainda que a educação
deveria concentrar seus interesses no proces-
so de aquisição de conhecimento e não ape-
nas na quantidade de noções e conceitos
transmitidos pelos professores.

Para essa renovação proposta pelo minis-
tro, fazia-se necessário reformar os métodos
e processos de ensino, os programas e o tem-
po destinado à execução dos novos progra-
mas. Em consonância com essas idéias, a re-
forma procurou também orientar o ensino de
Geografia, conciliando dois elementos funda-
mentais da época: a Geografia moderna e a
educação. Incorporou as idéias de Pestalozzi
e de outros pedagogos defensores dos méto-
dos ativos, que prescreviam o ensino realiza-
do em contato com a natureza e a realidade
objetiva. Esse ensino apuraria a capacidade
de observação e tornaria mais sólido o conhe-
cimento. A excursão passa a ser vista como
um dos principais recursos didáticos.

A reforma também ampliou a participa-
ção da Geografia no currículo. A disciplina
passou a constar das cinco séries do curso fun-
damental. Porém, a despeito da legislação,
permaneceu nas salas de aula a prática peda-
gógica há muito consolidada.

A experiência da implantação, pelos resulta-
dos que traria, mostrou que tanto a falta de
sincronização, como a inexistência, principal-
mente, de um professorado dotado de plena
consciência dos objetivos do ensino secundá-
rio e do papel da Geografia nesse processo,
transformaram as intenções pretendidas e re-
duziram o ensino da Geografia ao ministrar
aulas de conteúdo nem sempre renovado. Au-
las discursivas ou expositivas executadas pe-
los alunos em cadernos especiais, em cujas fo-
lhas espessas estava intercalada uma folha de
"papel de seda" ou similar que servia para
"copiar" o contorno de mapas existentes nos
atlas e um caderno de exercícios em que os
alunos respondiam perguntas formuladas pe-
los professores ou então retiradas dos questio-
nários defim de capítulos dos livros didáticos,
constituíram e constituem o grosso da rotina
escolar no ensino da Geografia". (Isller, apud
Rocha, 1996, p. 267)

É nessa década que o Estado passa a valo-
rizar sobremaneira a ciência geográfica e a
disciplina Geografia. Essa valorização se dá
em vista das finalidades atribuídas ao seu en-
sino, que exacerba o seu caráter de difusão da
ideologia do nacionalismo patriótico. Foram
criados os primeiros cursos de formação de
geógrafos na Universidade de São Paulo e na
Universidade do Brasil, o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE) e o Conse-
lho Nacional de Geografia (CNG).

Além disso, o Estado ditatorial de Vargas
garante a realização de "reformas radicais"
nos diferentes setores sociais, incluindo o edu-
cacional. As novas políticas a serem imple-
mentadas deveriam basear-se na doutrina que
orientava o novo governo, a "doutrina do Es-
tado", marcada pela centralização e uniformi-
zação. Em 1942, entraram em vigor as Leis
Orgânicas do Ensino, por iniciativa do Minis-
tro da Educação, Gustavo Capanema, as quais
demonstraram a concepção de "educar para a
pátria", distanciando-se dos princípios esco-
lanovistas de "educar para a sociedade".

34 Gad. Geografia, Belo Horizonte, v. 11, n. 17, p. 25-48, 2º sem. 2001



A GEGRAFIA NO CONTEXTO DAS REFORMAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS

A Reforma Capanema
A Reforma Capanema foi um conjunto de

Leis Orgânicas de Ensino elaboradas pelo
Ministro Gustavo Capanema e implantadas
através de Decretos-leis baixados entre 1942
e 1946. Sua organização é muito mais acaba-
da e reflete os avanços de um governo pro-
gressista, no plano econômico, e autoritário,
no plano político. Com a criação do Serviço
Nacional de Aprendizagem Industrial - Se-
nai (1942), e do Serviço Nacional de Apren-
dizagem Comercial- Senac (1946), já se ex-
plicita o caráter complementar do Estado para
a educação. Não se gastariam energia e in-
vestimentos para a formação industrial se es-
ses órgãos o fizessem. Uma década depois da
Reforma Francisco Campos, com a intenção
de dar continuidade ao "projeto educacional
renovador" e oficial, cujo objetivo era a reno-
vação e elevação do ensino secundário inicia-
das por Francisco Campos, vem a Lei Orgâ-
nica do Ensino Secundário, ponto central da
Reforma Capanema. Sem negar as diretrizes
expressas no Manifesto dos Pioneiros da Edu-
cação Nova e na reforma anterior, essa lei in-
troduz um nacionalismo estratégico e uma
roupagem nova nas finalidades do ensino se-
cundário:

o que constitui o caráter específico do ensino
secundário é a suafunção deformar nos ado-
lescentes uma sólida cultura geral, marcada
pelo cultivo a um tempo das humanidades an-
tigas e das humanidades modernas, e bem as-
sim de neles acentuar e elevar a consciência
patriótica e a consciência humanistica. (Bra-
sil, Decreto-lei n. 4.024 de 9/4/1942, Exposi-
ção de Motivos. apud Xavier, 1990, p. 106)

Em resposta às reivindicações e às pres-
sões políticas, organiza-se o ensino técnico
profissional nas três áreas da economia. O
ensino médio, na reforma Capanema, contem-

pla a formação de 10 e 20 ciclos, o ginasial de
quatro anos e o colegial de três anos, dividi-
dos horizontalmente nos ramos secundário,
normal e técnico, este último dividido em in-
dustrial, comercial e agrícola, que davam aces-
so a cursos correlatos no ensino superior. As
mudanças impostas à estrutura do curso se-
cundário não alteraram significativamente as
disposições legais anteriores: o ciclo comple-
mentar teve sua duração estendida para três
anos e o ciclo fundamental foi reduzido a qua-
tro anos, o que, segundo o ministro, poria

a educação secundária, em sua primeira fase,
ao alcance de um número maior de brasileiros
e possibilitaria uma conveniente articulação
com o segundo ciclo de todos os ramos especi-
ais de segundo grau, isto é, com o normal ser-
vindo de base a essas categorias de ensinos, o
que concorrerá para maior utilização e demo-
cratização do ensino secundário, que assim
não terá como finalidade preparatória apenas
conduzir ao ensino superior. (Brasil, Decreto-
lei n. 4.024 de 9/4/1942, Exposição de Moti-
vos. apud Xavier, 1990, p. 109)

No espírito da correção de tendências eli-
tizantes, a História e a Geografia do Brasil
tornam-se disciplinas autônomas, para garan-
tir um estudo mais profundo e eficiente da
realidade do país. Porém, a política educacio-
nal do Estado Novo acaba instituindo um sis-
tema educacional dual, sendo um dos segmen-
tos destinado aos jovens da classe trabalha-
dora e outro aos jovens que assumiriam o co-
mando, reproduzindo uma situação preexis-
tente. As pressões para a quebra dessa duali-
dade chegam a nossos dias. O resultado des-
sas políticas foi o de terem substituído qual-
quer possibilidade de democratização por um
zelo pela qualidade, que acirrou o rigor aca-
dêmico e os mecanismos seletivos em geral.

Voltando ao papel que caberia à Geografia
nessas políticas, vemos que a legislação, ao
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10 Freire no livro Educação como prática de
liberdade, que é discutido nacionalmente,
apesar da paralisação do Plano Nacional de
Alfabetização pela mudança de orientação
política de 31 de março de 1964. Outra tenta-
tiva educacional de adequar de forma mais
efetiva os interesses da população foi a "Re-
forma da Universidade de Brasília". Segundo
Maria Luiza S. Ribeiro (1984), essa última
iniciativa se preocupava em responder a ques-
tões como: que tipo de profissional se quer
formar? Formar um profissional para atender
a que interesses? A referida reforma era dota-
da de uma visão eminentemente brasileira dos
problemas educacionais e de uma certa uni-
dade de propósito com os "movimentos de
educação popular".

oficializar seu objetivo de garantir o estudo
mais profundo da realidade brasileira, preten-
de, de fato, atribuir-lhe o papel de difusão do
nacionalismo patriótico. Importantes figuras
da educação da época salientam seu cunho
patriótico, como Delgado de Carvalho, nesta
manifestação sobre a importância da Geogra-
fia para a educação cívica:

o estudo do Brasil-território e do Brasil-povo
é a base científica de todos os demais estudos
sobre a nacionalidade. [Esse estudo} leva a
estabelecer bases científicas de uma educação
cívica esclarecida e robusta, e não apenas in-
gênua, superficial, "ufanista" e cega. (Rocha,
1996, p. 282)

Para Genylton R. Rocha (1996), se na Geo-
grafia Moderna perpassava o padrão oficial
de Geografia escolar, mantinha-se entre os
professores a velha orientação clássica como
modelo, uma espécie de hibridismo. O que
surgiu entre essas duas orientações foi a "Ge-
ografia dos professores" que, a partir daí, pas-
sa a estar presente em nossas escolas e que só
seria objeto de profundos questionamentos
nos anos 70, quando no Brasil adquire força o
movimento de renovação na ciência geográ-
fica e no ensino da Geografia.

A Reforma Capanema, iniciada em 1942,
vigorou até a aprovação da Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional, Lei n. 4.024,
de dezembro de 1961. Essa última fase foi
marcada pelas controvérsias entre escolas
públicas e particulares, católicos e liberais,
além da questão do financiamento. Porém, o
que caracteriza os acontecimentos dessa fase
é a tentativa de superação, no plano da orga-
nização educacional, do mecanismo de trans-
plante cultural. É quando tomam vulto os
"Movimentos de Educação Popular". Restrin-
gindo-se mais ao Nordeste, os resultados desse
trabalho ganham força e são editados por Pau-

As reformas educacionais no
regime militar

Nos anos 60, diante da reação conserva-
dora de 64, a legislação educacional passa por
um processo de tecnização e expansão con-
trolada, destruindo as resistências nacionalis-
tas e populares que, contraditoriamente, ne-
gam e reforçam o ideário liberal. Essa ruptu-
ra política foi considerada necessária

para garantir a continuidade da ordem socio-
econômica vigente ameaçada pelo grupo que
não exercia o poder político formal, apoiado
numa crescente mobilização popular alimen-
tada pela ideologia do nacionalismo desenvol-
vimentista. (Saviani, 1997, p. 21)

Garantida a ordem socioeconômica, esta-
va consequentemente garantida a continuida-
de das diretrizes gerais da educação em vigor.
Bastava ajustá-Ia ao novo quadro político.

Todavia, é possível constatar uma diferen-
ça de orientação, a primeira de inspiração li-
beralista e a segunda claramente tecnicista.
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cidade da oferta era acompanhada de uma

estrutura escolar que nem de longe respondia

à demanda de recursos humanos criada pela

expansão econômica. A expansão da rede deu-

se em limites estreitos, pois o governo estava

mais preocupado em capitalizar, em investir

nessa nova fase de desenvolvimento. A polí-

tica adotada, portanto, foi a da contenção da

expansão em limites compatíveis com o mo-

delo econômico. A crise que se instalou justi-

ficou a assinatura de uma série de convênios

entre o MEC e a "Agency for International

Development - A ID", que incluíam assistên-

cia financeira e assessoria técnica junto aos

órgãos, autoridades e instituições educacio-

nais, e serviram de fundamento para a defini-

ção da política educacional da época.

A GEGRAFIA NO CONTEXTO DAS REFORMAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS

A diferença entre as duas orientações se ca-
racteriza pelo fato de que, enquanto o libera-
lismo põe ênfase na qualidade em lugar da
quantidade; nos fins (ideais) em detrimento dos
métodos (técnicas); na autonomia em oposi-
ção à adaptação; nas aspirações individuais
antes que nas necessidades sociais; e na cul-
tura geral em detrimento da formação profis-
sional, com o tecnicismo ocorre o inverso. (Sa-
viani, 1997, p. 32)

o ajuste realizado atingiu basicamente a

estrutura do ensino até então em vigor e não

modificou os cinco primeiros títulos da Lei

4.024 que tratam dos fins da educação, do di-

reito à educação, da liberdade de ensino, da

administração e dos sistemas de ensino. Es-

ses consubstanciam as diretrizes, ou seja, ori-

entam a organização escolar brasileira. Nessa

reforma do ensino do regime militar, destaca-

ram-se a Lei 5.540/68, que instituiu princípi-

os para a organização do ensino superior e sua

articulação com a escola média, resultado dos

estudos desenvolvidos pelo Grupo de Traba-

lho da Reforma Universitária - GTRU, e a Lei

5.692/71, que reformulou o ensino primário e

médio. Em lugar de um curso primário de qua-

tro anos, seguido do ensino médio subdividi-

do verticalmente em curso ginasial de quatro

anos e colegial de três anos, passamos a ter
um ensino de 10 grau de oito anos. O 2 o grau

de três anos é unificado e de caráter profissio-

nalizante, com a possibilidade de um leque

de habilitações profissionais, eliminando-se

a distinção entre escola secundária e escola

técnica e propondo-se a eliminar a dualidade

entre ensino geral e profissional.

Importa destacar, mesmo não sendo o foco

deste trabalho, mas dada a relação existente

com as reformas dos anos 90, que essas refor-

mas surgem por exigência da demanda social

crescente e da incapacidade do antigo regime

de responder a essas pressões, pois a inelasti-

Os convênios, conhecidos comumente pelo no-
me de "Acordos MEC/USA/D ", tiveram o efei-
to de situar o problema educacional na estru-
tura geral de dominação reorientada desde
/964, e de dar um sentido objetivo e prático a
essa estrutura. Lançaram, portanto, as princi-
pais bases das reformas que se seguiram. (Ro-
manelli, 1984, p. 197)

O objetivo geral da educação de 10 e 20

graus fixado por essa lei e expresso no Art. 10

era "proporcionar ao educando a formação ne-

cessária ao desenvolvimento de suas poten-

cialidades como elemento de auto-realização,

qualificação para o trabalho e preparo para o

exercício consciente da cidadania". A auto-

realização não ocorre, porém, independente-

mente da sociedade em que o indivíduo está

inserido e das condições de vida que desen-

volve. É o trabalho que possibilita ao homem

a interação com o meio, à medida que ele en-

frenta os desafios agindo e reagindo ao meio,

tornando-se mais humano. É nessas relações

que o indivíduo estabelece com a natureza e

com os outros homens que se processa a vi-
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vência da cidadania. Importa saber se os mei-
os para atingir esses objetivos serão viabili-
zados e se a escola conseguirá prover os con-
teúdos e métodos que possibilitem, além da
cultura geral básica, uma real educação para
o trabalho. E, de outro lado, o exercício de
uma cidadania consciente contradiz o contexto
político autoritário e inibidor.

Outro aspecto a se destacar é o da organi-
zação e do tratamento metodológico do currí-
culo, especialmente a criação de um núcleo
comum ordenado em atividades, áreas de estu-
do e disciplinas, as primeiras dominantes no
início da escolarização e as últimas no ensino
de 2° grau. Essa organização alterou signifi-
cativamente o ensino da Geografia.

Se a escola e a Geografia implementadas
no Brasil nos anos 30 e 40 foram instituições
voltadas para enaltecer o nacionalismo, aju-
dando a consolidar o Estado-nação que se es-
truturava, e para implantar valores adequados
à sociedade mercantil produtora de mercado-
rias da primeira Revolução Industrial (Lacos-
te, 1981; Pereira, 1989; Vesentini, 1996), a
escola necessária às exigências da segunda Re-
volução Industrial tinha uma característica
pragmática, exigindo funcionários mais espe-
cializados que pudessem aumentar a produti-
vidade do trabalho. O ensino da Geografia, as-
sim como das demais ciências humanas, atra-
vessou de forma instável essa fase. Com o avan-
ço do fordismo e, em especial, da internacio-
nalização da economia, as ciências humanas
são consideradas dispensáveis frente a outras
prioridades - a produção industrial, comerci-
al e agrícola, e militares. Foram privilegiadas a
matemática e as disciplinas técnicas, ditas pro-
fissionalizantes, em detrimento das humanas.

O golpe de Estado de 1964 sufoca a voz
dos movimentos de educação popular e do po-
vo brasileiro e reorienta os objetivos da acu-

mulação acelerada, da modernização tecno-
lógica e de baixos níveis de investimento so-
cial. O então ministério da Educação e Cultu-
ra, em consonância com os objetivos do go-
verno militar, promove uma macrocirurgia,
implantando mudanças no quadro curricular
e desvalorizando sensivelmente as ciências hu-
manas. Várias modificações foram introduzi-
das, afetando o ensino da Geografia. Se na le-
gislação anterior a disciplina havia tido uma
revalorização, de acordo com o Parecer n. 853/
71 e a Resolução n. 8/71, passou a categoria
de conteúdo na matéria de Estudos Sociais do
núcleo comum do currículo de ensino de 1°
grau, ensinada concomitantemente com a His-
tória. No 2° grau, a Geografia teve caráter de
obrigatoriedade, porém opcional, dependen-
do da natureza da habilitação. Os Estudos So-
ciais vigoraram até 1986, realizando seu papel
de preparar ideologicamente os jovens, mas
seus conteúdos serviam mais para dissimular
a realidade do sistema repressivo, dificultan-
do a formação de uma consciência crítica.

Os anos 80 representaram a esperança de
redemocratização política e a reinvenção de
uma escola democrática que não se realizou,
apesar de os militares terem saído de cena,
pois os presidentes civis que os sucederam
continuaram a estreitar alianças com os paí-
ses hegemônicos, o FMI e o BM.

Hoje, mais do que nunca atrelados aos de-
sígnios dos órgãos representativos dos países
centrais - o Banco Mundial- a América Lati-
na e em especial o Brasil realizam suas refor-
mas educacionais, cujas propostas para o en-
sino fundamental e médio não são isoladas
nem desvinculadas de um projeto global. Ex-
pressam o caminho trilhado para pôr em prá-
tica as medidas neoliberais decididas em es-
cala mundial para aplicar aos países emergen-
tes como o Brasil. Essas medidas, como sa-
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bemos, estão afetando profundamente o tra-
balho pedagógico nas escolas.

A LEI N. 9.394/96 E AS NOVASDIRETRIZES

CURRICULARES NACIONAIS

A mundialização da economia e os novos
padrões de organização do trabalho determi-
naram profundas mudanças nas demandas da
sociedade aos sistemas de ensino. Essas mu-
danças decorrem, por sua vez, do esgotamen-
to do modelo econômico vigente trocado por
outro que prioriza o investimento em conhe-
cimento, criatividade, capacidade de solucio-
nar problemas e adaptação ao processo pro-
dutivo.

A alteração no modo de organização do
trabalho e nas relações sociais impõe que uma
das tarefas centrais da escola seja a de adap-
tar-se a um tempo cujo princípio é a mudan-
ça. Essa nova função social exigirá mudanças
estruturais que decorrem da chamada "Revo-
lução do Conhecimento", em cujo contexto a
escola precisa pensar um novo paradigma que
contemple as novas funções a que é chamada.

Se na década de 60 e 70, com as exigênci-
as de uma economia que se industrializava
rapidamente, a política educacional vigente
priorizou uma profissionalização compulsó-
ria para o ensino de nível médio que desse
conta de preparar especialistas e técnicos ca-
pazes de dominar a maquinaria, nos anos 90
o desafio é outro. Se antes o papel da educa-
ção era "conformar" o futuro profissional ao
mundo do trabalho, a central idade do conhe-
cimento nos processos de produção e a orga-
nização da vida social aproximam hoje as
competências desejáveis ao cidadão ou o ple-
no desenvolvimento humano daquelas neces-
sárias à inserção no processo produtivo.

A nova LDB, Lei 9.394/96, comporta gran-
des inovações em relação às anteriores no que
tange à prática administrativa e curricular das
escolas públicas brasileiras. Essas inovações
se efetivam, em primeiro lugar, estendendo a
educação básica, que agora compreende a edu-
cação infantil, o ensino fundamental e o mé-
dio, como direito de todos e dever do Estado
e da família. Seu caráter includente se expressa
nas formas democráticas de gestão e práticas
escolares, bem como num currículo centrado
na aprendizagem e não no ensino.

Na lei, o eixo fundamental que orienta a
educação nacional e, por conseguinte, as dire-
trizes curriculares, é a vinculação da educa-
ção ao mundo do trabalho e à prática social
(art. 1). Esse eixo aparece como "exercício
da cidadania e qualificação para o trabalho"
escrito de formas diferentes. O parecer 16/98
da Câmara da Educação Básica do Conselho
Nacional de Educação, que resultou na Reso-
lução 03/98, que estabelece as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para o ensino médio, de-
fine como paradigma curricular a organiza-
ção de princípios éticos, políticos e estéticos
que articulam as áreas de conhecimento e os
aspectos da vida cidadã. A LDB propõe, em
seu art. 36, uma formação que alie o domínio
dos princípios científicos e tecnológicos que
presidem a produção moderna ao conhecimen-
to das formas contemporâneas de linguagem
e da organização social da identidade, cujos
princípios se baseiam numa nova forma de
perceber, sentir e valorar, enfim, a vivência
de uma cidadania nova.

Para compreensão desses objetivos, concei-
tos e definições existentes na legislação edu-
cacional, é fundamental desvendar as transfor-
mações no mundo do trabalho, perceber a rup-
tura com o passado, os novos processos de pro-
dução, o desemprego decorrente e como tudo
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ressignificar ou contextualizar os conteúdos
das disciplinas visando a formar o cidadão
com base na estética da sensibilidade, na éti-
ca da identidade e na política da igualdade.
Teriam a finalidade de fortalecer os laços so-
ciais, ensinar virtudes próprias do cidadão que
a competição na luta pela vida não ensina, co-
mo tolerância, altruísmo, solidariedade, coo-
peração? Não é combater de forma extrema-
da o individualismo, que a desregulamenta-
ção do mercado estimula?

Deve-se perceber as diretivas educacionais
como instrumentos do Estado e, indiretamen-
te, do capital, disseminando a ideologia da ori-
entação política hegemônica neoliberal, a qual
permitirá livre curso ao capital. Se, por um
lado, a boa convivência entre os homens é con-
dição para a estabilização social e política, por
outro, a estabilização social e política é con-
dição para a entrada do grande capital, daquele
culturalmente sem pátria que entra, explora,
que não faz pacto de lealdade nem com fun-
cionários nem com a assim chamada "remis-
são empresarial". Qualquer ameaça de deses-
tabilização social e política faz com que esse
dinheiro voe de um canto a outro do planeta,
provocando a bancarrota de um país inteiro.
É essa prática que a escola vai sustentar?

isso influiu nas novas diretrizes educacionais.
Ao analisar as diferentes disciplinas e sua fun-
ção histórica curricular na formação da cons-
ciência cívica, vemos que essas finalidades edu-
cacionais são inerentes e já nasceram com a
escola, que é o exercício da cidadania. Essa
consciência cívica, porém, não instrumentali-
za o indivíduo para enfrentar o mundo do tra-
balho nem o toma capaz de compreendê-Io em
suas contradições. Tem, antes, a função de acei-
tação do mundo como ele se manifesta. Na dis-
ciplina de Geografia, por exemplo, o aluno ain-
da é incentivado a analisar as relações do ho-
mem com a natureza, quando a questão maior
está nas relações entre os homens; pouco a pou-
co, o aluno é le-vado a perceber que os homens
transformam a natureza, organizam o espaço,
produzem de-sequilíbrios, corrigem os dese-
quilíbrios. Contudo, dificilmente os alunos são
levados a perceber que essas ações são deter-
minadas por relações sociais de produção de-
senvolvidas historicamente e que também po-
dem ser transformadas, sendo que, atualmen-
te, atingem um alto grau de dissolução. Os alu-
nos não são le-vados a perceber que a relação
de troca entre capital e trabalho, que foi o elo
entre os homens nos séculos passados, está dei-
xando de existir à medida que o homem é subs-
tituído pela máquina nos diferentes setores da
atividade humana.

Portanto, o pano de fundo dessa proposta
deveria ser o não trabalho, visto que não é mais
lógico explicar o mundo pelo trabalho como
categoria de análise e nos debruçarmos sobre
a dissolução das relações sociais, discutir a
não centralidade do trabalho numa fase em
que as mudanças econômicas e sociais da ter-
ceira Revolução Industrial geram a exclusão,
o desemprego e a miséria. Importa investigar
que significado trazem os documentos quan-
do propõem utilizar o mundo do trabalho para

COMO AS NOVASRELAÇÕES DE TRABALHO

AFETARAM A ORGANIZAÇÃO DA

GEOGRAFIA E SEU ENSINO

A sensação que nos invade é de que não vive-
mos naquele velho e injusto, porém seguro
mundo moderno. Este mundo novo não se tor-
nou mais justo, mas se tornou menos seguro ...
(Veiga Neto, 1998, p. 56)

Mudam as relações de trabalho, mudam
as formas de organização da vida. Hoje, um
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processo acelerado de mudanças faz com que
a sociedade viva a instabilidade, a indefini-
ção e a dúvida. A educação reflete essas con-
dições. Entendendo a história como proces-
so, veremos que, em decorrência da luta pela
sobrevivência, os homens são obrigados a criar
novas formas de trabalho, tendo que modifi-
car seus hábitos, costumes, comportamentos
e idéias, adequando-se a novas condições de
vida que eles próprios criam. Isso não se pro-
cessa instantaneamente, mas de modo lento,
doloroso, conflituoso. Assim, o novo que se
introduz não representa um aperfeiçoamento
do velho, mas constrói-se como uma espécie
de negação, pela destruição dos velhos com-
portamentos e papéis sociais. Estes, por sua
vez, vão perdendo a razão de existir, porque
não correspondem mais às novas exigências
da sociedade. O novo representa a dúvida, a
insegurança, porque o velho deu certo e o novo
ninguém sabe no que vai dar.

Assim é possível entender as mudanças na
base técnica do trabalho e, especialmente, as
surgidas nesta terceira revolução industrial ou
técnico-científica de que estamos participan-
do. Ocorreu o esfacelamento das relações de
trabalho existentes no fordismo/taylorismo,
que definiam uma educação nesses paradigmas
de cunho tanto pedagógico como administrati-
vo. A alteração na base técnica do trabalho de-
terminou a mudança nas relações sociais, nas
formas de pensar, apresentando contradições
criadas pelas formas de vida opostas.

Afragmentação, a indeterminação e a intensa
desconfiança de todos os discursos universais
ou (para usar um termo favorito) "totalizan-
tes" são o marco do pensamento pós-moder-
no. [...] acentuando a indeterminação (a teo-
ria da catástrofe e do caos, a geometria dos

fractais), o ressurgimento da preocupação, na
ética, na política e na antropologia, com a va-
lidade e a dignidade do outro - tudo isto indi-
ca uma ampla e profunda mudança na "estru-
tura do sentimento". (Harvey, 1992,p. 19)

Continuando com Harvey, percebe-se que
não há esforço de sustentar a continuidade de
valores, crenças ou mesmo descrenças. Ne-
gam-se todas as "metanarrativas", isto é, as
tentativas de interpretação teórica de larga
escala, universais, tão próprias do pensamen-
to modernista. Isso representa a queda das
explicações totalizantes e a ascensão do plu-
ralismo. Nessa perspectiva, a vida apresenta-
se como um processo de luta entre propostas
que se contrariam e que alimentam o fenô-
meno das mudanças. As novas formas sociais
convivem junto com as antigas. Não existem
de forma isolada, convivem num mesmo es-
paço, provocando tensões e conflitos.

No final do século XX vive-se uma época
de transição marcada por rupturas, em que as
necessidades da humanidade exigem uma re-
leitura, uma outra atitude diante do mundo, que
hoje apresenta características totalmente diver-
sas daquelas de há 20, 30 anos. O provisório
substitui o permanente, a fragmentação a tota-
lidade, tudo é heterogêneo, fluido. As necessi-
dades da sociedade pós-moderna levam a no-
vas exigências no mundo da educação, que cau-
sam perplexidade e crise. Podem ser, contradi-
toriamente, força propulsora para a busca de
novas formas e possibilidades. É o que está
ocorrendo com o ensino de todas as discipli-
nas e, em particular, o ensino da Geografia.

Assim como se instalam relações sociais
diversas reforçadas pelo neoliberalismo no
plano político e econômico, instala-se a ex-
clusão. Na "acumulação flexível"? a riqueza

7 Modelo de acumulação que se compõe de um núcleo dinâmico constituído pela empresa flexível e integrada,
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se concentra cada vez mais em poucos gru-
pos fortes, gerando grande desemprego e mi-
séria. Ficará a Geografia novamente a servi-
ço da inculcação de valores que afirmam a
dominação ou assumirá seu papel político li-
bertador, como ciência do homem?

Os custos sociais e ambientais resultantes
do crescimento desordenado do capitalismo
leva os geógrafos à busca da compreensão das
causas reais desses problemas de que os estu-
dos abstratos e técnicos não davam conta.
Portanto, o fundamento positivista da Geogra-
fia tradicional é negado, surgindo um movi-
mento de renovação que não possui unidade,
porém pode ser classificado em dois grandes
conjuntos: um chamado de Geografia Prag-
mática, outro de Geografia Crítica, assim
agrupados pela polaridade ideológica que ca-
racterizou tais movimentos. Enfim, da ciên-
cia meramente descritiva à Geografia Crítica,
um longo e turbulento caminho se fez. Não
pretendemos entrar nesse mérito, tão ampla-
mente discutido, mas ver como a Geografia
nesta virada de milênio pode fazer a opção
por um paradigma hermenêutico cujo conteú-
do contribua para o crescimento do espírito
humano e para a construção de uma cidada-
nia nova, tomando-se algo conseqüente na for-
mação do jovem.

Se o pós-moderno é a ruptura com as me-
tanarrativas (Harvey, 1992; Moreira, 1997),
rompe-se com a forma de ler e explicar o mun-
do referenciada no conceito de totalidade e as
leis gerais perdem sentido. "Finda assim toda
uma forma de representação do mundo refe-
renciada em princípios e fundações. Não há
mais fundamentos, raízes fincadas, lógicas

totalizantes. Some o padrão, fica o múltiplo"
(More ira, 1997, p. 49). Nessa perspectiva, im-
porta fazer uma reflexão sobre as propostas
curriculares tradicionais e aquelas exigi das pe-
la revolução técnico-científica, que começa a
reclamar uma formação de 3° grau, em que
importa o "aprender a aprender", saber pen-
sar por conta própria, ter criatividade, racio-
cínio lógico e senso crítico. Nessa formação,
as ciências humanas sofrem uma revaloriza-
ção e a Geografia, em especial, por causa da
globalização dos mercados e da crescente in-
terdependência entre os povos e economias,
que envolvem a participação ativa de multi-
dões do mundo inteiro - o envolvimento com
as redes de informações, os fluxos de capital,
as migrações etc. reclama uma compreensão
do mundo que a Geografia favorece. Segun-
do William Vesentini (1996), essa não é a es-
cola tradicional baseada no modelo "a Terra e
o Homem", em que se memorizavam conteú-
dos sobrepostos, nem a escola que doutrina
os alunos na perspectiva de uma sociedade fu-
tura - o socialismo, que substituiria o capita-
lismo, nem a que dá receitas ou conceitos
prontos, substituindo um conteúdo tradicio-
nal por um pronto e pretensamente revolucio-
nário.

Constata-se, entretanto, que pensar o en-
sino da Geografia remete ao ensino como re-
sultado de um processo de mediação da esco-
la definido por um projeto pedagógico e pelo
currículo. Hoje, as Diretrizes Curriculares Na-
cionais do Ensino Médio negam o currículo
numa perspectiva racionalista que subordina
os elementos social, cultural e econômico a
uma epistemologia que seria estável, univer-

caracterizada por um setor produtivo (serviços e manufaturas) e um setor financeiro ligado ao mercado mundial de
ações. Na esfera produtiva, adotam o enxugamento das atividades produtivas, articulando-se com o conjunto de
empresas parceiras, terceirizadas ou fornecedoras. (Cordiolli, 1997, p. 78)

42 Gad. Geografia, Belo Horizonte, v. 11, n. 17, p. 25-48, 2º sem. 2001



A GEGRAFIA NO CONTEXTO DAS REFORMAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS

sal, o "saber acumulado da humanidade", em
favor de percebê-Io como um elo entre a esco-
la e a cultura. Desse deslocamento conceitual
resultou a preocupação também com "o que
ensinar", que era, de certa forma, ponto pací-
fico para os professores. Veiga Neto (1998)
aprofunda essa discussão apontando as pos-
sibilidades de se promover uma distribuição
mais equitativa do conhecimento, tanto em ter-
mos quantitativos quanto qualitativos, de mo-
do a superar as desigualdades sociais. Conti-
nuando com o autor, se a lógica da desigual-
dade, da exclusão, da concorrência e da dis-
criminação está no centro do neoliberalismo
e este está tornando-se hegernônico em esca-
la mundial, isso tem um efeito sobre o currí-
culo. Como evitar que o conhecimento seja
desigualmente distribuído? Além disso, a pró-
pria escolarização deixa de ser entendida co-
mo elemento socializado r e como direito so-
cial e passa a ser entendida como uma merca-
doria a ser adquirida? (Gentili & Silva, 1999)

As diretrizes e parâmetros estão dados, ca-
be transformar o currículo formal em real. É
no interior das escolas e na dinâmica institu-
cional que novas diretrizes e programas são
incorporados. Embora propostos pelo Minis-
tério da Educação, são também produzidos no
seio de cada instituição num processo ativo,
em que as políticas educacionais são reinter-
pretadas em função dos pressupostos de quem
as põe em prática, incorporando também as
histórias e tradições dos sujeitos regionais, o
que faz com que cada escola seja única. Essa auto-
nomia para se pensar em termos locais e regio-
nais efetivada no projeto pedagógico da escola
pode constituir um instrumento político de con-
traposição à massificação dos currículos naci-
onais impostos e de resistência local para so-
breviver ao turbilhão da exclusão mundial.

A PROPOSTA CURRICULAR DE

GEOGRAFIA NOS PCNs

Ao analisar a DCN e PCN do ensino mé-
dio no que tange à visão educacional, à con-
cepção teórica do conhecimento e às implica-
ções políticas ideológicas dessas diretrizes,
vê-se que a Geografia dos PCNs não é positi-
vista, nem marxista. Os autores da proposta
optam por uma concepção fenomenológica
que leva em conta uma percepção individual
do espaço e uma leitura psicologizada da rea-
lidade, sem questionar as condições materi-
ais que a determinam - o que resulta numa
visão a-histórica. Na análise de Ariovaldo U.
de Oliveira (1999), o texto dos PCNs tem pro-
blemas de natureza filosófica, histórica, teó-
rica e pedagógica. Por exemplo, não é possí-
vel identificar a corrente filosófica presente
nos PCNs. Há várias possibilidades de inter-
pretação, que abrangem desde o historicismo
e o positivismo clássicos até o marxismo, in-
corporado no texto quando se apontam cate-
gorias marxistas para explicar as desigualda-
des da distribuição de renda e riqueza. Outros
momentos apontam para a concepção de Ge-
ografia baseada numa pretensa concepção fe-
nomenológica de mundo.

Estas diferentes concepções da ciência geográ-
fica presentes no texto permitem que se afirme
que os autores adotaram a concepção de geo-
grafia baseada no ecletismo. Ao que se saiba,
o ecletismo revela mais a ausência do que a
presença de uma concepção filosófica [...}. Não
eleger uma concepção de geografia para dar
sustentação e consistência epistemológica, em
nome da pluralidade, deixou a descoberto a
possibilidade do ecletismo aparecer como con-
cepção dominante. (Oliveira, 1999, p. 50)

Será essa concepção eclética da Geografia
capaz de reverter a exclusão e ajudar na luta
por maneiras mais justas de organização do
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espaço e da sociedade? Segundo os PCN do
ensino fundamental, tanto a Geografia tradi-
cional quanto a Geografia marxista militante
negligenciaram a dimensão sensível de per-
cepção do mundo:

o cientificismo da Geografia tradicional, por
negar ao homem a possibilidade de um conhe-
cimento que passasse pela subjetividade do
imaginário; e o marxismo ortodoxo e militan-
te do professor, por tachar de idealismo alie-
nante qualquer explicação subjetiva e efetiva
da relação da sociedade com a natureza que
não priorizasse a luta de classes. (PCNs, Geo-
grafia: 3° e 4° cicIos, 1998, p. 22)

Ao negar a contribuição dos pressupostos
marxistas à Geografia, os autores demonstram
a posição ideológica dos que defendem uma
educação que privilegia os valores individu-
ais e individualistas e uma geografia que vol-
ta a exercer o postulado da neutralidade, ocul-
tando as contradições e os conflitos gerados
pela relação capital/trabalho. Negam uma ori-
entação dialética para a Geografia, baseada
na consciência de classe e na necessidade de
luta pela transformação social. Dessa forma,

esta postura pode revelar o caráter ideológico
que era objeto de combate, ou seja, apresen-
tar uma concepção de geografia que fosse ca-
paz de quebrar a visão de totalidade que a
concepção dialética trouxe para o interior do
pensamento geográfico. Visão de totalidade
que permite ao sujeito do conhecimento a com-
preensão do mundo em que vive e que, antes
de tudo, permite pensar a sua superação. Aqui
por certo está, consciente ou inconscientemen-
te, o real objetivo de concepção baseada no
subjetivismo na geografia. Formar cidadãos que
apenas se enxerguem como indivíduos, não con-
seguindo, portanto, enxergarem-se como clas-
se. (PCNs, Geografia: 3° e 4° cicIos, 1998,p. 54)

o papel principal da Geografia no ensino
médio "é levar o aluno a construir competên-
cias que permitam a análise do real, revelan-

do as causas e efeitos, a intensidade, a hetero-
geneidade e o contexto espacial dos fenôme-
nos que configuram cada sociedade" (PCN
Ensino Médio, 1999). Os objetivos estão tra-
çados no sentido da construção de uma cida-
dania nova. Os PCNs definem também um
corpo conceitual pretensamente capaz de sa-
tisfazer os objetivos apontados. Propõem con-
ceitos-chaves como paisagem, lugar, territó-
rio e territorialidade, enquanto instrumentos
capazes de permitir uma análise científica do
espaço e dar conta de um mundo cada vez mais
acelerado e fluido, além dos diferentes tipos
de escala para apreensão da realidade e um
conjunto de conceitos referentes a globaliza-
ção, técnicas e redes.

Devido à forma autoritária com que se ins-
tituiu e à falta de reflexão junto aos professo-
res, esse conjunto de noções, conceitos e ca-
tegorias se apresenta confuso, de difícil com-
preensão para a maioria dos professores do
ensino fundamental e médio. O texto é teóri-
co demais para o professor que ainda utiliza o
livro didático como sua única bibliografia. Há
necessidade de uma formação continuada e
de outras ações que permitam ao professor,
com a formação que teve, fazer uma leitura
crítica do PCN.

Para Oliveira (1999), as bases conceituais
da Geografia aí presentes carecem de rigor e
consistência lógica, pois os conceitos enume-
rados são produtos históricos de diferentes
correntes de pensamento, propostos com base
em uma identidade epistemológica. Daí a di-
ficuldade de entendê-los e buscar articulação
entre os mesmos.
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A GEOGRAFIA PROPOSTA NA ÁREA DE

CIÊNCIAS HUMANAS E SUAS TECNOLOGIAS

Nos PCN do ensino médio, reforça-se a
concepção fenomenológica quando se argu-
menta que uma das características fundamen-
tais da produção acadêmica em Geografia
dessa última década foi justamente a defini-
ção de abordagens que considerem as dimen-
sões subjetivas e, portanto, singulares que os
homens, em sociedade, estabelecem com a
natureza. Essas dimensões são socialmente
elaboradas como frutos das experiências in-
dividuais marcadas pela cultura na qual se
encontram inseridas e resultam em diferentes
percepções do espaço geográfico e sua cons-
trução. É a busca de explicações mais plurais,
que promovem a interseção da Geografia com
os outros campos do saber, como a Antropo-
logia, a Sociologia, a Biologia, as Ciências
Políticas. Trata-se de uma Geografia que não
seja centrada exlusivamente na descrição
empírica das paisagens, nem tampouco na
interpretação política e econômica do mun-
do; que trabalhe tanto as relações sociocultu-
rais da paisagem quanto os seus elementos
físicos e biológicos, investigando as múltiplas
interações estabelecidas entre eles na consti-
tuição de um espaço: o espaço geográfico.

Os PCNs da área de ciências humanas e
suas tecnologias" propõem um currículo es-
truturado em áreas do conhecimento, fazen-
do com que os estudos das humanidades se-
jam recuperados e articulados ao estudo da
ciência e da tecnologia de modo complemen-
tar e não excludente. Prevêem ainda uma or-
ganização curricular baseada em princípios

estéticos, políticos e éticos. Ao fazê-lo, o do-
cumento reinterpreta os princípios propostos
pela Comissão Internacional sobre Educação
para o século XXI, da Unesco, amparados no
aprender a conhecer, no aprender a fazer, no
aprender a conviver e no aprender a ser, vol-
tados respectivamente para o quadripé que
contempla conteúdos de aprendizagem cog-
nitiva, econômica, social e moral, além da-
queles de aprendizagem pessoal e existenci-
al. Estes são, de fato, temas clássicos e per-
manentes das ciências humanas que apontam
para a interdisciplinaridade. Tais princípios
norte iam a definição das competências cog-
nitivas, socio-afetivas e psicomotoras, gerais
e básicas, a partir das quais se desenvolvem
competências e habilidades mais específicas
e igualmente básicas para cada especialidade
de conhecimento.

Os fundamentos metodológicos apontam,
nos PCN do ensino médio, para a interdisci-
plinaridade e a contextualização. Querem dar
significado ao conhecimento, associando os
temas escolares à realidade extra-escolar. A
proposta de um diálogo interdisciplinar é jus-
tificada pela insatisfação com a excessiva frag-
mentação resultante da multidisciplinaridade,
até agora em vigor, e pela consciência da ne-
cessidade de organização do trabalho em tor-
no de objetivos que transcendam os objetos das
disciplinas, além da consciência de que o co-
nhecimento deve estar a serviço da inteligên-
cia e dos projetos das pessoas. Nessa propos-
ta de ensino em áreas, a Geografia é chamada
a transcender seus limites conceituais e bus-
car a interatividade com as demais ciências,
sem perder sua identidade e especificidade.

8 Os PCNs da área de ciências humanas e suas tecnologias vêm em consonância com as Diretrizes Curriculares
Nacionais para o ensino médio, Parecer n. 15, que integra a Resolução n. 3/98 da Câmara de Educação Básica do
Conselho Nacional de Educação.
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Resta saber se a Geografia, nesse enfoque,
permitirá que seu ensino lide com o espaço
como expressão visível do modo de organi-
zação da sociedade, o que equivale a dizer ple-
no de contradições e desafios do nível local e
global, pois só um ensino de Geografia que
auxilie no entendimento do mundo poderá
contribuir para superar uma educação que aca-
bou sempre por afirmar a dominação e a ex-
clusão.

Diante da proposta analisada, fica a ques-
tão: está hoje a Geografia, como em outras
épocas, adequando-se às necessidades do sis-
tema, como as reformas impostas de cima para
baixo têm demonstrado? A lógica da merca-
doria e as regras do mercado acabam definin-
do os rumos da ciência. Hoje, o "aprender a
aprender" proposto nas diretrizes educacio-
nais é fundamental, mas não pode estar liga-
do apenas aos ditames neoliberais frente às
exigências do mercado, pois este tem levado
a crescente exclusão. A legislação vigente tem
demonstrado em muitos aspectos essa subser-
viência ao mundo do mercado.

Logo, não se trata de adaptar a ciência às mu-
danças do capital, mas por intermédio da ciên-
cia subverter a ordem mesma que a institui.
Ainda que completamente no interior da or-
dem, plenamente contrária a ela. (Souza Neto,
1999, p. 15)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reformulação da base produtiva do Es-
tado brasileiro, em especial na década de 80,
trouxe à educação novas exigências às quais
a função ideológica que lhe foi outorgada des-
de os anos trinta, quando se define seu dire-
cionamento político ideológico, não lhe per-
mite responder. A constituição de políticas

educacionais a partir do modelo liberal assi-
milado fez com que as transformações que o
adequavam às exigências econômicas fossem
tão limitadas quanto os resultados sociais que
dele advieram. A grande massa da população
ficou alijada da participação nos processos so-
cioeconômicos e políticos nacionais.

As transformações educacionais que ocor-
reram demonstram, ao longo do século, uma
ideologia educacional que surge para cimen-
tar a consolidação do capitalismo no Brasil e
indica os rumos que acabam por consolidar a
dependência. As reformas educacionais não
romperam estruturas e sempre foram conser-
vadoras, "ré-formas" em que o que se garan-
tia mesmo era a manutenção dos privilégios
de uma elite condutora.

Além disso, considerando as peculiarida-
des da ordem capitalista brasileira e sua re-
percussão ideológica e educacional, podemos
constatar que os ideais equalizadores do Es-
tado sempre estiveram mais no discurso e não
coadunam com a função. de concentração do
capital que o Estado veio crescentemente assu-
mindo. A idéia de promover o redistributivis-
mo através das políticas sociais desconsidera
a natureza do capitalismo, cujo caráter é con-
centrador. As políticas de liberação foram, na
verdade, medidas compensatórias exigidas pe-
lo próprio capital para reprodução do sistema.

O mito da ascensão social via educacional
tem sido reforçado nos momentos de crise
econômica. A passagem pela escola realiza-
ria a seleção natural, o que vai justificar a exis-
tência da miséria como natural, o domínio dos
países ricos sobre os pobres e a subserviência
às posturas intervencionistas e normativas do
Banco Mundial.

As propostas curriculares, especialmente
da Geografia, que resultaram dessas leis re-
fletem, como a educação de um modo geral,
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a instabilidade, a indefinição e a dúvida que
atingem a sociedade nesta virada de milênio.
As mudanças na base técnica do trabalho cri-
aram nova demanda para a educação. Nesse
contexto, a Geografia sofre uma renovação
determinada pelo próprio impacto da tecno-
logia que acarreta procura por novos paradig-
mas voltados para um outro projeto de homem
e de sociedade. Não se trata da visão descriti-
va terra/homem, nem da denúncia apenas e
da inútil análise das aparências, mas da análi-
se da essência, da segunda natureza que in-
corpora o resultado da ação e das relações
sociais, econômicas, políticas e suas práticas
locais, regionais e mundiais.

Sobre o ensino da Geografia, a análise das
políticas educacionais aqui realizada, no que
tange à visão educacional, à concepção teóri-
ca do conhecimento e às implicações políti-
cas ideológicas dessas diretrizes, permitiu
observar a permanência de algumas questões:

• A lógica da mercadoria e as regras do
mercado acabam definindo os rumos da
ciência; está hoje a Geografia, como em

outras épocas, adequando-se às necessi-
dades do sistema, como as reformas,
impostas de cima para baixo, têm de-
monstrado?

• O enfoque fenomenológico na Geogra-
fia enfatiza as dimensões subjetivas e,
portanto, singulares que os homens em
sociedade estabelecem com a natureza,
relações essas meio a-históricas. Poderá
esse enfoque proporcionar o entendi-
mento do mundo e superar uma educa-
ção que acabou sempre por privilegiar a
dominação e a exclusão?

• Estará a escola preparada para assumir a
construção de um currículo voltado para
objetivos maiores, ligados ao papel que
o aluno deve desempenhar na sociedade
e à garantia de uma eqüidade na distri-
buição do conhecimento?

Seguramente, as respostas a essas questões,
ou pelo menos o sentido de sua direção, po-
derão ser buscados futuramente, em análises
mais profundas da educação brasileira.
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CATEGORIAS GEOGRÁFICAS:
- *REFLEXOES SOBRE A SUA NATUREZA

Cássio Eduardo Viana Hisse"

RESUMO
Este trabalho objetiva resgatar e compreender as vinculações das reformas
educacionais brasileiras com as imposições feitas à educação pelo mercado
de trabalho, face às exigências do capitalismo monopolista. Além disso,
propõe-se analisar a geografia sob a ótica dessas reformas e seu papel na
formação do cidadão. O objeto dessa análise são as políticas educacionais
dos anos 30 até hoje vistas sob um recorte que privilegia a educação secun-
dária.
Palavras-chave: Reformas educacionais; Geografia; Ensino médio; Cida-

dania.

Uma reflexão sobre o que pode ser
compreendido como "categorias geo-
gráficas" solicita comentários pre-

liminares e de contexto. A própria expressão
já soa como uma provocação. Parece sugerir
que existam categorias próprias da Geografia
desenvolvidas para a edificação da disciplina
como um campo do saber autônomo, um do-
mínio particular da ciência. Assim, como ima-
ginam os sociólogos a existência de categori-
as sociológicas - próprias da Sociologia -,
existiriam categorias geográficas - próprias

da Geografia - supostamente indispensáveis
ao entendimento da "realidade" e à constru-
ção do discurso geográfico. Desse modo, a ex-
pressão, aqui, parece sugerir - quando esta não
é exatamente a sua intenção - a existência (e a
sua condição indispensável, nos termos em que
se apresenta para a construção do discurso ci-
entífico) de categorias exclusivas e, por con-
seguinte, de disciplinas autônomas.

A edificação da ciência moderna implica
o desenvolvimento teórico acerca de um ob-
jeto próprio e, ainda, de um método de análi-

• A elaboração do presente texto é motivada pelos trabalhos originários da disciplina oferecida pelo Departamento
de Geografia da Universidade Federal de Minas Gerais, intitulada "Categorias geográficas: reflexões teóricas" .

•• Professor Adjunto do Departamento de Geografia da Universidade Federal de Minas Gerais; Mestre em Demogra-
fia pelo Cedeplar - Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional - da Universidade Federal de Minas
Gerais; Doutor em Geografia/Organização do Espaço pela Universidade Estadual Paulista, campus de Rio Claro,
São Paulo; Coordenador do Curso de Especialização em Geografia Humana - Prepes -, oferecido pela Pontifícia
Universidade Católica de Minas Gerais.
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se próprio. Assim, a pulverização da ciência
em várias disciplinas implicaria a percepção
compartimentada do mundo (repartido em
objetos de análise específicos) e, também, de
estratégias de produção de conhecimento par-
ticulares. É possível? Parece ser. Entretanto,
os resultados terminam por solicitar, após dé-
cadas e séculos de esforço científico sob a
referência da modernidade, que todos os sa-
beres procurem os "elos de ligação" perdidos
ao longo da construção do conhecimento es-
pecializado.

Diz-se que a Geografia moderna surge com
dois alemães: Humboldt (1769-1859) e Rit-
ter (1779-1859). Contemporâneos, são toma-
dos como os que sistematizam o pensamento
geográfico até então disperso, contido em nar-
rativas literárias, em descrições de viajantes,
em textos de Filosofia e em diversos outros
campos integrados do conhecimento. Até en-
tão a Geografia existia como conhecimento
alheio à disciplina e à sistematização. A Geo-
grafia moderna nasceria na Alemanha de
Humboldt e de Ritter. Entretanto, avalia-se
com ressalvas a observação de que a discipli-
na teria sido sistematizada pelos alemães do
século XIX: nenhuma disciplina encontra-se
sistematizada, em qualquer momento; todas
as disciplinas experimentam, continuamente,
processos de sistematização. A Geografia se-
guiu o seu curso, ultrapassou o século XIX e
experimentou, durante todo o século XX, di-
versas "revoluções" que permitiram o avanço
teórico de sua trajetória. Refletir sobre a na-
tureza das categorias geográficas é, também,
um exercício de reflexão sobre o percurso his-
tórico da disciplina, a sua incipiente sistema-
tização no século XIX e as suas inserções nos
movimentos contemporâneos que atingem
todas as áreas do saber.

CATEGORIAS DE ANÁLISE:

COMENTANDO ABBAGNANO

A abordagem inicial do problema da dis-
cussão em torno das categorias de análise pre-
tende resumir-se à leitura de passagens de um
verbete. Parece pouco. Entretanto, para o que
se deseja, o movimento de leitura proposto é
suficiente. Elege-se a contribuição de Abbag-
nano. Categoria:

Em geral, qualquer noção que sirva como re-
gra para a investigação ou para a expressão
lingüística em qualquer campo. Historicamen-
te, o primeiro significado atribuído às categori-
as é realista: elas são consideradas determina-
ções da realidade e, em segundo lugar, noções
que servem para indagar e para compreender
a própria realidade. (Abbagnano, 1982, p. 114)

o texto de Abbagnano já anuncia o signi-
ficado de categoria: trata-se de uma noção
desenvolvida para que possa servir como uma
regra. É certo que não há como elaborar o dis-
curso da Filosofia e o texto da ciência sem
que se tenha definido qualquer critério. A au-
sência de critério, por si só, já é critério: mes-
mo que possa, assim, ser compreendido por
alguns como o melhor critério ou a melhor
regra. No entanto, a noção de categoria está
freqüentemente atrelada à idéia de instrumen-
to que objetiva a construção de conhecimen-
to, sem o qual (o próprio instrumento) não há
possibilidade do desenvolvimento do pensa-
mento científico moderno.

Este é o significado que, aqui, atribui-se à
palavra: as categorias são instrumentos con-
ceituais que, colocados à disposição de deter-
minada disciplina científica, contribuem para
a compreensão do que procura pesquisar e
para a abordagem do seu objeto de estudos. É
certo que as categorias, tomadas como pró-
prias a uma determinada disciplina, são "ex-
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traídas" de seu próprio objeto. São conceitos
que procuram auxiliar ou fundamentar o que,
na ciência moderna, pode ser interpretado
como análise da realidade.

Abbagnano apresenta, mais adiante, a fonte
de origem das categorias e a sua função na
produção do conhecimento. A fonte original,
da qual derivaria o primeiro significado que
se atribui às categorias de análise, consiste na
própria realidade. O que se toma como "real",
assim, determinaria a existência dos instru-
mentos conceituais analíticos. Nesses termos,
as categorias poderiam ser compreendidas
como parte integrante da realidade, tal como
construída teoricamente; estariam no mundo
exterior ao sujeito que procura a compreen-
são das coisas e dos seres. Caberia ao sujeito
apenas "extraí-Ias" da realidade. Entretanto,
o que pode ser interpretado como real? Con-
forme os paradigmas mais conservadores da
ciência moderna, o "real" decorre de uma
construção a partir da qual abstrai-se o que
está "fora do eu". Assim, a percepção objeti-
va da realidade estaria subordinada à ideali-
zada postura impessoal do sujeito, da qual
derivaria a sensação de possibilidade de "ex-
tração" (do real) de categorias objetivas de
análise. Por sua vez, as categorias, recolhidas
criteriosamente pelo sujeito, teriam o papel
de questionar a própria realidade.

As categorias são intermediações. São
construídas para que possam servir de "tra-
vessias" entre a "realidade" e o discurso que
se constrói sobre ela. Para tanto, objetivando
a construção do texto da ciência, é necessário
o investimento na correspondência entre o
discurso e a "realidade":

Essa correspondência entre a realidade e o dis-
curso, mediante as determinações categoriais,
é também a base da teoria de Aristóteles [como
o é na de PIatão]. Este, porém, parte de um pon-
to de vista lingüístico: as categorias são os
modos em que o ser se predica das coisas nas
preposições, portanto ospredicados fundamen-
tais das coisas. (Abbagnano, 1982, p. 114)

Os predicados fundamentais das coisas: as
categorias: as qualidades essenciais das coi-
sas; as características básicas das coisas. As
categorias, portanto, já carregariam em si
mesmas uma leitura das coisas às quais se
referem ou com as quais estabelecem alguma
ou completa correspondência. Utilizando-se
de passagem de Aristóteles, Abbagnano pro-
cura explicar as relações entre as qualidades
do ser e o conhecimento que se desenvolve
sobre ele:'

Desde que a predicação afirma às vezes o que
é uma coisa é, às vezes a sua qualidade, às ve-
zes a sua quantidade, às vezes a sua relação,
às vezes a que faz ou o que sofre e às vezes o
lugar onde está ou o tempo, segue-se que tudo
isso são modos do ser [...] Esse conceito de
categoria como determinação pertencente ao
próprio ser e do qual o pensamento deva ser-
vir-se para conhecê-lo e exprimi-lo em pala-
vras durou por longo tempo; e por muito tem-
po as escolas filosóficas ou osfilósofos discor-
daram só a respeito do número ou da distin-
ção das categorias. (Abbagnano, 1982, p. 114)

As características e a natureza das coisas,
assim, estariam grafadas nas categorias: a sua
quantidade, as suas relações com o mundo
exterior, os seus movimentos ativos e passi-
vos, a sua localização espacial e o tempo a
que pertence. A leitura das coisas e da "reali-
dade" pelo sujeito, contudo, está "impregna-
da" dos olhos de quem lê. Portanto, as cate-

I Obra de Aristóteles a que se refere Abbagnano: Metaphysica, Oxford: Ross, 1924.
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traídas" de seu próprio objeto. São conceitos
que procuram auxiliar ou fundamentar o que,
na ciência moderna, pode ser interpretado
como análise da realidade.

Abbagnano apresenta, mais adiante, a fonte
de origem das categorias e a sua função na
produção do conhecimento. A fonte original,
da qual derivaria o primeiro significado que
se atribui às categorias de análise, consiste na
própria realidade. O que se toma como "real",
assim, determinaria a existência dos instru-
mentos conceituais analíticos. Nesses termos,
as categorias poderiam ser compreendidas
como parte integrante da realidade, tal como
construída teoricamente; estariam no mundo
exterior ao sujeito que procura a compreen-
são das coisas e dos seres. Caberia ao sujeito
apenas "extraí-Ias" da realidade. Entretanto,
o que pode ser interpretado como real? Con-
forme os paradigmas mais conservadores da
ciência moderna, o "real" decorre de uma
construção a partir da qual abstrai-se o que
está "fora do eu". Assim, a percepção objeti-
va da realidade estaria subordinada à ideali-
zada postura impessoal do sujeito, da qual
derivaria a sensação de possibilidade de "ex-
tração" (do real) de categorias objetivas de
análise. Por sua vez, as categorias, recolhidas
criteriosamente pelo sujeito, teriam o papel
de questionar a própria realidade.

As categorias são intermediações. São
construídas para que possam servir de "tra-
vessias" entre a "realidade" e o discurso que
se constrói sobre ela. Para tanto, objetivando
a construção do texto da ciência, é necessário
o investimento na correspondência entre o
discurso e a "realidade":

Essa correspondência entre a realidade e o dis-
curso, mediante as determinações categoriais,
é também a base da teoria de Aristôteles [como
o é na de Platão]. Este, porém, parte de um pon-
to de vista lingiiistico: as categorias são os
modos em que o ser se predica das coisas nas
preposições, portanto os predicados fundamen-
tais das coisas. (Abbagnano, 1982, p. 114)

Os predicados fundamentais das coisas: as
categorias: as qualidades essenciais das coi-
sas; as características básicas das coisas. As
categorias, portanto, já carregariam em si
mesmas uma leitura das coisas às quais se
referem ou com as quais estabelecem alguma
ou completa correspondência. Utilizando-se
de passagem de Aristóteles, Abbagnano pro-
cura explicar as relações entre as qualidades
do ser e o conhecimento que se desenvolve
sobre ele:'

Desde que a predicação afirma às vezes o que
é uma coisa é, às vezes a sua qualidade, às ve-
zes a sua quantidade, às vezes a sua relação,
às vezes a que faz ou o que sofre e às vezes o
lugar onde está ou o tempo, segue-se que tudo
isso são modos do ser [...] Esse conceito de
categoria como determinação pertencente ao
próprio ser e do qual o pensamento deva ser-
vir-se para conhecê-lo e exprimi-lo em pala-
vras durou por longo tempo; e por muito tem-
po as escolas filosóficas ou osfilósofos discor-
daram só a respeito do número ou da distin-
ção das categorias. (Abbagnano, 1982, p. 114)

As características e a natureza das coisas,
assim, estariam grafadas nas categorias: a sua
quantidade, as suas relações com o mundo
exterior, os seus movimentos ativos e passi-
vos, a sua localização espacial e o tempo a
que pertence. A leitura das coisas e da "reali-
dade" pelo sujeito, contudo, está "impregna-
da" dos olhos de quem lê. Portanto, as cate-

I Obra de Aristóteles a que se refere Abbagnano: Metaphysica, Oxford: Ross, 1924.
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gorias (que se referem ao ser) são um instru-
mento construído pelo sujeito que se põe em
contato com o mundo sob observação. Essa
não é, entretanto, a definição de categoria con-
forme as referências da modernidade. As ca-
tegorias dizem respeito à "realidade fora do
eu". De Aristóteles a Kant: Abbagnano apre-
senta o que são as categorias para o filósofo
alemão:"

(...) as categorias são os conceitos primitivos
do intelecto puro e condicionam todo o conhe-
cimento intelectual e a própria experiência [...].
As categorias são, todavia, as condições da
validade objetiva do conhecimento, isto é, do
juizo em que o conhecimento se concretiza.
Com efeito, um juizo é uma conexão entre re-
presentações, mas tal conexão não é subjeti-
va, logo não vale só para o objeto isolado que
a efetua justamente porque é feita em confor-
midade com uma categoria, isto é, segundo um
modo, uma regra que é igual para todos os
sujeitos e que dá portanto necessidade e obje-
tividade ao que se vincula na percepção ... A
doutrina de Kant sobre as categorias pode por
isso reduzir-se a dois pontos fundamentais: 1.
as categorias dizem respeito à relação sujeito-
objeto e por isso não se aplicam a uma even-
tual "coisa em si" que caia fora dessa rela-
ção; 2. as categorias constituem as determi-
nações objetivas dessa relação e são portanto
válidas para todo ser pensante finito". (Ab-
bagnano, 1982, p. 115)

Julgar: avaliar criticamente, a partir do es-
tabelecimento de critérios, determinada maté-
ria dominada (controlada) pelo conhecimen-
to de quem julga. Vê-se, portanto, que a no-
ção de categoria como suporte de leitura da
realidade pretende apresentar-se como um ins-
trumento de análise objetiva. Assim, conse-
quentemente, é um dos elementos fundamen-
tais da edificação da Filosofia e da ciência mo-
dernas. Também vê-se que, a partir da inter-

pretação fornecida, pretende-se construir uma
interpretação objetiva da realidade: as cate-
gorias são válidas para todos os sujeitos, in-
dependentemente dos mesmos e de possíveis
"histórias" e de concepções de método que os
diferenciam. É certo que, para Kant, as cate-

• gorias referem-se à relação sujeito/ objeto.
Mas como é possível admitir que as categori-
as de análise, mesmo que referindo-se a um
"mesmo mundo", possam valer para todos?
Abbagnano comenta o predomínio do concei-
to kantiano das categorias:

o conceito kantiano das categorias permane-
ceu como o predominante na filosofia moder-
na e contemporânea [...]. Todavia, tal concei-
to não é o único na filosofia moderna e con-
temporânea. O conceito tradicional de cate-
goria como "determinação do ser" foi reto-
mado pelo idealismo romântico e, em particu-
lar, por Hegel [...]. Este considera as categori-
as como "determinações do pensamento" [...].
Mas, na verdade, para Hegel as determinações
do pensamento são, ao mesmo tempo, as de-
terminações da realidade (...). (Abbagnano,
1982, p. 1i5)

Pode haver alguma determinação objetiva
referente à relação sujeito/objeto? Como pen-
sar a categoria como a constituição dessa re-
lação tomada como objetiva? E mais, ainda
sublinha-se, como conceber um conjunto de
categorias válidas para todo ser pensante (vale
dizer, para todos os sujeitos)? Se são "deter-
minações da realidade", as categorias dever i-
am limitar-se ao que sinaliza o objeto (o real)
sob os olhares rigorosos do sujeito. Além dis-
so, pela mesma razão, seria a própria realida-
de que indicaria as categorias, a sua natureza
e a sua quantidade. Entretanto, Abbagnano
comenta a proposição de novas categorias

2 Obra de Kant a que se refere Abbagnano: Kritik der reinen Vernunft [Crítica da Razão Pura]. 2. ed. 1787.
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como um exercício legítimo que cabe a cien-
tistas e filósofos:

Contudo, cientistas e filósofos, e em geral, os
pesquisadores sempre exerceram o direito de
propor novas categorias, isto é, novos instru-
mentos conceituais de investigação e de expres-
são lingüística. Daí a necessidade de formu-
lar a noção de categoria justamente como a
de tal instrumento: noção que além de tudo
apresenta a vantagem de caracterizar igual-
mente bem a função efetiva de todos os con-
ceitos de categoria historicamente propostos.
(Abbagnano, 1982, p.1l5)

Cientistas e filósofos, como observa Ab-
bagnano, sempre propuseram "novas catego-
rias". De fato, a corrente proposição de "no-
vas" categorias é a própria externalização da
subjetividade. A proposição de uma "nova"
categoria não constitui uma descoberta. A pro-
posição de categorias é uma leitura das coi-
sas que se manifesta a partir das relações que
se estabelecem entre o leitor e o mundo sob
leitura. A proposição de "novas" categorias
explicita a sistematização de uma nova leitu-
ra, dentre tantas possibilidades de arranjo de
informações provenientes do contato conce-
bido entre o sujeito e o seu mundo exterior,
admitindo-se que ambos constituem uma
mesma dimensão.

CATEGORIAS GEOGRÁFICAS

o que podem ser as categorias geográfi-
cas? Instrumentos conceituais que interessam
à abordagem do universo de temas que cons-
tituem o objeto da Geografia. Qual é a sua
natureza? Como compreender a sua especifi-
cidade no universo de relações que a discipli-
na estabelece com outros campos do saber?

Em princípio, pode-se indagar da própria
Geografia e dos geógrafos o propósito e a

importância de uma reflexão sobre categori-
as como instrumento de compreensão da "re-
alidade". Afinal, a Geografia tem sido apre-
sentada pelos próprios geógrafos, sobretudo
no decorrer de sua história passada, como uma
disciplina "eminentemente prática" e exclu-
sivamente voltada para o estudo das "coisas
concretas". Dispensam-se, nesses termos, a
teoria e a reflexão de caráter epistemológico.
Aborda-se, assim, a realidade, como se fosse
possível fazê-lo sem qualquer mediação. Con-
tudo, as mediações conceituais são indispen-
sáveis para que a abordagem possa ser toma-
da como interpretação ou leitura das coisas e
dos seres e das suas relações. Mas em que
consiste uma disciplina "prática"? E mais: o
que são "coisas concretas"? Como ignorar as
questões apresentadas e, simultaneamente,
admitir a importância da construção de cate-
gorias que referenciam a produção de conhe-
cimento em Geografia?

Duas situações devem ser adiantadas. Arn-
bas dizem respeito à organização da ciência e
de seu avanço. A primeira delas refere-se à
própria avaliação da Geografia, especialmen-
te em seu passado, como uma disciplina aves-
sa às construções teóricas. Ainda predominam
as posições mais conservadoras, produto de
práticas tradicionais que se projetam nos cam-
pos do ensino e da pesquisa. Desenvolveu-se
uma cultura que define a Geografia, de forma
preconceituosa, como uma disciplina sobre-
tudo prática e como "a ciência do mundo con-
creto". Trata-se de uma situação extrema que,
já há algum tempo, vem sendo combatida no
próprio interior da disciplina.

A segunda situação refere-se à avaliação
da Geografia como uma disciplina que, ainda
que retardatária no contexto constituído por
todos os saberes, desenvolveu-se bastante teo-
ricamente. O que significa isso? Significa que
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a Geografia procurou, percorrendo trajetóri-
as equivalentes àquelas traçadas por outras
disciplinas científicas, trabalhar teoricamen-
te o seu objeto de estudo e definir métodos de
análise compatíveis com os seus temas de in-
teresse e com os seus objetivos. Nos últimos
trinta anos do século XX, a Geografia experi-
mentou um importante avanço epistemológi-
co e trabalhou problemas conceituais que até
então haviam sido ignorados. Tal situação fez
da Geografia um campo do saber objetivando
a autonomia. Decorre dessa segunda situação,
e mais propriamente do esforço de delimita-
ção teórica do objeto da Geografia, a propo-
sição de categorias que permitam mediar o
esforço de leitura do que pode ser denomina-
do "realidade espacial".

As categorias geográficas, extraídas do ob-
jeto e trabalhadas teoricamente, seriam ins-
trumentos de mediação que, entre o sujeito e o
mundo sob processo de investigação, viabili-
zariam o desenvolvimento do discurso geográ-
fico. Assim, os conceitos de espaço, de territó-
rio, de fronteira, de paisagem, de lugar e de
rede poderiam ser compreendidos como ins-
trumentos teóricos de mediação colocados en-
tre o sujeito (o que constrói a leitura e as narra-
tivas de natureza geográfica) e fragmentos de
mundo tomados como objeto de estudo da dis-
ciplina. Tal mediação (categorias), de natureza
conceitual, viabiliza o tratamento analítico com
o qual se responsabiliza a ciência moderna.
Entretanto, não há, de fato, uma obra que, ver-
sando sobre as categorias geográficas, procure
sinalizar os caminhos de construção do pensa-
mento geográfico. Há fragmentos de obra. E,
menos do que isso, há indicações de categori-
as que necessitariam de delineamentos mais
aprofundados. A obra de Milton Santos pode
ser tomada como uma referência possível.

Milton Santos (1996) faz menção às cate-

gorias próprias da Geografia. Tais categorias
seriam "extraídas" da noção de espaço, pala-
vra que, para muitos, sintetiza o objeto de es-
tudo da disciplina: "A partir da noção de espa-
ço como um conjunto indissociável de siste-
mas de objetos e sistemas de ações podemos
reconhecer suas categorias analíticas internas"
(Santos, 1996, p, 19). Percebe-se, no próprio
texto do autor, o papel e a importância das ca-
tegorias: são instrumentos de análise; são ins-
trumentos de modernização teórica, reflexo da
edificação da ciência moderna. A ciência mo-
derna não se contenta com a interpretação ou
com a leitura das coisas e dos seres. Pretende
analisar o mundo e, para isso, serve-se tam-
bém de categorias próprias. Milton Santos enu-
mera algumas categorias analíticas internas:

Entre elas, estão a paisagem, a configuração
territorial, a divisão territorial do trabalho, o
espaço produzido ou produtivo, as rugosidades
e as formas-conteúdo. Da mesma maneira, e
com o mesmo ponto de partida, levanta-se a
questão dos recortes espaciais, propondo deba-
tes de problemas como o da região e o do lu-
gar; o das redes e das escalas. Paralelamente,
impõem-se a realidade do meio com seus diver-
sos conteúdos em artifício e a complementari-
dade entre uma tecnoesfera e uma psicoesfera.
E do mesmo passo podemos propor a questão
da racionalidade do espaço como conceito his-
tórico atual efruto, ao mesmo tempo, da emer-
gência das redes e do processo de globaliza-
ção. O conteúdo geográfico do cotidiano tam-
bém se inclui entre esses conceitos constitutivos
e operacionais, próprios à realidade do espaço
geográfico, junto à questão de uma ordem mun-
dial e de uma ordem local. (Santos, 1996,p. 19)

Milton Santos classifica as categorias ana-
líticas a serviço da Geografia. Com isso, o au-
tor, além das denominadas "categorias inter-
nas", concede importância às categorias por
ele intituladas "externas". Entretanto, dá-se
um peso maior às denominadas categorias in-
ternas. Elas originar-se-iam do próprio domí-
nio da disciplina. Propõe-se que o espaço,
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compreendido como o objeto de estudos da
Geografia, seja definido "... como um conjunto
indissociável de sistemas de objetos e de sis-
temas de ações" (Santos, 1996, p. 18). Da de-
finição proposta derivariam conceitos, noções
e instrumentos de análise: " ... o que se busca
é uma caracterização precisa e simples do es-
paço geográfico, liberta do risco das analogi-
as e das metáforas" (Santos, 1996, p. 19). Apo-
iando-se em Dominique Le Court (1974, p.
79), Milton Santos procura restringir os domí-
nios da disciplina, delimitando com maior pre-
cisão o seu objeto: "As metáforas e as analo-
gias devem ser analisadas e referidas ao seu
terreno de origem". 3 Assim, conclui o seu pen-
samento sobre as comparações e analogias
que, em última instância, sintetizam o trânsi-
to interdisciplinar de idéias e de conceitos: "O
brilho literário das comparações nem sempre
é sinônimo de enriquecimento conceitual".
(Santos, 1996, p. 19)

As categorias geográficas são apresenta-
das por Milton Santos: a paisagem, a confi-
guração espacial, a divisão territorial do tra-
balho, o espaço produzido ou produtivo, as
rugosidades e as formas-conteúdo. Para tomar
esses conceitos como ponto de partida: não
há como, apenas a partir do domínio da Geo-
grafia, trabalhar teoricamente com tais noções.
O mesmo pode ser dito sobre o estudo dos
"recortes espaciais", tal como propõe Milton
Santos: região, lugar; redes e escalas; a racio-
nalidade do espaço, também produto da
"emergência das redes" e da globalização.
Como circunscrever à Geografia, a "expedi-
ção teórica" que objetiva extrair de "seu ob-
jeto", o espaço, as categorias analíticas para o
tratamento científico que lhe cabe? A pergunta

seria essa? Ou é permitido questionar a partir
de outro ponto de vista? A que Geografia se
está referindo? À Geografia que procura obs-
tinadamente, como todas as disciplinas espe-
cializadas, encontrar os seus limites, o seu
território próprio, o seu objeto exclusivo? Ou
à Geografia que somente se realiza como sa-
ber a partir do intercâmbio sem fronteiras, de
fato, como todas as outras disciplinas? Mil-
ton Santos parece responder às questões:

o estudo dinâmico das categorias internas aci-
ma enumeradas supõe o reconhecimento de al-
guns processos básicos, originariamente exter-
nos ao espaço: a técnica, a ação, os objetos, a
norma e os eventos, a universalidade e a par-
ticularidade, a totalidade e totalização, a tem-
poralização e a temporalidade, a idealização
e a objetivação, os símbolos e a ideologia.
(Santos, 1996, p. 19)

Admitir a importância de processos toma-
dos como externos ao espaço para o estudo
das "categorias internas" é, também, admitir
a interdependência conceitual existente na
produção do conhecimento. Em princípio,
parece estranho "introduzir limites" nos con-
ceitos que, pela sua própria natureza, solici-
tam a liberdade. Não se trata de uma metáfo-
ra, no sentido proposto por Milton Santos.
Aliás, todos os conceitos são metáforas, in-
cluindo as categorias. Os conceitos, para que
possam ser construídos, fazem os mesmos
movimentos das metáforas. A metáfora:

A metáfora, no mínimo, cria e reforça imagens
necessárias à compreensão e à leitura. A me-
táfora: uma palavra ou imagem substituta de
"uma palavra verdadeira ", "própria ", "úni-
ca ". Entretanto, a metáfora - sentido figura-
do - não seria característica de todas as ima-
gens produzidas pelas palavras? Como, por-

3 A obra em que se apóia Milton Santos é publicada por Le Court, Dominique. Pour une critique de l'épistémologie
(Bachelard, Canguilhem, Foucault). Paris: F. Maspero, 1974.
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tanto, admitir uma palavra "própria ", uni-

ca"? (...) Conceitos, eles mesmos, não passam
de metáforas travestidas: científicas, teóricas.
(Hissa, 1999, p. 248-249)

"Considerando que os saberes sempre ul-
trapassam as tênues fronteiras interdiscipli-
nares, como deveriam se comportar os gran-
des cientistas, presos aos limites de suas dis-
ciplinas?" (Hissa, 1999, p. 248). O que seri-
am, de fato, as categorias internas de uma dis-
ciplina, cuja validade dependeriam de um "re-
conhecimento" de processos externos ao ob-
jeto de estudo da própria disciplina? Assim,
também apoiando-se em Milton Santos, em
sua rica ambigüidade, desenvolve-se a ima-
gem de uma Geografia para além de seus li-
mites convencionais, que propõe categorias
que ultrapassam as fronteiras disciplinares,
para que possa ostentar, de fato, o rótulo de
saber que procura edificar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

METACATEGORIAS

Metacategorias: o prefixo grego metá pode
antecipar vários significados à palavra. Alguns
desses significados podem estar direta ou in-
diretamente associados a mudança, posteri-
dade, além, transcendência, reflexão crítica
sobre algo definido teoricamente como obje-
to de estudo de alguma disciplina. Todos es-
ses significados, por sua vez, são úteis à com-
preensão do discurso que pretende interpre-
tar parte dos movimentos atuais experimen-
tados pela ciência. Todos eles podem, tam-
bém, inserir-se em contextos de leitura do
mundo do saber em constante transformação.

Alguns significados sugeridos pelo prefi-
xo metá, que confere especificidade à noção
de "categoria de análise", merecem ser abor-

dados para que se permita a ampliação das
possibilidades de interpretação e de reflexão.
O caráter de transcendência atribuído a deter-
minados conceitos (categorias) implica a com-
preensão da prevalência de seu valor teórico
para além dos limites da disciplina no interi-
or da qual, aparentemente, foram desenvolvi-
dos. Isso significa que determinados concei-
tos, interpretados como categorias de análise
de determinadas disciplinas, podem, por con-
ta de sua própria natureza, ultrapassar as fron-
teiras da suposta "disciplina de origem". A
situação de mobilidade dos conceitos lhes for-
nece o caráter de transcendência. Entretanto,
é importante não compreendê-los como es-
truturas conceituais espontaneamente migran-
tesoA sua transcendência é de natureza estru-
tural que, em princípio, refere-se ao próprio
caráter integrado dos saberes e à própria na-
tureza da ciência. Isso quer dizer que deter-
minados conceitos são trabalhados simulta-
neamente por mais de uma disciplina, não lhes
cabendo qualquer imposição de propriedade
e, muito menos, de monopólio disciplinar e
específico. Além disso, os significados de
mudança e de além, do mesmo modo conti-
dos no prefixo metá, devem ser compreendi-
dos no contexto do significado de transcen-
dência. O que transcende implica transferir-
se "para além" de seus próprios domínios (to-
mados como os de origem) disciplinares e,
quase necessariamente, implica mudança e
adaptação.

De todos os movimentos importantes que
afetam a ciência - em seu significado, em sua
estrutura e em seus papéis -, talvez o mais
expressivo esteja relacionado com o que pode
ser compreendido como transdisciplinarida-
de. Não se trata de um movimento novo: ele
acompanha, nos subterrâneos do pensamen-
to, todo o desenvolvimento da ciência ao lon-
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go da história. Entretanto, por várias razões,
a transdisciplinaridade é definida como a fron-
teira de grandes transformações que atingem
todas as áreas do saber. Não significa uma
fronteira recente, pois, já na interdisciplinari-
dade, manifesta-se como a ansiedade de con-
junção entre as disciplinas e diversos fragmen-
tos pouco consolidados do saber. O desejo so-
lidário da integração interdisciplinar, entretan-
to, não se realiza por conta dos próprios limi-
tes da disciplina. A construção do discurso in-
terdisciplinar solicita da disciplina o que, de
fato, ela não pode fornecer. Em outros termos,
a disciplina carrega para o discurso interdis-
ciplinar toda a sua trajetória e sua concepção
disciplinar que, em última instância, desem-
penham o papel de obstáculo para a própria
interdisciplinaridade.

Sabe-se que muito da disciplina reside fora
de seus próprios limites. Muito da condição
disciplinar constitui, inclusive, o exterior da
própria disciplina. A observação vale para to-
das as disciplinas. Por mais que tenham, teo-
ricamente, edificado os seus domínios e os
seus métodos de análise, as disciplinas não
existem em si mesmas. Foram moldadas à re-
ferência de seus contextos culturais, sofreram
influências de todas as disciplinas de contato,
e muitos de seus temas também são de inte-
resse de vários outros campos do saber. O mes-
mo pode ser dito dos métodos de pesquisa que,
muito mais atualmente do que no passado, cir-
culam com grande liberdade através das fron-
teiras interdisciplinares. Além disso, o mun-
do mudou, solicitando um esforço maior de
compreensão de seus problemas. A disciplina
é uma abstração amesquinhada, isolada do con-
junto de saberes, incompatível com a sua pro-
messa analítica e ainda mais distante da inter-
pretação solicitada pelo mundo. Circunscrita
ao seu próprio esforço crítico, a disciplina é

pequena diante da complexidade dos proble-
mas que elege para compreender e solucionar.

Ainda assim, o esforço da disciplina é fun-
damental no processo de desenvolvimento da
ciência. O processo de sistematização da dis-
ciplina - implicando a demarcação teórica de
seu objeto e de métodos de análise, a defini-
ção de conceitos e de teorias referenciados
pelo que considera como seu objeto - é uma
trajetória que resulta, também, na edificação
de fronteiras interdisciplinares. Entretanto,
como aqui se compreende, as fronteiras tam-
bém são espaços de transição e cumprem o
papel de travessia indispensável para o desen-
volvimento de um saber mais conjuntivo, mais
integrado e transversal.

A demarcação teórica do objeto de uma
disciplina implica a constante reflexão crítica
sobre os problemas de seu interesse. Entre-
tanto, para além disso, o esforço de desenvol-
vimento de uma disciplina implica, inevita-
velmente, a constante reflexão sobre os pro-
blemas de interesse de outras disciplinas com
as quais estabelece fronteiras e mantém inter-
câmbio. Isso significa que, não havendo ob-
jetos disciplinares precisamente delimitados,
também não há categorias de análise circuns-
critas às fronteiras estabelecidas pelos cam-
pos do saber científico. As categorias de aná-
lise e os conceitos, para que se desenvolvam
como referência das interpretações solicita-
das pela complexidade do mundo - tal como
é compreendido na contemporaneidade -, são,
de fato, estruturas que ultrapassam o univer-
so da disciplina. São, assim, "metacategori-
as", "metaconceitos".

O entendimento da situação, tal como aqui
se apresenta, serve para a compreensão das
disciplinas em seu processo avançado de de-
senvolvimento, incluindo a Geografia. Como,
por exemplo, conceber a categoria "divisão
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territorial do trabalho", do modo como discu-
tida por Milton Santos, apenas circunscrita aos
domínios da Geografia ou de qualquer outro
campo do saber relacionado às ciências soci-
ais? Como refletir sobre tal categoria sem que
se remeta o pensamento, com a densidade
necessária, às estruturas teóricas concebidas
sobretudo pela Geografia, pela Sociologia,
pela Economia e pela Ciência Política? Todas
contribuem para o desenvolvimento da cate-
goria e não há, nesses termos, um desenvol-
vimento complexo do conceito, compatível
com o esforço e com a natureza da ciência, na
desconsideração de sua mobilidade. As cate-
gorias, os conceitos, para que se exercitem
como tal, provenientes de um saber de fato
reflexivo, explicitam a sua natureza mutante,

plástica, cambiante, flexível: como a própria
ciência que se humaniza, abandonando as re-
ferências de método fundamentadas na redu-
ção da complexidade (Santos, 2001, p. 15).
Portanto, existiriam "metacategorias", desen-
volvidas por "metadisciplinas". Parece ter sido
sempre assim, desde a invenção da ciência:
"A ciência nunca teria sido ciência se não ti-
vesse sido transdisciplinar" (Morin, 1999, p.
135-136). Mesmo que tenha caminhado na
direção da especialização, a ciência, forjando
a disciplina e os seus limites, também carre-
gou consigo a sua "natureza metá". Por isso
sobrevive como idéia e se renova como ima-
gem que absorve e reflete a complexidade do
mundo e da existência.
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IDENTIDADES, DESIGUALDADES E

FRAGMENTAÇOES BRASILEIRAS

Ailton Mata de Carvalho'

RESUMO
Existem fragmentações sociais, raciais, econômicas e espaciais no Brasil;
entretanto, elas parecem estar camufladas ou passam desapercebidas. Em nosso
imaginário, vivemos em uma nação territorial e socialmente integrada.
Palavras-chave: Fragmentação étnica; Sociedade inter-racial; Identidades;

Desigualdades.

Se olhamos o mapa-múndi contempo-
râneo, temos o retrato de um mundo
em acelerada mutação política, causa-

da por complexos problemas de natureza ter-
ritorial, étnica, social, religiosa e econômica
que, às vezes, chegam a transformar-se em
conflitos armados.

Os vários litígios no continente africano
são, talvez, o melhor exemplo dessas rivali-
dades levadas ao extremo, mas também en-
contramos exemplos pontuais em outros con-
tinentes, como na Índia, na Europa do Leste,
no México, na Irlanda, no Oriente Médio.

Nesse mundo beligerante, que alguns
acham que se tornou mais complexo a partir
do processo de globalização, o Brasil aparece
como uma exceção, geralmente citado como

um exemplo de tolerância étnica e religiosa,
sem nenhum conflito interno mais grave.

Podemos pensar em duas interpretações
para essa imagem brasileira: a primeira é a de
que, realmente, conformamos uma sociedade
inter-racial tolerante e não discriminatória, ao
lado da ausência de grandes diferenciações
sociais e geográficas; a segunda é a de que
ocorre uma série de diversidades socio-eco-
nômicas e espaciais que, entretanto, não con-
figuram um problema generalizado e de gran-
des proporções.

Uma leitura mais atenta da nossa história
e da nossa realidade leva-nos a pensar que a
segunda interpretação é muito mais correta do
que a primeira. Assim, é de acordo com essa
hipótese que vamos trabalhar este texto, ten-
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na América Latina são mais geográficas do
que étnicas.

Cabem aqui algumas observações críticas
quanto aos indicadores utilizados. Em primei-
ro lugar, a diferenciação etnolingüística qua-
se sempre corresponde a um lugar específico,
ou seja, existe certa coincidência territorial
entre um tipo de fragmentação e outro. Em
segundo lugar, como o próprio estudo define,
muitos indivíduos vivem fora de suas ecozo-
nas de origem, por efeito das migrações in-
ternas e, assim, deixam de representar os seus
lugares, incorporando, muitas vezes, valores
e comportamentos do lugar de destino. Uma
outra observação que nos ocorre é que a frag-
mentação, social e/ou econômica, tem raízes
históricas e aí vamos encontrar explicações
para alguns acontecimentos atuais, que nada
mais são que afloramentos de rivalidades tra-
dicionais.

tando apontar alguns aspectos que podem
exemplificar uma fragmentação social e ter-
ritorial à moda brasileira, não sem antes pas-
sar por uma breve menção ao caso da frag-
mentação latino-americana.

FRAGMENTAÇÃO ÉTNICA E GEOGRÁFICA

NA AMÉRICA LATINA

Em uma publicação recente do Banco In-
teramericano de Desenvolvimento (10 trimes-
tre de 2000), um pequeno artigo discorre so-
bre a questão da fragmentação étnica e geo-
gráfica que, segundo o autor, "pode reduzir
notavelmente a governabilidade de uma soci-
edade", pois as sociedades fragmentadas en-
frentam a enorme tarefa de conciliar demasi-
ados interesses opostos com um superior bem
comum.

Nesse estudo foram usados dois indicado-
res de fragmentação: a fragmentação etnolin-
güística, que mede a probabilidade de os in-
divíduos não pertencerem ao mesmo grupo
étnico, e a fragmentação geográfica, que mede
a probabilidade de os indivíduos, tomados ao
azar, não viverem na mesma ecozona.

No que se refere à fragmentação etnolin-
güística, o indicador da América Latina é re-
lativamente baixo, em comparação com ou-
tras regiões em desenvolvimento. Consideran-
do uma variação do índice de zero a um, a
América Latina tem um índice de 0,2, enquan-
to o Brasil tem um índice de 0,05.

Quanto ao índice de fragmentação geográ-
fica, a América Latina está mais fragmentada
que qualquer outra região do mundo, com um
índice de 0,5, enquanto o Brasil tem um índi-
ce elevado de fragmentação, da ordem de 0,8.

A conclusão principal do referido texto é
a de que as principais linhas de fratura social

UM POUCO DA NOSSA HISTÓRIA

No início da ocupação do território e co-
lonização, a forma que os portugueses adota-
ram foi a doação de faixas de terras a alguns
agraciados, que tinham amplos poderes de
exploração e de administração sobre esses ter-
ritórios, denominados "Capitanias Hereditá-
rias". Essas faixas territoriais, que saíam do
litoral e eram indelimitadas no interior, fun-
cionaram por muitos anos de maneira inteira-
mente desarticulada entre si, como unidades
semi-autônomas. A necessidade de produzir
para o mercado externo destruiu a comunida-
de primitiva indígena e deu origem ao modo
escravista de produção à base do africano, tra-
ços que o texto vai recuperar mais adiante,
mas que nascem com a nossa história.

Com a independência, as divergências e di-
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ferenças da etapa colonial foram transferi das
para a nova etapa, dando origem a uma série
de rebeliões provinciais, estimuladas pela de-
bilidade inicial do Estado recém-implantado e
por sua incapacidade de se fazer presente e res-
peitado em toda a extensão nacional.

Merecem destaque as insurreições dos ca-
banos (Pará) e dos farrapos (Rio Grande do
Sul), que não geraram fragmentação definiti-
va, mas demonstraram a existência de diver-
gências sociais e políticas e deixaram legados
históricos ainda não muito bem estudados e que
podem explicar, por exemplo, os constantes
movimentos pela autonomia da Região Sul.

A sucessão das rebeliões provinciais indi-
ca uma base territorial e social diferenciada:
Pernambuco, em 1817, 1824 e 1848; Amazô-
nia, de 1834 a 1837; Bahia, em 1837; Mara-
nhão, em 1838; São Paulo e Minas Gerais,
em 1842; Rio Grande do Sul, de 1835 a 1845.
De acordo com Sodré (1979, p. 195) "há nes-
sas rebeliões traços gerais, denunciando as
contradições internas, particularmente dentro
da própria classe senhorial, e traços específi-
cos, em que se verifica a presença e a força
dos motivos regionais e locais".

Essas rebeliões que ocorrem durante o pro-
cesso de independência denotam uma crise que
afeta a autoridade e a unidade no interior da
classe dominante, mas que vai servir de base
histórica para alguns problemas de desigual-
dades posteriores e mesmo contemporâneos.

De qualquer forma, e apesar desses inci-
dentes, o governo central sempre conseguiu
impor a sua autoridade por meios militares,
derrotando todas as insurreições regionais.

Uma vez superadas essas tentativas de con-
turbação da ordem geral, surgiram eventos que
contribuíram para uma maior coesão socio-
territorial e político-institucional, sendo o
principal fator o período da industrialização

brasileira, demarcado pelo fim do século XIX
até a década de 70. Sob o comando do Esta-
do, a industrialização exigiu a formação de
um mercado interno consumidor e de uma es-
tratégia de integração nacional, ou de divisão
interna do trabalho, facilitada pelo avanço das
telecomunicações e pela construção de uma
rede de transportes, o que permitiu maior in-
teração entre as diversas regiões do Brasil.

De qualquer modo, e com olhar mais apu-
rado e crítico, podemos relembrar que já ocor-
riam extremas desigualdades de desenvolvi-
mento entre as regiões brasileiras, criando a
razão dualista que dominou o pensamento
social e político brasileiro durante as décadas
de 40 a 60 e que procurava explicar as gran-
des desigualdades internas - regionais, étni-
cas e de classe - conforme denunciava Jac-
ques Lambert (1970) em Os dois Brasis.

Posteriormente, essa razão dualista sofreu
uma série de críticas de intelectuais latino-
americanos (Oliveira, 1972), dando lugar ao
enfoque do colonialismo interno, adotado por
Chaloult (1978), em que muda o ponto de vista
analítico, mas não muda a realidade das pro-
fundas e crescentes desigualdades regionais
do Brasil, principalmente quando confronta-
das as macrorregiões Centro-Sul com a Nor-
te-Nordeste.

A partir da década de 70, alguns novos in-
dicadores apontam para uma tendência de acen-
tuação da fragmentação socioterritorial, como:

a) planos de interligação da Amazônia com
portos do Pacífico a oeste e com o Cari-
be ao norte, o que pode acirrar o senti-
mento de isolamento da Região Norte
em relação ao restante do país;

b) os intentos de criação da República dos
Pampas na Região Sul e os contatos ín-
timos dessa região com o Cone Sul, via
implantação do Mercosul;

Gad. Geografia, Belo Horizonte, v. 11, n. 17, p. 59-65, 2º sem. 2001 61



Ailton Mata de Carvalho

Brasil- municípios criados de 1940 a 1997c) a vinculação dos grandes empreendi-
mentos agropecuários do Centro-Oeste
com os mercados externos;

d) a criação de "ilhas de modernidade" no
Nordeste, também estreitamente relaci-
onadas com os mercados externos;

e) os focos de rivalidade interna na Região
Sudeste, principalmente a disputa entre
São Paulo e Rio de Janeiro, e o movi-
mento separatista do Triângulo Minei-
ro' que fragilizam a estrutura nacional.

A essa lista pode-se acrescentar uma série
de tentativas de criação de espaços territori-
ais autônomos, quase nunca levadas a sério,
mas que podem servir de indício para uma
reflexão sobre uma pretensa e inquestionável
unidade territorial brasileira.

Paralelamente a esses grandes intentos de
fragmentação do território brasileiro, ocorre,
na outra ponta, uma microfundização espaci-
al, com centenas e centenas de municípios
pequenos criados segundo critérios políticos
e sem qualquer chance de existência real e de
sustentabilidade.

OS RISCOS DA FRAGMENTAÇÃO MUNICIPAL

A criação de novos municípios no Brasil é
uma prática antiga, que vez por outra desper-
ta a atenção e a preocupação de alguns seto-
res da sociedade, na medida em que se cons-
tata o exagero das políticas.

Uma pesquisa realizada pelo Banco de
Dados Municipais do Instituto Brasileiro de
Administração Municipal (IBAM, 1995) mos-
traque, na década de 1940, foram criados 315
novos municípios, na de 1950 foram criados
877, na de 1970 mais 1.187 novos municípi-
os e na década de 90 outros 1.007 municípi-
os, conforme dados a seguir:

Anos Número de municípios
1940 1.574
1950 1.889
1960 2.766
1970 3.952
1980 3.991
1991 4.491
1993 4.974
1997 5.498
Fonte: IBGE.

Observa-se, assim, que a emancipação de
novos municípios não é uma novidade na tra-
dição política brasileira, caracterizando todo
o período mencionado.

Trata-se de um processo viciado, defeituo-
so nas suas origens e concepção, no qual a di-
mensão política é mais importante que a di-
mensão econômico- financeira, o que, além de
provocar uma excessiva fragmentação de pe-
quenas unidades político-administrativas, cria
situações reais de completa inviabilidade, uma
vez que esses municípios não possuem con-
dição de auto-sustentação e servem para a prá-
tica de todo tipo de desvio político.

Essa cultura rnunicipalista, reforçada hoje
por modelos que estimulam a descentraliza-
ção, tem levado à deturpação de uma prática
que, em tese, deveria ser democraticamente
respeitada, transformando-se num processo
político viciado, responsável pela insustenta-
bilidade de várias administrações locais, su-
focadas por compromissos e expectativas mui-
to superiores às suas reais capacidades.

A perda de unidade, a pulverização de in-
teresses e o estímulo à competição só têm acir-
rado a divisão interna e as desigualdades in-
termunicipais, além dos problemas regionais
anteriormente citados.

Podemos afirmar que, do ponto de vista
espacial, as diferenciações regionais, estadu-
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ais e municipais são uma realidade histórica
no Brasil e que, ao contrário do se poderia es-
perar, vêm aumentando com o passar dos anos,
o que está de acordo com as conclusões e da-
dos do citado relatório do BID.

Para acrescentar outros elementos de aná-
lise do tema, devemos fazer referência à frag-
mentação social e étnica, igualmente impor-
tante para o entendimento da realidade brasi-
leira.

A FRAGMENTAÇÃO SOCIAL E ÉTNICA

Dois graduados funcionários do governo
brasileiro, os presidentes do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(lPEA), estão defendendo a adoção de políti-
cas de discriminação ativa, ou seja, medidas
que facilitem o acesso dos negros à escola, às
universidades e ao mercado de trabalho.

Essa posição, defendida pelos responsáveis
por dois dos mais importantes órgãos de pes-
quisa do Brasil, é sintomática e apóia-se na
evidência dos dados estatísticos que esses
mesmos órgãos produzem, por força de suas
atribuições.

Os dados mostram que a discriminação dos
negros está na raiz da sociedade brasileira. Por
isso, são necessárias políticas ativas para a
redução das desigualdades raciais. Como
exemplo cita-se a taxa de analfabetismo, que
é sempre maior entre os negros em todas as
regiões brasileiras e bem superior nas Regi-
ões Norte e Nordeste, as mais pobres do país.

Cruzando dados do IBGE com o Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH) da ONU, o
economista Marcelo Paixão, da Universidade
Federal do Rio de Janeiro, mostra que os ne-
gros ocupam os postos mais baixos da socie-

dade, têm os salários mais miseráveis, expec-
tativa de vida mais baixa e a pior taxa de es-
colaridade. Na Região Sudeste, a primeira
colocada no ranking do IDH brasileiro, a ren-
da média familiar de um branco é de 463 re-
ais mensais, enquanto a de um negro não pas-
sa de 212 reais. Já no Maranhão, Estado com
o pior desempenho no IDH, a renda média
familiar dos brancos é de 230 reais mensais,
enquanto a de um negro é de apenas 93 reais.
(Veja, 19 de julho de 2000)

Portanto, confirma-se a idéia de uma frag-
mentação não apenas social, mas também geo-
gráfica. Rivalidades regionais e sociais estão
enraizadas, como já mencionado, numa histó-
ria de formação econômica, social e espacial.

No caso dos negros, fica evidente a exclu-
são dessa expressiva parcela da população bra-
sileira. Tanto é assim que, apesar de serem nu-
mericamente significativos (cerca de 70 mi-
lhões), os negros brasileiros são tratados como
"minoria", conceito que se aplica aos grupos
étnicos que divergem antropofisicamente do
tipo "padrão" branco luso-brasileiro, surgin-
do daí a idéia de se estabelecer uma política
diferenciada e de cotas para esse grupo.

O bom português, benevolente e predis-
posto à mestiçagem com os negros, é algo lite-
rário ou que se aplicou somente no restrito
campo das relações sexuais. No fundo, estava
presente a ideologia européia de que os bran-
cos civilizados tinham a missão de colonizar
e domesticar os povos bárbaros das terras des-
cobertas.

A idéia de que quem não era branco euro-
peu era atrasado e inferior foi assimilada pela
sociedade brasileira, consolidando-se através
dos tempos, para construir uma identidade in-
ferior para os negros e os índios.

A sociedade brasileira se fragmenta na ori-
gem, segundo a situação econômica e a raça,
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e essa estratificação vai impor os limites de
convivência e de ascensão social entre bran-
cos e outros.

A sociedade brasileira, que deveria surgir
harmônica, original e nova depois de séculos
de intensa miscigenação, ainda é um edifício
em construção. Nossa cultura mantém a dis-
criminação (já que, teoricamente, não pode
mais escravizar), submetendo os negros à ex-
ploração do trabalho, ao desemprego, à mar-
ginalidade social, educacional e cultural e,
principalmente, à segregação racial.

Essa situação é aparentemente paradoxal,
pois há todo um discurso de igualdade e fra-
temidade, além de dispositivos constitucionais
que proíbem a discriminação de qualquer na-
tureza, mas, na prática, a fragmentação social
existe, demonstrando que é mais forte que os
princípios legais, morais e éticos.

Do ponto de vista das comunidades negras,
e na contramão do insistente conceito de iden-
tidade brasileira baseada na mestiçagem, a
sociedade brasileira não projeta a sua preten-
sa pluralidade. Os movimentos negros são a
contrapartida dessa estratégia e cada vez mais
buscam garantir a identidade cultural e racial
e transformar uma cidadania de direito em
cidadania de fato.

Com relação aos nossos "povos testemu-
nhos", os índios, para usar a expressão de
Darcy Ribeiro, é lastimável a situação a que
foram relegados: corrompidos culturalmente,
sobrevivem em precárias condições e à custa
de alguns abnegados que ainda lhes dedicam
um pouco de atenção.

PARA COMPLICAR A FRAGMENTAÇÃO

Como elemento complicador para a for-
mação social e territorial do Brasil, sobretu-

do do ponto de vista racial, deve-se mencio-
nar as correntes migratórias que ocorreram no
século XIX em direção, principalmente, ao
Centro-Sul do país. Dos grupos alienígenas
mais importantes para o processo de transcul-
turação no Brasil, destacam-se os japoneses,
os italianos e os alemães.

A presença desses migrantes permite de-
marcar, no Brasil, paisagens culturais mais ou
menos nítidas: uma na qual se mantém viva a
predominância da base cultural lusitana e ou-
tra, correspondente à Região Sul, em que os
traços culturais não lusitanos predominam. A
fixação desses povos no Brasil quebrou a uni-
dade originalmente lusitana, criando um novo
espaço cultural, conformado por valores não
ibéricos.

A interpenetração étnica e cultural no es-
paço sulino brasileiro, sabemos bem, encon-
tra resistências que variam conforme o tipo
de comunidade considerada. Fica claro, toda-
via, que se trata de um espaço distinto do res-
tante do país, seja do ponto de vista étnico,
seja do ponto de vista cultural, o que serve de
motivo para reivindicações separatistas. Es-
ses movimentos de independência se basei-
am na crença de uma diferenciação étnica,
cultural e, sobretudo, econômica, que justifi-
caria a separação e a criação de um novo país
no sul do Brasil. Ridicularizados por muitos,
considerados por alguns, talvez mereçam
maior atenção enquanto sintoma de que algu-
ma coisa vai mal na construção do nosso edi-
fício social.

CONCLUSÕES

Este texto poderia abordar outros indícios
de fragmentação social no Brasil, como as
delicadas tensões provocadas pelo Movimento
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dos Sem Terra, as questões de discriminação
de gênero ou a fragmentação dos espaços ur-
banos, retalhados entre várias facções margi-
nais. Porém, não cabe aqui um estudo tão ex-
tenso. O que se pretendeu foi apenas provo-
car uma discussão sobre as várias formas de
fragmentação social, racial, econômica e es-
pacial existentes no Brasil que, em geral, à
maneira bem brasileira, passam desapercebi-

das ou são pouco valorizadas, sob o imaginá-
rio de que vivemos em uma nação diferente,
tolerante, territorial e socialmente unívoca.

Diante dessa realidade virtual, contrapo-
mos uma sociedade real, com seus antagonis-
mos, seus indicadores de desigualdades inse-
ridos nos livros dos recordes mundiais, sua
discriminação racial e suas diferenças espa-
ciais de desenvolvimento.
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OURO PRETO E MARIANA SEGUNDO
-A PERCEPÇAO DO EXPLORADOR

INGLÊS RICHARD BURTON

RESUMO
Richard Burton descreveu, com riqueza de informações, sua viagem de ex-
ploração a Minas Gerais, abordando aspectos diversificados do contexto
paisagístico observado, deixando relatos e ilustrações de significativa im-
portância científica.
Palavras-chave: Burton; Ouro Preto; Mariana; Brasil; Paisagem natural.

Richard Francis Burton (1821-1890),
explorador inglês conhecido por suas
viagens ao Oriente Médio, ao sub-

continente indiano e à África oriental, bem
como pela tradução para o inglês dos contos
árabes As mil e uma noites, esteve no Brasil
entre 1865 e 1868. Suas expedições, nesse pe-
ríodo, deram origem à obra The highlands of
the Brazil, publicada em português em dois
volumes, intitulados Viagem do Rio de Ja-
neiro a Morro Velho e Viagem de canoa, de
Sabará ao oceano Atlântico, pela editora Ita-
tiaia, com a colaboração da Editora da Uni-
versidade de São Paulo. A maior parte desses
relatos refere-se à sua passagem por Minas

Gerais, onde percorreu as principais cidades
da época, com destaque para os centros de mi-
neração de ouro e diamantes. Ao lado dos re-
latos de viagem de outros exploradores como
Saint-Hilaire e von Eschwege, as descrições
e reflexões de Burton são fundamentais para
a caracterização da Minas Gerais do século
XIX. A obra de Burton distingue-se da dos
demais viajantes, no entanto, pelo elevado ní-
vel de detalhe e pela riqueza das informações,
que geraram uma bibliografia que, segundo
Ferri' (1976), "desafia a de qualquer outro via-
jante ou explorador pela variedade dos aspec-
tos e poder descritivo".

• Mestre em Geografia (Unesp - Rio Claro).
I Na apresentação dos livros Viagem do Rio de Janeiro a Morro Velho e Viagem de canoa, de Sabará ao oceano

Atlântico, publicados no Brasil respectivamente em 1976 e 1977.
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A VIDA DE BURTON (E A FORMAÇÃO

DE SEUS FILTROS PERCEPTlVOS) ATÉ

SUA VINDA PARA O BRASIL

A busca pelo aspecto "exótico" e "pitores-
co" das paisagens desconhecidas marca o espí-
rito dos viajantes antropólogos e naturalistas
europeus do século XIX. Embora tenha pro-
curado, talvez como nenhum outro, penetrar
de corpo e alma nesses novos ambientes, as
observações e descrições de Burton não po-
dem ser, obviamente, desvinculadas de seus
pontos de vista pessoais e das idéias vigentes
nas sociedades inglesa e da Europa ocidental.
Conforme Collot (1990), "a ação de ver não
se limita a registrar o fluxo de dados sensori-
ais; ela os organiza e interpreta, de maneira a
fazer deles uma mensagem". Ainda segundo
o autor, a construção dessa mensagem depen-
de tanto das características fisiológicas do ob-
servador ("a própria estrutura dos órgãos sen-
soriais já é discriminante"), quanto dos "es-
quemas adquiridos pela experiência, e que as
aprendizagens socioculturais vêm reforçar".

Burton viveu durante um período crucial
da história da Europa. Impulsionado pela In-
glaterra, o continente transformava-se rapida-
mente através da Revolução Industrial. Mo-
dificava-se a divisão do trabalho no campo e
na cidade e, consequentemente, transforma-
vam-se as paisagens urbanas e rurais. As ci-
dades cresciam com o êxodo rural e a queda
das taxas de mortalidade proporcionada pelo
avanço da medicina. Ao nevoeiro das cidades
inglesas misturava-se a fuligem das chami-
nés, contribuindo para a deterioração das con-
dições de vida urbana. O processo de indus-
trialização, em grande parte fruto da acumu-
lação de importantes somas de capital, só ocor-
reu de fato devido ao desenvolvimento da ci-
ência, acelerado ao final do século XVIII. Em

1859, Darwin publica A origem das espéci-
es, que constitui um marco na evolução do
pensamento. Floresce o naturalismo e valori-
za-se a pintura das paisagens naturais. A fé na
capacidade técnica do homem e a curiosida-
de pelo desconhecido, pelas "terras incógni-
tas" que ainda restavam, pelo contato com ou-
tros povos, povoam a imaginação dos roman-
cistas, que criam obras como Robinson Cru-
soe, As viagens de GuIliver e a extensa bi-
bliografia de Júlio Verne. Essas histórias cer-
tamente tiveram influência no espírito aven-
tureiro dos jovens do século passado, e o pró-
prio Burton refere-se a Robinson Cru soe, ao
comparar a "comida grosseira e semicrua" que
ele e seu irmão encontraram ao retomar à In-
glaterra, depois de uma estada na França,
com aquela de que se servia o fictício perso-
nagem. (Rice, 1990)

As novas descobertas possibilitam o sur-
gimento de vários periódicos científicos, ali-
mentados pelos resultados das expedições.
Freqüentemente, aventureiros europeus ávi-
dos por conhecer outras terras conseguiam
financiamento das novas Sociedades de Geo-
grafia e tornavam-se contribuintes destas, en-
viando periodicamente relatos de suas expe-
riências.

Mas as grandes explorações tinham tam-
bém seu lado político e "contribuíram em
grande parte para a instabilidade nas relações
internacionais ao final do século passado" (AI-
ba, 1953). As potências européias disputavam
entre si o controle territorial ou econômico
dos continentes americano, africano e asiáti-
co, esse último particularmente atraente por
suas riquezas e por representar um grande
mercado potencial. Nesse contexto, "explo-
radores, missionários, banqueiros, negocian-
tes, aventureiros, tanto quanto embaixadores
e oficiais, são autores da política estrangeira
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de um país. São também os atores, não raro
anônimos, do grande jogo diplomático" (Neré,
1991). Segundo esse autor, "a Inglaterra de
1815 a 1870 foi o elemento motor da diplo-
macia mundial, pois dispunha de tudo o que
constituía o poder" ou seja, a indústria mais
desenvolvida, a primeira frota mercante do
mundo, grandes somas de recursos e impor-
tantes reservas de carvão. As ações inglesas
no exterior no século XIX concentraram-se
no Egito, no extremo sul da África e, sobretu-
do, nas Índias e no sudeste asiático. Nessa úl-
tima região os ingleses disputavam o poder
com a França, a Rússia e os líderes locais, que
resistiam à dominação, mas eram quase sem-
pre manipulados através de acordos. Onde isso
não era possível ou vantajoso ocorriam mas-
sacres de tribos inteiras. As atitudes imperia-
listas inglesas justificavam-se, segundo Alba
(1953):

ora por argumentos místicos e humanitários -
a Inglaterra seria a nação escolhida por Deus
para levar aos povos atrasados os benefícios
materiais e morais da civilização européia -
ora por argumentos econômicos - a necessi-
dade de criação de novos mercados para as
exportações inglesas quando os Estados Uni-
dos e a Europa se fecham a elas.

No setor interno, o Reino Unido teve como

problema mais sério a chamada "questão da
Irlanda", de conotação tanto política quanto
religiosa. As desavenças entre ingleses e ir-
landeses remontariam, pelo menos, ao século
XVIII, mas teriam tomado nova forma a par-
tir de 1800, quando da união entre as duas ilhas,
garantindo-se participação irlandesa no par-
lamento britânico. No parlamento, os irlan-
deses, nacionalistas ao extremo, obstruem fre-
qüentemente as votações, como forma de pro-
testo contra a inelegibilidade dos católicos e
a arbitrariedade dos ingleses, proprietários de
terras na Irlanda, em relação aos rendeiros,
irlandeses (Neré, 1953). O mal-estar se arras-
ta por todo o século, com momentos de re-
pressão inglesa, ora mais, ora menos intensa.

O período de vida adulta de Burton, até
sua morte, acontece todo ele durante o reina-
do da rainha Vitória. Foi um período de gran-
des transformações, de muito otimismo e eu-
foria na Inglaterra, que ficou também conhe-
cido pelo conservadorismo e pela valorização
dos "bons costumes" e dos valores morais.'

Na esfera pessoal não se pode dizer que
Burton levou, nem mesmo na infância, uma
vida comum. Seu pai, filho de um pároco an-
glicano da Irlanda, era coronel, possuía terras
naquela ilha e era fanático por experiências
químicas. Sua mãe teria descendido de Luís

2 Isso pode ser verificado em um trecho do texto de John Galsworthy publicado no In chancery, o segundo volume
de sua Forsyte saga, em que descreve as cerimônias de sepultamento da rainha e imperatriz Vitória, numa manhã
de fevereiro de 1901: "A rainha está morta, e a atmosfera da maior cidade do mundo está cinzenta do choro contido
(...). Em 1837, quando ela subiu ao trono, havia ainda carroças; (...) as mulheres não possuíam legalmente nada de
próprio; as pessoas tinham boas maneiras, os pobres viviam em pardieiros infectados; os infelizes eram enforcados
por crimes insignificantes. (... ) Duas gerações se passaram depois dessa data - as gerações que trouxeram os
barcos a vapor, as chaminés de ferro, o telégrafo, as bicicletas, li iluminação elétrica, o telefone, e ainda os automó-
veis e uma grande acumulação de riquezas ... ! Sessenta e quatro anos que favoreceram a propriedade e criaram a
alta classe média, que foi moldada, lapidada e polida para tomar-se idêntica à nobreza nos modos, na moral, na
linguagem, no aspecto, nos hábitos, na alma ... Uma grande época, que tudo transformou, salvo a natureza do
homem e a natureza do Universo ... Começava-se a ouvir uma música lenta e a procissão, silenciosa, iniciava seu
desfile pelo parque. E, enquanto ele avançava, subia da multidão em longas filas, uma espécie de murmúrio e de
lamentos, um som nunca escutado, tão espontâneo, tão primitivo, tão profundo, tão doloroso, que ninguém sabia
se o tinha também exalado. Este era o tributo de uma época à sua própria morte. O domínio sobre a vida havia
terminado. O que Pll!ecia eterno deixava de existir! A rainha! Deus a abençoe!". (Engel, 1962)
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XIV, o que poderia explicar, segundo alguns,
o "temperamento aventureiro e bravio de nos-
so herói ..." (Conrad, 1990). Segundo Rice
(1990), "todos concordavam que Burton ti-
nha uma aparência geral semelhante à dos ci-
ganos. Os seus admiradores (...) tomavam suas
intermináveis andanças como um sinal de seu
sangue zíngaro".

Devido a desentendimentos com seus supe-
riores, o Coronel Burton teve seus soldos re-
duzidos, fato que, juntamente com problemas
com os arrendatários de suas terras na Irlan-
da, e suas complicações respiratórias na som-
bria e esfumaçada Inglaterra (ele era asmáti-
co), leva a família a se transferir para a Fran-
ça. Iniciava-se o período de constantes deslo-
camentos dos Burton, o que, de um lado, difi-
cultava a educação dos jovens Richard, Ma-
ria Catherine e Edward, mas, de outro, possi-
bilitava o contato com idiomas e povos dife-
rentes, e "desenvolvia em Richard suas incli-
nações para a aventura e seu gosto pronun-
ciado pela independência" (Conrad, 1990). Da
França retomaram à Inglaterra, depois à Fran-
ça novamente, em seguida moraram em cida-
des da Itália e, por fim, voltaram à França. Lá
ocorreu a ruptura familiar com a saída dos dois
filhos para estudar na Inglaterra, Richard em
Oxford, e Edward em Cambridge, ambas uni-
versidades muito ligadas ao ensino religioso.
Antes disso, os dois jovens passaram por todo
tipo de preceptores e educadores de pequenas
escolas. Logo cedo demonstraram verdadeira

paixão pelas armas e traços de caráter violen-
to.' Burton lastimou todo o período de sua
estada em Oxford, até sua expulsão, por pro-
testar contra o autoritarismo dos diretores da
universidade. "Tendo ido com a expectativa
de estudos sérios, ele se deparou com goza-
ções, bêbados e jogadores, trotes de vetera-
nos e mestres retraídos e nervosos" (Rice,
1990). Mas foi em Oxford que Burton teve
contato com pessoas que despertaram nele o
interesse pelo Oriente e pelo misticismo. Sem
grandes ajudas, iniciou o estudo do árabe, do
persa e do hindustani. Ao mesmo tempo, em
busca da própria fonte da existência e do sen-
tido de sua presença na Terra, pesquisou a ca-
bala, a alquimia, as várias formas do islamis-
mo e o catolicismo. (Rice, 1990)

Com sua expulsão de Oxford, não havia
como refrear as aspirações militares de Bur-
ton, e o coronel acaba consentindo seu alista-
mento nas Companhias das Índias Orientais,
a enorme organização que detinha o mono-
pólio das transações comerciais com as Índi-
as e grande parte do Oriente. Burton começa-
va, dessa maneira, a participar do jogo de for-
ças entre as grandes potências mundiais, pri-
meiro talvez inconscientemente, depois de
maneira ativa.

As primeiras semanas na Índia foram de
expectativas frustradas. A pobreza das cida-
des, a ociosidade, os entediantes compromis-
sos sociais em meio à pequena sociedade in-
glesa, tudo o desagradava. Com o tempo, no

3 Algumas passagens da detalhada biografia sobre o viajante, escrita por Rice (1990), ilustram essas inclinações dos
dois irmãos: "Aos cinco anos (Richard) quis matar o porteiro por ter troçado de suas armas de brinquedo (p. 28).
Os Burton brigavam com os moleques franceses com paus, pedras, socos e bolas de neve (p. 28). Aos nove anos,
Richard era praticamente um delinqüente consumado. Tendo surrupiado a espingarda de seu pai, tinha como alvo
velhos monumentos do cemitério e atirava nos vitrais da igreja (p. 30). Na escola Delafosse, as principais aquisi-
ções dos irmãos Burton foram 'uma certa facilidade em usar nossos punhos e um desenvolvimento geral da
brutalidade'(p. 32). A esgrima se tornou o tópico favorito dos dois rapazes, usando floretes e espadas de verdade,
e não de madeira". (p. 33)
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entanto, seu modo de encarar a situação co-
meça a mudar. Burton dá início às suas obser-
vações e anotações etnológicas, passando a
considerar tudo o que via na Índia e, mais tar-
de, em outras partes do Oriente, maravilhosa-
mente interessante, exótico e pitoresco (Rice,
1990). Enquanto esteve no Oriente, Burton
aperfeiçoou-se em diversos dialetos, estudou
a fundo a religião hindu, chegando a receber,
inclusive, o título de sacerdote brâmane. De-
dicou-se também ao islamismo e ao sikhis-
mo, além do catolicismo. Participou de ações
militares em vários pontos da Índia, no Sind,
na Pérsia, e adquiriu o costume de se vestir
como os nativos, quando fora de suas ativida-
des militares. "Ele experimentava infinitos
disfarces, como um ator testando as ligeiras
variações de um personagem" (Rice, 1990).
Devido às suas habilidades nos disfarces e ao
seu profundo conhecimento dos idiomas, cos-
tumes e religiões, Burton passa a desempe-
nhar missões como agente secreto, participan-
do de forma mais ativa do teatro geopolítico
da época. Obtia informações com facilidade,
e "como mercador ambulante em seu camelo
dispunha de um ótimo modo de medir distân-
cias" (Rice, 1990). Em 1849, depois de lutar
por dois anos contra uma infecção nos olhos,
e acometido por uma forte febre, Burton re-
toma à Inglaterra. Nos seus dois últimos anos
de serviço esteve em Goa, na colônia inglesa
de Ootacamund e em Bombaim, tendo-se sub-
metido aos rigores da formação como sufista,
pois já planejava conhecer a cidade sagrada
de Meca sem usar disfarces, mas como um
verdadeiro muçulmano.

Na Europa, Burton recupera-se dos males
e passa os quatro anos seguintes retomando a
esgrima e organizando suas numerosas notas,
que dariam origem a quatro livros: Scinde,
or the unhappy valley, Sindh and the races

that inhabit the valley of the Indus, Goa
and the Blue Mountains e uma obra consa-
grada à arte da fauconeria (Conrad, 1990).
Suas publicações não foram bem aceitas pela
crítica especializada, não tanto por seu con-
teúdo etnográfico ou geográfico, mas por este
aparecer muitas vezes permeado de observa-
ções sobre práticas e costumes sexuais, um
campo "onde a Inglaterra vitoriana não se atre-
via a entrar" (Rice, 1990). Nesse período co-
nhece Isabel Arundell, moça de família nobre
e religião católica, com quem viria a se casar.
Por sua personalidade "voluntariosa e impe-
tuosa" e por ser católica, Isabel será por toda
a vida alvo de intrigas por parte da família de
Burton e da sociedade inglesa. A família da
moça também não via com bons olhos o rela-
cionamento, já que conheciam algumas posi-
ções polêmicas de Burton, que era, além de
tudo, um oficial de baixa patente. Entretanto,
o espírito de aventura de Burton não se con-
tenta com a vida calma da Europa e ele reco-
meça a planejar sua viagem a Meca.

Muitas coisas o atraíam a Meca. A curio-
sidade pelo famoso "quadrante vazio" dos
mapas, a idéia do desafio de penetrar em uma
região extremamente agressiva aos europeus
sob todos os aspectos, a sondagem das possi-
bilidades de se estabelecer um comércio de
cavalos entre a Arábia e a Índia e, é claro, seu
dever de muçulmano - o muçulmano deve
visitar a cidade sagrada pelo menos uma vez
antes de morrer. Conseguiu um financiamen-
to da Royal Geographical Society, mas obte-
ve apenas um ano de licença da Companhia
das Índias, quando pretendia ausentar-se por
três anos. Burton deixa então a Europa em
direção a Alexandria, onde retoma a prática
do árabe e se prepara para a viagem. Percorre
140 quilômetros em camelo pelo deserto de
Suez, com um grupo de muçulmanos. Era
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novamente um andarilho religioso. Chegan-
do ao Mar Vermelho, toma uma embarcação
de peregrinos em direção a Medina, onde che-
ga depois de 21 dias com uma infecção em
um dos pés que não o deixava caminhar. Es-
tava na segunda mais importante cidade santa
dos muçulmanos, que algumas vezes o obser-
vavam com desconfiança, depois de algum
"deslize" em seus disfarces, mas seu conhe-
cimento religioso e seus diplomas como mu-
çulmano sempre dispersavam as dúvidas. Em
uma longa caravana, de mais de 7000 pere-
grinos, passou dez dias no deserto até chegar
a Meca, enfrentando a sede, a fome, o cansa-
ço e os grupos de salteadores. A cidade é cui-
dadosamente descrita por ele, assim como o
fervor religioso dos muçulmanos: "'Em Meca
não há nada de teatral, nada de operístico' -
aqui ele comparava os ritos islâmicos e os
católicos, principalmente em Roma - 'e tudo
é simples e marcante (...) voltado, creio eu, à
maneira deles, para o bem'" (Rice, 1990).
Depois de cumpridas suas obrigações religi-
osas e feitas as observações, Burton dirige-se
para o Cairo e depois para Bombaim. Afinal,
o prazo concedido esgotava-se. Entretanto,
ainda no Egito, tinha lançado o plano de sua
próxima expedição: atingir as nascentes do
Nilo, passando por Harar, cidade até então
proibida aos brancos e cristãos. Além desses
fatos, que eram para ele um estímulo, em
Harar funcionava um lucrativo mercado de
algodão e café, que poderia interessar à Com-
panhia das Índias e à Inglaterra. Depois de
meses de preparativos e de conversações com
a Companhia e o governo inglês, Burton par-
te de Aden na companhia de mais dois ingle-
ses, além dos criados, um deles o explorador
Speke. A viagem se mostra como a mais peri-
gosa até então, e o grupo enfrentou, além dos
problemas constantes de saúde, algumas per-

seguições e o tratamento rude e sempre des-
confiado dos somalis. "No deserto somali,
onde os ataques eram freqüentes, os nômades
matavam até mulheres grávidas" (Rice, 1990).
A caravana atinge Harar depois de mais de
um mês de penosa viagem. A recepção não
foi nada calorosa, mas com sua habilidade no
árabe e seu conhecimento da religião muçul-
mana (afinal, já tinha ido a Meca), acabou
conseguindo a confiança do príncipe local.
Coletou suas informações e, depois de uma
difícil viagem de regresso, estava novamente
no litoral. Escreveu diversos trabalhos para a
Royal Geographical Society e relatórios se-
cretos ao governo de Bombaim sobre a viabi-
lidade de ações inglesas no chamado "chifre
da África". Ele reafirmaria, também nos seus
escritos, sua posição em relação à escravidão,
frisando as desvantagens para o comércio e
as atrocidades cometidas contra mulheres e
crianças escravas (Rice, 1990). Se, por um la-
do, Burton era contra a escravidão, por outro
acreditava na superioridade das raças européi-
as, "refletindo com violência os preconceitos
correntes contra negros, judeus e asiáticos".
(R ice, 1990)

Em Aden, Burton começa a organizar a ex-
pedição rumo às nascentes do Nilo e obtém
financiamento da Royal Geographical Socie-
ty. Entretanto, na etapa preparatória, seu acam-
pamento é atacado por nativos e um inglês é
morto. Burton e Speke saem gravemente feri-
dos, o primeiro por um dardo no rosto, e o se-
gundo por golpes de lança. O plano tem que
ser adiado e Burton, chefe da expedição, é por
muitos responsabilizado pelas perdas huma-
nas e materiais. O aventureiro tem que retor-
nar à Inglaterra, onde se recupera rapidamen-
te, para logo depois voltar ao Oriente, dessa
vez para se juntar às forças inglesas, france-
sas e turcas na Guerra da Criméia, contra a
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Rússia. Findos os combates, em que morre-
ram 250.000 soldados aliados, Burton está de
volta à Inglaterra e recomeça a organizar a
expedição. Contacta Speke e consegue ver-
bas dos governos inglês e indiano. Um novo
grupo é formado em Zanzibar e parte para o
interior do continente africano.

A viagem foi a mais difícil por ele execu-
tada. Os motins dos carregadores, a malária,
a febre dos pântanos, a morte de animais, a
deserção de empregados, a quebra de equipa-
mentos, o calor e a umidade exagerada foram
algumas das dificuldades. Apesar de muitas
vezes não conseguir nem mesmo se loco mo-
ver, procurava sempre descrever cuidadosa-
mente as paisagens e, segundo Rice (1990),
"nenhum etnólogo posterior, com mais tem-
po e recursos, se equiparou à perspicácia, por-
menorização e curiosidade de suas notas so-
bre a própria essência da vida das aldeias afri-
canas". Atingem, finalmente, as margens do
Tanganica mas, .diante do seu estado de saú-
de, da escassez dos mantimentos e dos recur-
sos, e da impossibilidade de conseguir uma
embarcação adequada, Burton decide retor-
nar. No caminho de volta, durante curta esta-
da em uma vila árabe, Burton designa Speke,
em melhores condições físicas, para explorar
um lago que os nativos diziam existir mais ao
norte. Speke descobre o lago que batizou Vi-
tória, e passou a considerá-Io a origem do Nilo,
ainda que sem provas suficientes. A posição
intransigente de Speke e o ceticismo de Bur-
ton tornam impossível a convivência dos dois,
que passam a ser grandes rivais. Chegando em
Londres, Speke publica rapidamente alguns
trabalhos tomando para si todos os méritos
da expedição. Burton chega semanas depois
e encontra Speke como uma celebridade que
a todo momento difamava o ex-companheiro.

Nesse período na Inglaterra, Burton recu-

pera-se aos poucos dos vários males e reco-
meça a organizar suas inúmeras notas. Escre-
ve então Lake regions of Central Africa e
vários artigos. Encontra novamente Isabel e
falam em casamento, apesar da discordância
dos Arundell. Mas sua estada na Europa dura
pouco. Convidado por seu amigo Steinhau-
ser, parte para os Estados Unidos. Os motivos
seriam o desgosto com os acontecimentos na
Inglaterra, dos quais Speke era o protagonis-
ta, sua eterna paixão pelo desconhecido e uma
vontade de conhecer a religião dos mórmons.
O viajante percorre por meses o sul dos Esta-
dos Unidos, deixando pouquíssimos registros,
o que levou alguns a sugerir que ele estivesse
constantemente em estado de depressão e em-
briaguez (Rice, 1990). Por fim, resolve seguir
para o norte, à procura dos mórmons, e de-
pois para o oeste, recomeçando suas anota-
ções de maneira intensa e entusiasmada. Es-
sas dariam origem ao detalhado The city of
the saints and across the rocky mountains
to California. Dessa vez, o contato com nati-
vos foi reduzido, embora ele torcesse a todo
tempo para sua diligência ser atacada por ín-
dios (Rice, 1990). Burton retomaria à Ingla-
terra com a saúde recuperada e, pouco tempo
depois, estaria casando-se com Isabel, desafi-
ando a mãe da moça e causando um pequeno
mal-estar, pois, afinal, Isabel era católica, e ca-
tólicos sofriam ainda o preconceito por parte
dos protestantes. O viajante procurava agora
seguir a carreira diplomática, desejando ser
designado cônsul em Damasco, mas acaba in-
dicado para representar a Inglaterra na ilha
de Fernando PÓ, no oeste africano, onde pas-
sará os anos seguintes, encontrando-se pou-
cas vezes com Isabel. Diante do relativo de-
sinteresse dos ingleses pela região e das enor-
mes dificuldades em lidar com as tribos lo-
cais - várias vezes Burton deixava aflorar seus
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sentimentos hostis em relação aos negros -,
ele acaba deixando as atividades diplomáti-
cas em segundo plano, empreendendo várias
viagens e escaladas. Seu esforço em chamar
a atenção dos ingleses para a região parecia
vão, mesmo depois que ele apontou as possi-
bilidades de exploração de ouro, que já o in-
teressavam, na chamada Côte D' oroA vida na
África o desgastava e o mantinha longe de Isa-
bel. E foi graças à insistência desta junto às
autoridades que Burton é transferido para San-
tos, onde poderiam viver juntos.

BURTON NO BRASIL E EM MINAS

Burton e Isabel estabelecem-se primeira-
mente em Santos, mas logo transferem-se para
São Paulo. O casal se aproxima do imperador
e da imperatriz brasileiros e Burton dedica-se
às atividades consulares e a traduções, inclu-
sive de trechos da obra de Camões. A julgar
pelo Ensaio preliminar, que precede a nar-
rativa de suas viagens no Brasil, sua impres-
são do "mais novo dos impérios e a única
monarquia do mundo" é bastante favorável.
Ele se refere ao Brasil como "ricamente con-
templado com belezas naturais e riquezas
materiais ainda enterradas em seu seio (...),
esplêndido em posição geográfica, parecen-
do ser o filho predileto da Fortuna". A inicia-
tiva de partir para o interior nasce do interes-
se de Burton pelo ouro e o diamante, explora-
dos em Minas pelas companhias inglesas e, é
claro, de seu desejo aventureiro de conhecer
o sertão, o São Francisco e Paulo Afonso, a
"Niágara do Brasil". Sua expedição é feita em
duas partes: a primeira, em companhia da mu-
lher, saindo do Rio de Janeiro e passando pela
região mais desenvolvida e conhecida de Mi-
nas Gerais e, a segunda, partindo de Sabará,

de canoa, em direção aos sertões do São Fran-
cisco, pelo qual navega até o Atlântico.

BURTON EM MARIANA E OURO PRETO

As anotações referentes a essa etapa de
suas viagens no Brasil ocupam 39 páginas da
Viagem do Rio de Janeiro a Morro Velho.

O casal Burton chega a Mariana em mea-
dos de 1867, proveniente de Morro Velho (No-
va Lima). Em Mariana passam alguns dias
hospedados no Hotel Marianense. Deixando
o hotel, dirigem-se a Ouro Preto, passando pe-
la vila de Passagem de Mariana, construída
em função da Mina de Passagem, então bas-
tante dinâmica. Lá se hospedam na casa-sede
da "Anglo-Brazilian Gold Mining Company
(Limited)" de propriedade do inglês Mr. Sy-
mons. Passam alguns dias conhecendo os ser-
viços da mineração e partem para Ouro Pre-
to, onde se hospedam na casa do Comenda-
dor Paula Santos, "hospedeiro e Recebedor
Geral dos ingleses em Ouro Preto". Na capi-
tal da província demoram-se mais alguns dias,
suficientes para um rápido reconhecimento da
localidade e dos seus arredores.

Nas suas 39 páginas de impressões sobre
essa parcela de Minas Gerais, Burton trata com
maior atenção sete principais aspectos da pai-
sagem: os históricos, os da paisagem natural,
os da paisagem urbana, os arquitetônicos, os
econômicos, os religiosos e os do povo.

Aspectos históricos
O autor dedica, além das linhas sobre a his-

tória das localidades, várias páginas a respei-
to da Inconfidência Mineira, sobre a qual seu
relato foi, segundo ele, a primeira publicação
em inglês. Burton relaciona o movimento com
o contexto mundial ("isso aconteceu em 1788,
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de parte, à sua importância para a atividade
mineradora.

A vegetação, que mereceu destaque nas
descrições sobre a paisagem do Quadrilátero
Ferrífero, é tratada com maior detalhe, ao lado
do relevo, durante o trajeto Mariana - Passa-
gem de Mariana. Burton já distingue, ao lado
da "mata virgem", a existência de uma vege-
tação secundária: "A região tem aquela bele-
za monótona, primitiva e selvagem, como Ata-
Ia ou Iracema, da qual nossos olhos estavam
se cansando. Nossa admiração pelo inanima-
do já vinha se exaurindo; a beleza selvagem,
a magnificência da floresta virgem, a graça
uniforme da segunda vegetação começavam
a nos enfadar; estávamos cansados da grande
montanha, do pitoresco morro e mesmo dos
prados docemente ondulados. A verdade é que
sentíamos falta da humanidade; para falar a
verdade, precisávamos de um pouco de feiú-
ra, para descansar de tanta beleza". Além do
trecho acima sobre o relevo, que é breve, mas
abrange as três principais feições da geomor-
fologia da área (cristas, colinas e campos "le-
vemente ondulados"), as características da
morfologia aparecem sempre na caracteriza-
ção dos sítios urbanos: "Mariana fica abaixo,
estendida pelas belas encostas ocidentais e
alcançando o fundo do vale por onde serpen-
teia o Rio Vermelho, rumo ao norte". Nessa
última descrição encontram-se referências so-
bre a hidrografia, quase sempre associadas pe-
lo autor ao relevo ("Essa bacia [onde se loca-
liza Mariana], situada em um contraforte da
Serra do ltacolomi, que a fecha ao sul, está a
800 metros acima do nível do mar") ou à ati-
vidade mineradora e seus danos, como no caso
do Ribeirão do Carmo, em Mariana, segundo
o autor comparado pelos poetas ao Mondego,
o "rio amoroso" que, ao amaldiçoar o deus
Apolo, que raptara a ninfa Eulina, foi punido

meia geração depois que a Lei do Porto de
Boston, o Plano da Fome e as Caixas de Chá
levaram à Guerra do Rei e provocaram uma
tempestade que abalou o velho sistema colo-
nial do mundo. (...) o espírito de emancipa-
ção passou, como uma faísca elétrica, ao Bra-
sil, onde a 'analogia de situação' foi, sem de-
mora, reconhecida"); descreve os 12 princi-
pais inconfidentes, enfatizando Tiradentes
("era o verdadeiro sangue mineiro, de presen-
ça simpática e temperamento sanguíneo-bi-
lioso. Estudou em escolas militares da Fran-
ça e ali amadureceu o projeto de uma Pan-
América, acrescentando Minas à lista de repú-
blicas encabeçadas pelos Estados Unidos") e
trata do momento da execução do "cabeça da
rebelião", não sem uma visão romântica do
episódio:

Suas últimas palavras, depois de repetir, com
o confessor, o Credo de Atanásio, foram:
"Cumpri a minha palavra, morro pela liber-
dade". A gloriosa confissão foi abafada por
um rufar de tambores e soar de cornetas. Às
11 horas foi enforcado até a morte, decapita-
do e esquartejado, por um carrasco negro e
seus ajudantes.

Aspectos da paisagem natural
Burton destaca as características geológi-

cas, do relevo, da vegetação, e sobretudo do
clima das regiões percorridas. Caracterizações
geológicas são bastante raras em suas obras
anteriores, mas estão sempre presentes quan-
do se trata da paisagem mineira. São comuns
as referências sobre a litologia ("As camadas
inferiores eram de ardósia micácea escura, que
mais acima mudava de cor e se misturava com
o simples cristal de rocha"), e ao ângulo de
inclinação das camadas ("A direção geral era
com inclinação norte 510 leste e foram nela
encontrados quatro shoots ou linhas de ouro").
O destaque para a geologia deve-se, em gran-
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por este que ensinou os homens a ferir as mar-
gens do rio, à procura de ouro e pedras pre-
ciosas e a manchá-Ias de sangue.

O tempo e o clima recebem referências
constantes pois, além de sua importância para
a caracterização da paisagem, têm influência
direta no andamento das viagens. Na sua des-
crição geral de Ouro Preto, Burton dedica vá-
rias linhas às características do clima: "( ...) a
altitude, o relevo, os acidentes do terreno e a
sua situação peculiar tornam a cidade sujeita
a variações diárias extremas e a grande incer-
teza. Ora é o sol da Itália, ora os nevoeiros da
Inglaterra". São apresentados dados de tem-
peratura (mínimas e máximas diárias "de 58
a 84DF") e suas impressões sobre a taxa de
evaporação ("excessiva, resultando da baixa
pressão atmosférica"), sobre a circulação at-
mosférica ("a vizinhança das montanhas ex-
põe a cidade às fortes correntes aéreas vindas
do Atlântico") e a umidade do ar ("é difícil
impedir que a roupa não embolore, a não ser
que seja guardada em caixas hermeticamente
fechadas"). Interessantes também são as re-
lações, bastante características da época, en-
tre o clima e a salubridade do local ("A res-
peito da salubridade do clima [de Ouro Pre-
to], as opiniões divergem muito. Entre dois
amigos brasileiros, de há muito aqui residen-
tes, um elogia muito o clima, dizendo que não
existem moléstias endêmicas, ao passo que o
outro afirma ser um clima perigoso, especial-
mente nas mudanças de estação, em abril e
novembro, e fecundo, durante todo o ano, em
bócio e tísica pulmonar") e as relações, deter-
ministas, entre o clima e as atitudes e iniciati-
vas das pessoas:

Os homens que vivem longo tempo nos trópi-
cos muitas vezes caem em um hábito de vida
nervoso e solitário; de fato, a dificuldade é im-
pedir que isso aconteça. (...) Meu excelente

amigo, o Tenente-coronel Hamerton, de Zan-
zibar; todas as noites resolvia arrumar as ma-
las no dia seguinte cedo, até que, incapaz de
fazer tal coisa, morreu.

Aspectos da paisagem urbana
Burton aborda aqui os aspectos gerais das

cidades, compreendendo as condições e apa-
rências das habitações, o arruamento e os sis-
temas de fornecimento de água e de ilumina-
ção. Segundo ele, Mariana faz lembrar, em
sua chegada, "a velha e pitoresca Coimbra.
As casas, aqui brancas, ali vermelhas, cor-de-
rosa e amarelas, sobem em degraus, a partir
da margem direita do Ribeirão (...) e parecem
se apoiar e se misturar com as viçosas filas e
moitas das capadas jabuticabeiras, coqueiros,
bananeiras, laranjeiras e arbustos cobertos de
flores". Ouro Preto, certamente observada
com olhares mais críticos, por ser a capital da
província, à distância

não passa de uma grande aldeia (...), uma úni-
ca rua, construida à mo-da de Minas, ao lon-
go da estrada real e perto da água necessária
à lavagem do ouro. Parece-se, assim, com uma
cidade provinciana, co-mo existem muitas em
Minas, iguais em popu-lação e superiores em
importância. Também ali, como naquelas lo-
calidades do interior, a vida é algo H ••• mais
dormente que a erva! Que nas margens do Lete
se enraíza ". A falta de terreno faz com que as
casas brancas que se agarram aos rochedos
(...) subam e desçam, ocupando cortes feitos
nos contrafortes da elevação principal, que
caem perpendiculares. Aqui, elas se espalham
pelas alturas, ali desaparecem nas sombras
abaixo de nós. Falta à perspectiva toda a gra-
ça e a grandeza de uma cidade. (...) As casas
são construidas em grupos desiguais, raramen-
te ocupando o mesmo plano; daí a irregulari-
dade, que se estende mesmo ao nível da rua.
(...) Não se pode presumir que o homem tenha
nascido gostando de ruas tortas e praças irre-
gulares.

Mas, apesar de tudo, Burton parece ter capta-
do bem o espírito barroco da então capital de
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Minas: "É, no entanto, singular, cheio de sur-
presas e, de certo modo, romântico e pitores-
co, plenamente mineiro".

O autor refere-se às condições do arrua-
mento em quase todas as cidades por onde
passou. Em Mariana, "o calçamento é real-
mente mau - bom apenas para os pedicuros"
e, em Ouro Preto, "a rua São José (...) tem um
bom e moderno macadame; contrasta com o
resto da cidade, onde os cruéis pedregulhos
são semelhantes aos nossos calçamentos com
as pedras de carvão; a gente parece estar 'pi-
sando em ovos "'.

O fornecimento de água era feito através
dos chafarizes, que eram também marcos e
obras de arte. Burton refere-se algumas vezes
aos mesmos e à qualidade da água. Em Mari-
ana, esboçando também uma preocupação de
caráter ambiental, o viajante afirma que "oito
chafarizes fornecem à cidade uma água leve-
mente ferruginosa, e onde há escassez (de
água), essa provém do desmatamento exces-
sivo". Ainda nessa cidade, "alguns chafarizes
são antigos e curiosos, enfeitados com del-
fins esculpidos e pintados, que contrastam
vivamente com as modernas estátuas e peças
fundidas das 'cidades atlânticas' do Brasil" e,
em Ouro Preto, são citados o "Chafariz de
Água Férrea, cujo velho frontão e longa ins-
crição certificavam as virtudes de sua água
ferruginosa" e um chafariz da Rua dos Con-
tos, cuja "água é melhor que o latim" das ins-
crições no frontão.

Quanto à iluminação, Burton faz apenas
uma referência: "A iluminação (de Ouro Pre-
to) é má, pior que a de São Paulo; cada lâm-
pada deveria ser igual a seis, e não a três velas
de estearina, e muitos dos postes estão caí-
dos".

A sentença final do autor para a cidade de
Ouro Preto não é positiva: "Fisicamente, Ouro

Preto não é digna da vasta Província que co-
manda (...). Quanto mais cedo for encontrado
novo lugar para a capital, tanto melhor, mas
não é fácil, como já disse, encontrar-se um
ponto central adequado para tal fim".

Aspectos da arquitetura
Richard Burton dedica várias linhas à apre-

sentação das características arquitetônicas das
cidades de Mariana e Ouro Preto. A habita-
ção considerada padrão nas cidades da região
é descrita, em detalhes e com humor, da se-
guinte maneira:

As paredes se elevam como se fossem feitas de
papelão, retas a partir do chão e, em algumas
delas, a barra colorida em baixo, com 70 a 90
centímetros de altura, parece um lambril ex-
terno. Nos telhados, uma fila de telhas é dis-
posta em posição convexa, dominando a vizi-
nha, côncava, e as beiradas são presas com
cimento; barrotes que saem da parede supor-
tam uma tábua horizontal, sobre a qual fica o
beiral do telhado, proeminente, para a prote-
ção dos alicerces; a parte mais baixa é reves-
lida de tábuas e caiada, e, se a casa pertence a
um janota, ou dândi, o beiral do telhado é pin-
tado, embaixo, de vermelho. Não há calhas
para desviar a água das chuvas, que se despe-
jam, prazerosamente, no chapéu ou guarda-
chuvas dos transeuntes. (...) A maior parte de-
las tem um andar superior, exceto nos subúr-
bios (...). No centro da cidade (de Ouro Preto),
quase todas apresentam vidraças e tetos for-
rados com esteiras de taquara; nos subúrbios,
as casas são baixas e pequenas, algumas ca-
recendo, mesmo, de assoalho.

Os templos religiosos não são descritos por
Burton com o destaque que se poderia espe-
rar. Na verdade, o viajante é bastante crítico
ao julgar esses edifícios. A Igreja de São Pe-
dro, em Mariana, por exemplo, tem, segundo
ele, um projeto que "revela uma tentativa de
arte, ao contrário das outras, que cresceram
bastante para deixar de ser simples prédios
desordenados, sem adquirirem a majestade
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dos templos". Em Ouro Preto, Burton apre-
senta de forma breve quase todas as igrejas,
detendo-se mais tempo em duas delas: a de
Nossa Senhora do Pilar, "esse velho e primi-
tivo templo", e a de São Francisco de Assis. A
primeira, cujas "únicas partes dignas de ad-
miração são as portas de madeira de lei, e es-
tas estão precisadas de lavagem e pintura.
(...)", tem seu interior descrito pela Sra. Bur-
ton: "Há dois bonitos púlpitos e quatro lâm-
padas de prata pendem diante dos seis altares
laterais; estes últimos são do gosto antigo,
tendo esculpidos anjos e outras figuras gro-
tescas". A segunda possui, segundo Burton,
um exterior bonito, "mas a fachada saliente
apresenta duas colunas jônicas desgraciosa-
mente convertidas em pilastras. Na entrada,
há esculturas de esteatita (esculpidas) pelo in-
defectível Aleijadinho, mostrando a visão do
Padroeiro e, acima, uma cruz sepulcral (. ..)".
Burton reserva ainda algumas linhas para o
Palácio do Governo, cuja fachada "parece um
'château-fort', e no interior havia pouca coi-
sa a notar, a não ser o surpreendente tamanho
das enormes escarradeiras de meio alqueire
(sic) de medida"; para o edifício da cadeia
("belo e sólido prédio antigo"); e para o tea-
tro municipal, "ocupado por amadores, que
representam sempre corretamente, às vezes
muito bem" e cujo interior "é no estilo demo-
crático dos Estados Unidos (...) todas as filei-
ras de poltronas são abertas, e o único cama-
rote é o do Presidente da Província, que fica
em frente ao palco". Burton afirma preferir
essa disposição

ao exclusivismo europeu de galerias e frisas;
a perspectiva é mais agradável e a ventilação
é melhor, o que é uma grande coisa; além dis-
so, a civilização aqui não exige o "trajo a ri-
gor" para fazer a "seleção ", e o feitio do nos-
so casaco não determinará se somos impor-
tantes ou não.

Aspectos econômicos
O viajante se concentra, não sem motivos,

na descrição da atividade mineradora. Além
de esta ser, naquela época, a mais importante
atividade econômica na região, era executa-
da, sobretudo, por companhias de capital pro-
veniente da Inglaterra de Burton e, como já
foi dito, Burton teria, desde sua estada no oeste
africano, uma grande curiosidade pelos assun-
tos relativos ao ouro. A mineração do ouro
em Minas apresentava uma lenta recuperação
depois do período de decadência do final do
século XVIII e início do século XIX, quando
o ouro "de aluvião" deixou de ser facilmente
encontrado. A exploração tinha, a partir de
então, de ser feita na fonte, exigindo quase
sempre elevado capital: "As montanhas aurí-
feras só podem ser exploradas por companhi-
as". Burton descreve detalhadamente, em al-
gumas páginas, os trabalhos na Mina de Pas-
sagem de Mariana, apresentando descrições
dos procedimentos técnicos, do panorama fi-
nanceiro e dos últimos investimentos da An-
glo-Brazilian Gold Mining Company (Limi-
ted), além das precárias condições de traba-
lho nas profundas galerias, onde

a escuridão, o pálido clarão das luzes, a falta
de ar, o cheiro peculiar de enxofre e os cantos
selvagens (dos escravos), as paredes penden-
tes como o rochedo de Sísifo e a espada de
Dâmocles, tudo sugeria uma espécie de infer-
no material de Swedenborgian.

O comércio e os serviços nas duas locali-
dades parecem apresentar o mesmo panora-
ma: em Mariana, "o negociante debruça-se,
com os cotovelos no balcão, e olha vagamen-
te a rua, ou medita e fuma, juntamente com
um amigo ou amigos, sentados em tambore-
tes, mais perto da porta" e, em Ouro Preto,
"os alfaiates, sapateiros e demais artesãos tra-
balham sentados à porta ou junto das janelas,
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tão baixas que se parecem portas, e empre-
gam metade do tempo conversando com al-
gum amigo que passa. São comuns as lojas
de ingleses, e há, como é hábito nessas cida-
des abastecedoras, um pequeno comércio re-
talhista que vende tudo o que é necessário ao
tropeiro ou ao sertanejo". Apesar das críticas,
Burton afirma que pouco observou "da deca-
dência que Mr. Walsh assinala em 1829 e que
fez com que os viajantes afirmassem que Vila
Rica tornara-se Vila Pobre".

A atividade agrícola é fraquíssima, devi-
do às características físicas da região. As úni-
cas referências no texto de Burton são que "as
terras em torno da cidade (Ouro Preto) são
improdutivas", e que parte da pequena popu-
lação do povoado de Passagem de Mariana,
que abandonou a mineração, "dedicara-se a
plantar, para abastecimento da capital", cer-
tamente em escala muito pequena.

Aspectos religiosos
Sabe-se que Burton era extremamente in-

teressado nas questões religiosas e, mais uma
vez, manifesta essa sua característica durante
a estada em Mariana e Ouro Preto. O capítulo
relativo à primeira cidade é quase todo dedi-
cado a aspectos religiosos, não por acaso, pois
Mariana era e ainda é sede de bispado em
Minas. Na primeira parte dedicada a esse as-
sunto, Burton apresenta a longa relação dos
vários bispos de Mariana, desde 1741 até o
bispo de então, Dom Antônio Ferreira Viço-
so: "O venerando sacerdote, que conta 80 anos
de idade, ainda era português nas feições e na
pronúncia, tinha o olhar brilhante e inteligen-
te, e o rosto calmo e intelectual". Segundo
Burton, "o reverendíssimo é muito conceitu-
ado e muito tem feito pela educação eclesiás-
tica, nesta e em outras províncias" e "pode-
mos, sem medo de errar, juntar a nossa à pre-

ce geral: 'Deus conserve seus dias !"'.Deixan-
do o Palácio Episcopal, Burton e sua mulher
são conduzidos por um sacerdote ao Seminá-
rio, "notável por sua beleza e ordem", e de-
pois para o orfanato das irmãs São Vicente de
Paulo, onde funcionavam também um hospi-
tal e a escola para meninas e moças, e "onde
tudo estava muito bem arrumado, e não pode-
ria haver maior limpeza". Mas o viajante in-
glês não perderia a chance de criticar o ensi-
no religioso, do qual se considerava uma "ví-
tima". Segundo ele, os

brasileiros que mandam as filhas para esses
centros de instrução, porque não podem achar
coisa melhor (...), manifestam-se abertamente
contra o sistema de espionagem posto em prá-
tica em tais lugares e têm outras objeções que,
por decência, não podem ser mencionadas. (...)
Depois de seis a oito anos de estudo, a moça
sai em um peculiar estado de ignorância e im-
buída de certas notáveis superstições e idéias
ascéticas, tais como o desgosto pela socieda-
de, aspirações à vida religiosa, que, em um país
jovem como o Brasil, têm que ser fortemente
repelidas, e um 'engouement' pelo sofrimento
e mortificação já de todo fora de moda.

Aspectos do povo
As impressões do viajante inglês do povo

mineiro e do brasileiro em geral foram quase
sempre bastante positivas:

Encontrei no Brasil outro sintoma de forte e
saudável vitalidade nacional. O povo leva a
cabo uma guerra implacável; não têm idéia
do estado de "Descança e sê grato". Equili-
bra o "Seja o que for, é bom" pela equação
"Seja o que for, é mau". Não é, no entanto,
nem otimista nem pessimista. (...) Estão dis-
postos a educar os filhos, ao contrário das ter-
ras em que os médicos políticos deixam os
pacientes morrer, enquanto brigam, discutin-
do o meio de salvá-Ios - que medicamento deve
ou não deve ser aplicado. Eles emanciparão
suas mulheres e as converterão em "pessoas".
Lutarão contra o pauperismo e estudarão mei-
os de fazer com que as massas populares al-

78 Gad. Geografia, 8elo Horizonte, v. 11, n. 17, p. 66-80, 2Q sem. 2001



des potências eram os principais estímulos
para esses exploradores. O globo precisava ser
conhecido em sua totalidade, por mais inós-
pitas que fossem certas regiões, e nesses de-
safios cada explorador levava, quase sempre,
'além de seu nome, a bandeira - ou, pelo me-
nos, os interesses - de seu país.

Sobre o Brasil foram deixados relatos e
ilustrações riquíssimos, tanto sobre seus as-
pectos etnográficos, geográficos, geológicos,
botânicos, zoográficos, econômicos, quanto
sobre a vida cotidiana do brasileiro. Toda essa
documentação vem sendo resgatada nas últi-
mas décadas, com a publicação de várias des-
sas obras, em sua totalidade ou em parte, para
o proveito dos historiadores, de todos aqueles
cuja dimensão histórica é importante para sua
pesquisa e também daqueles que querem co-
nhecer um pouco mais do passado de sua re-
gião, seu Estado ou seu país.

Entretanto, sobretudo nos trabalhos cien-
tíficos que façam uso dessa bibliografia, é
importante ter sempre em mente que essas
fontes são fruto de uma experiência individu-
al da paisagem e que a atividade perceptiva
do indivíduo, como afirma Collot (1990), é
responsável por uma seleção, interpretação e
organização da massa de informações que
chega aos sensores. Esse processo se faz de
acordo com as características fisiológicas, os
"filtros perceptivos" (construídos em função
das experiências pessoais e socioculturais) e
o conhecimento do observador.

OURO PRETO E MARIANA SEGUNDO A PERCEPÇÃO DO EXPLORADOR INGLÊS RICHARD BURTON

cancem os elevados padrões de vida da Prús-
sia e da Bélgica. Assimilarão (assemelharão?)
seu exército ao da França e não conservarão
um "simulacro de exército", ou um "exército
de desertores". Há tudo de se esperar de uma
raça disposta a progredir rumo a tão alto ideal.

Mas, ao mesmo tempo, há quadros que não
condizem com essa expectativa, que Burton
parece considerar como questões de menor
importância ou de fácil resolução, que não sig-
nificariam obstáculos para a vocação desenvol-
vimentista da jovem nação: (em Mariana), "pre-
tas velhas erravam, arrastando os moi ambos, e
notamos vários homens brancos descalços, es-
petáculo muito raro no Brasil" ou "no domin-
go houve a missa da madrugada, para os mui-
tos esfarrapados que não gostam de mostrar
seus molambos em hora mais adiantada (...)"
ou, ainda, "dizem que as primeiras palavras que
o estrangeiro aprende no Brasil são: 'paciên-
cia', 'espere um pouco' e 'amanhã"'.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Grande parte da documentação existente
sobre as paisagens do Brasil do século XIX
deve-se aos relatos de viajantes europeus.
Uma enorme atração pelo desafio, a busca por
reconhecimento no meio científico, a curiosi-
dade pelo "exótico" e "pitoresco" e, é claro, a
participação na luta pela abertura de novas
áreas de influência ou dominação para as gran-
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TURíSTICA DE ITANHAÉM

Mima Lygia Vieira*
Lívia de Oliveira**

RESUMO
o tempo livre do mundo moderno parece estar marcado pelas viagens, não
só para descobrir lugares, mas para conhecer paisagens diferencaidas e ve-
rificar suas particularidades e potencialidades, através da percepção geo-
gráfica.
Palavras-chave: Percepção geográfica; Itanhaém; Viagem turística.

Por que uma localidade ou região tor-
na-se turística? Essa indagação tem
sido respondida pelos diversos estudio-

sos do assunto de maneiras às vezes diferen-
tes, às vezes complementares.

Para alguns autores, as pessoas que exer-
cem atividades repetitivas durante o ano todo
necessitam de um período de férias para que-
brar a monotonia de seu trabalho, para recar-
regar a bateria, como muitos afirmam. Daí sur-
ge uma segunda indagação: quais as razões pe-
las quais as pessoas escolhem certos lugares
em detrimento de outros?

Com as conquistas tecnológicas, a vida mo-
derna pode ser previsível. As férias, conquista-
das pela divisão do trabalho e pela legislação
trabalhista, significam uma parada no previsí-
vel. Automóveis, trens, aviões e navios têm per-
mitido deslocamentos para lugares mais dis-

tantes, oferecendo oportunidades de se conhe-
cer novos cenários, pessoas com outros costu-
mes. Fica-se a par de novas culturas, amplia-
se o conhecimento a respeito do mundo.

O imprevisível do mundo moderno é dife-
rente de quando o homem singrava o oceano
em busca de novas terras a serem descober-
tas, de quando vivia no campo sem previsões
para sua colheita, de quando não se podia ante-
ver o que estava além de seu território já con-
quistado. Atualmente, se o homem vai para
outra localidade, é informado sobre o que irá
encontrar, o clima e até as roupas que deve-
rão ocupar sua bagagem. O imprevisível será
a maneira como a área está arranjada, as novi-
dades que o lugar oferecerá, as novas paisa-
gens que se descortinarão ao olhar.

Mercer (1976, p. 438-440), ao buscar ex-
plicações para as saídas temporárias das pes-
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soas, conclui que a resposta está na psique. O
cérebro humano é programado para rejeitar a
monotonia. Sem a mudança temporária, sem
a possibilidade do imprevisível, as funções ce-
rebrais tomam-se ineficientes e, provavelmen-
te, a pessoa entra em um processo de estres-
se. Nessa programação do cérebro está a cha-
ve para a compreensão dos deslocamentos
ocasionais que ocupam atualmente o tempo
livre das pessoas.

Rimbert (1973), por outro lado, afirma que
o sair e o voltar para o rotineiro que o turista
procura, devem também provocar uma certa
inquietude: língua não habitual, cardápios
enigmáticos, vegetação exótica, costumes
novos. São tantos os aspectos de interesse
quanto os de apreensão. Um dos paradoxos
do turismo reside na necessidade de sair do
habitual, preocupante, e na certeza da volta à
rotina tranqüilizadora. É para sua tranqüili-
dade que o turista aceita o intérprete que se
expressa em sua língua materna, que procura
o conforto da morada que deixou em seu lu-
gar de origem. Isso ocorre de tal maneira que
se chega a transportar a própria paisagem co-
tidiana e pessoal, eliminando-se, em parte, o
efeito da aventura.

Qual seria a imagem turística de um lu-
gar? Quem trabalha com o espaço turístico
traduzido por imagens é o geógrafo tunisiano
Miossec (1977, p. 55-70). Esse autor analisa
a imagem sob dois aspectos: a imagem que
os turistas fazem do espaço turístico e a ima-
gem que os organizadores de viagens produ-
zem desse espaço.

Para o autor, a imagem turística é comple-
xa, pois refere-se a um sonho refletido nos
cartazes, nos guias, nos folhetos, nos livros e
filmes, com suas cores, movimentos e encan-
tamentos. A imagem e sua evocação são chei-
ros, sons e sensações fixados pelos turistas,

imagens às vezes percebidas com inquietude
e surpresa pelas populações locais.

Assim Miossec reconhece três grandes ti-
pos de imagens turísticas: global, tradicional
e atual. Cada um desses tipos diz respeito a
uma conduta individual e grupal.

A imagem global corresponde às aspira-
ções do ser humano por ultrapassar seu limite
de domínio, de conhecimento do mundo. A
busca de lugares toma-se mais freqüente quan-
do o lugar em que se está estabelecido trans-
forma-se em familiar e a pessoa o domina sem
dificuldades: sai e consegue voltar, sem se
reter, conscientemente, a pontos de referên-
cia. A familiaridade com o lugar faz com que
sinta necessidade de sair, de conhecer novas
paragens.

A saída do ambiente habitual envolve uma
ambigüidade: a pessoa quer sair, mas quer
segurança. Por outro lado, o indivíduo não é
capaz de apreender uma imagem complexa
ou imprevisível. Por conseguinte, a imagem
turística não pode ser banal em demasia e as-
sim tomar-se aborrecida; tampouco original
demais e assim incompreensível. Os pontos
de referência devem tranqüilizar e pôr à von-
tade o turista no mundo exótico.

A imagem turística global nasce do dese-
jo de se conhecer novos lugares, da possibili-
dade de se escapar do lugar em que o indiví-
duo é, onde ocupa um papel na sociedade.
Além do mais, a sua saída é vista como status
junto ao grupo do qual faz parte. Assim, da
necessidade de se conhecer novos lugares é
que nasce a imagem global.

Já a imagem tradicional é proveniente das
experiências, da vivência da pessoa. A ima-
gem tradicional fixa-se lentamente, ao longo
de séculos. A cultura do turista permite-lhe
um entendimento de toda a riqueza da paisa-
gem. A imagem turística de um lugar carrega
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em si um poder evocador, inscrito nas pro-
fundezas psicológicas de cada indivíduo. Cada
camada social valoriza o espaço de um modo
específico. A imagem é transmitida pelos cos-
tumes e moldada através dos tempos.

A paisagem encerra por si mesma uma
imagem: um certo tipo de construção é tido
como característico de um ou outro lugar. As
primeiras cidades dos países colonizados por
portugueses e espanhóis são marcadas pela
praça central ampla, dominada pela igreja. Os
museus encerram objetos significativos da tra-
jetória de um povo. As paisagens bucólicas
inglesas, representadas nas telas dos pintores,
o erotismo das praias francesas, notadamente
a Côte d' Azur, paraíso dos artistas famosos,
tudo isso é fator de formação da imagem tra-
dicional. Assim, uma leitura sistemática da
imagem dos lugares na literatura, na história,
nos filmes, na música e na pintura, um estudo
de seus cheiros e suas cores, de sua luminosi-
dade se faz necessário porque carrega o po-
der do espaço evocador e é apreciado pelos
visitantes.

A qualidade da imagem de um lugar turís-
tico varia segundo a distância que separa esse
lugar da residência habitual do turista e igual-
mente da área lingüística e cultural a que per-
tence um determinado lugar. A imagem de-
pende ainda da instrução do indivíduo e da
riqueza do objeto, posto que signos e símbo-
los desfilam em todos os lugares.

A imagem tradicional é moldada pelos tem-
pos, transmitida pelos costumes, variando de
forma escalar, dentro e fora dos países. Nas
áreas turísticas brasileiras, a imagem do selva-
gem, do intocado, do natural põe em destaque
a Amazônia. A densa floresta amazônica fir-
ma-se cada vez mais como imagem de atração
permanente, com sua rica fauna e flora.

As classes sociais mais abastadas contri-

buem para a fixação da imagem tradicional:
membros dessas classes descobrem um local;
aos poucos, as categorias sociais médias e
mais baixas freqüentam o sítio e modelam
novas imagens. O exemplo de Guarujá é mar-
cante: de reduto freqüentado exclusivamente
por empresários bem- sucedidos, hoje assiste
a uma massificação de suas praias, com a
implantação de grande número de colônias de
férias. É comum os novos chegados segrega-
rem os antigos. A praia de Pernambuco ainda
é um reduto exclusivo. A inovação, entretan-
to, vem sempre das classes superiores.

Por último, a imagem atual, também de-
nominada imagem nova, corresponde ao es-
paço criado pela moda, pela mídia, pelos pa-
drões de beleza da sociedade contemporânea.
Essa imagem é auto-regulada, compreenden-
do três componentes: o turista, o receptor e
os organismos de viagem.

O turista é o que tem aspirações e desejos
que se somam à necessidade de sair do coti-
diano. O seu desejo é mais acentuado agora,
já que orientado pela propaganda. O receptor
é a área estruturada para receber o turista, com
suas belezas e encantos realçados, camuflan-
do o rotineiro. Já os organismos de viagens
estão representados pelos agentes de turismo,
publicitários que têm a função de selecionar
áreas que atendam às expectativas do turista
e que possam ser registradas em cores e mo-
vimentos.

Os promotores de viagens estão em todos
os lugares. Todo e qualquer país é vendável
para o turismo. São paisagens selecionadas,
transpostas para as telas de quadros famosos;
são lugares que encerram tramas de novelas,
filmes de aventura, marcos históricos, roman-
ces contidos em obras literárias, que se trans-
formam em lugares atrativos, capazes de le-
varem as pessoas do desejo à ação. Os orga-
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nizadores têm o papel de incentivar e direcio-
nar os desejos dos turistas, com seus folhe-
tos, cartazes, guias de viagens, que trazem
informações sugestivas de lugares.

Na imagem atual, as aspirações dos turis-
tas são reforçadas, mas não o conhecimento
dos lugares a serem visitados. Com isso, a
dificuldade para o turismo é conhecer com
precisão o valor exato da oferta de todos os
lugares disponíveis.

Os serviços de informação e marketing e
os agentes de viagens ajustam as suas necessi-
dades aos desejos dos turistas. Os promotores
de viagens estão no centro da complexidade
da imagem turística. Perceber os anseios, o que
as pessoas valorizam de um lugar, é tarefa es-
sencial para a fixação da imagem turística.

As imagens de lugares são selecionadas e
colecionadas, fenômeno subjetivo que exerce
influência significativa para o sucesso e a per-
petuação da localidade. Sítios novos são des-
cobertos, valorizados e incorporados; outros
abandonados com ampla dependência do va-
lor que se atribui ao que o local oferece e di-
vulga, ou mesmo pelos meios de comunica-
ção e de aceitação popular.

Em resumo, assim se pode enunciar as três
imagens turísticas: a global corresponde às as-
pirações profundas, aos protótipos que trans-
cendem a conduta turística regional ou nacio-
nal e diz respeito aos imperativos biológicos
territoriais do homem; a tradicional, profunda,
fixa-se lentamente, durante séculos, e a cultu-
ra dos turistas lhes permite saborear toda a ri-
queza; a atual, relativa ao espaço criado pela
moda, pelos cânones contemporâneos de bele-
za, pela sociedade atual, enfim, pelo modismo.

Em uma revisão da literatura sobre cida-
des turísticas, não foi encontrado nenhum es-
tudo específico sobre os tipos de imagem pre-
conizados por Miossec. Essa revisão não foi

exaustiva, porém, sobre cidades turísticas bra-
sileiras, não se tem notícia de qualquer traba-
lho dessa natureza.

Daí a indagação: quais seriam as imagens
global, tradicional e atual da cidade de Ita-
nhaém?

IMAGEM DE ITANHAÉM

A escolha de um lugar para se passar féri-
as está intimamente ligada à valorização de
cenários, à promoção de imagens. Para se che-
gar à valorização dos componentes paisagís-
ticos a serem apreciados, sejam eles de or-
dem natural, cultural ou outra qualquer, um
sistema de símbolos, fornecido pela imagem,
é preparado e divulgado pelos promotores do
turismo. Fotos dos melhores ângulos são tira-
das e impressas nos folhetos de divulgação
para convencer que o lugar proporciona bem-
estar aos visitantes.

O turismo, pois, depende de imagens para
representar o seu papel, imagens capazes de
despertar a curiosidade para o descobrimento
de lugares, de evocar sons e cheiros, de mos-
trar o oposto do cotidiano, de evidenciar o lado
confortável da vida. Isso porque, quando as
pessoas saem de férias, procuram lugares ex-
traordinários que preencham suas necessida-
des de sair do rotineiro, do dia-a-dia de traba-
lho, de produção, de obrigações.

Itanhaém encerra elementos das imagens
global, tradicional e atual que integram o de-
sejo de conhecer e de explorar, o qual provém
das necessidades biológicas, valorativas e atu-
alizadas que o homem atribui ao mundo co-
nhecido e por conhecer.

Itanhaém comporta fluxos turísticos pela
sua capacidade de acomodação, pela paisa-
gem única que guarda, permitindo que se en-
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tre em contato com o mundo de água e terra.
Seu meio de atração permanente faz com que
um número significativo de turistas chegue em
suas praias, moldando a paisagem. A cidade
tem diante de si o horizonte aberto, infinito,
comandado pelo mar. O rio que corta a cida-
de, para depois lançar-se ao mar, tem como
pano de fundo a imponente escarpa da Serra
do Mar. Os outeiros marcam o sítio urbano,
oferecendo visões panorâmicas; as rochas es-
culpidas pela ação das marés ganham formas,
como se tivessem sido construídas por mãos
habilidosas. A conservação e preservação do
mangue protegem as margens dos rios, en-
quanto o mar se agita, triturando conchas que
vão amontoando-se entre as pedras. Todos
esses componentes paisagísticos conferem
uma singularidade ao lugar, encerrando ele-
mentos da imagem global.

A cidade ocupa um sítio histórico, não pelo
simples fato de ter sido fundada no Brasil
Colônia, mas por estar marcada pelos momen-
tos de conquista e ocupação das terras brasi-
leiras pela coroa portuguesa. O traçado de suas
ruas, o centro da cidade com suas edificações
administrativas conservam seu estado primi-
tivo. A igreja com seu convento, embora te-
nha sido reformada pelos franciscanos, ainda
guarda as características jesuíticas na sua fa-
chada. As imagens sacras, seculares, esculpi-
das em barro cozido, estão dispostas nos alta-
res da igreja.

O prédio da antiga cadeia e Casa da Câ-
mara são construções do Brasil quinhentista
conservadas, juntamente com a Igreja de
Sant' ana, edificada na parte plana. Além de
fazerem parte do patrimônio histórico, são
marcos referenciais na paisagem urbana. O
casario do entorno da praça, com suas ruas
estreitas, contrastando com as casas edifica-
das no sítio de expansão, também carrega um

poder evocador para o turista que aprecia a
história brasileira, colocando em evidência
componentes da imagem tradicional.

As localidades quentes e tropicais, com
cenário de praia e mar, atualmente têm tido a
preferência dos turistas. A valorização do cor-
po bronzeado é a marca do mundo atual; o
bronzeado significa vida saudável, erotismo,
liberdade. Ademais, a natação é o esporte mais
democrático, praticado tanto pelos jovens
como pelos velhos. Além de outros benefíci-
os, esse esporte ao ar livre minimiza as dife-
renças físicas e sociais dos seres humanos.
Dessa forma, Itanhaém possui elementos da
imagem atual.

Itanhaém legitimou sua vocação turística
quando sua acessibilidade em relação à me-
trópole foi assegurada por rodovia e ferrovia,
em transporte coletivo. Foi considerada estân-
cia balneária em 1948. A partir da década de
trinta, hotéis começaram a ser edificados para
acolher turistas. Pessoas de condição finan-
ceira mais abastada passaram a procurar o sí-
tio de Itanhaém, distante da concentração do
litoral central, dando início à ocupação turís-
tica efetiva. Atualmente já se pode notar uma
democratização de seu espaço turístico com a
implantação de colônias de férias dos mais
variados portes.

Como a localidade é considerada turística
e conta com elementos das imagens enuncia-
das por Miossec, fez-se oportuna a realização
de uma pesquisa de campo. Com essa pesqui-
sa espera-se poder contribuir para o planeja-
mento turístico e a melhoria das condições
naturais e culturais de Itanhaém, no que diz
respeito à sua conservação e preservação.

Realização da pesquisa
Os estudos geográficos turísticos já reali-

zados no Brasil são em pequeno número. Po-
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de-se citar o conjunto de pesquisas efetuado
por Rodrigues, sobre Águas de São Pedro, que
mantém preocupações sociais com o turismo.
Conti mapeou as áreas de potencialidade turís-
tica em termos climáticos, com base nas horas
de sol exposto e pluviosidade. Langenbuch tem
caracterizado e dimensionado o fenômeno.

Dessa forma, considerou-se oportuno rea-
lizar uma pesquisa objetivando a análise do
turismo através das imagens transmitidas,
imagens essas capazes de influenciar na esco-
lha de determinados lugares e na valorização
de cenários com características singulares.

Caracterização dos sujeitos
Constituíram-se sujeitos desta pesquisa

330 pessoas, número considerado suficiente
para alcançar os objetivos propostos e permi-
tir a coleta de informações, através da aplica-
ção de questionário. O número de sujeitos foi
distribuído em três grupos de 110 cada um,
compostos de homens e mulheres com mais
de dezoito anos, ocupações variadas e seleci-
onados de maneira imparcial.

Os três grupos compreenderam: o da ima-
gem global, formado por pessoas que não ne-
cessariamente deveriam conhecer ltanhaém;
o grupo da imagem tradicional, constituído
de pessoas que deveriam conhecer Itanhaém,
mas não necessariamente estar no local; e o
grupo da imagem atual, composto de pessoas
que deveriam estar na cidade de Itanhaém no
momento da aplicação dos questionários.

Dos 330, 37,5% são do sexo masculino e
62,5% do feminino. A predominância de su-
jeitos do sexo feminino explica-se pela maior
freqüência de mulheres nos shoppings e nas
praias, principais locais de aplicação dos ques-
tionários.

O maior número de sujeitos está no grupo
de 18 a 27 anos, correspondente a 34,2%, di-

minuindo gradativamente até alcançar a cifra
de 6,06%, correspondente aos sujeitos com
mais de 58 anos. Esse fato explica-se pela pró-
pria estrutura etária da população brasileira,
ainda com predominância de jovens adultos.

Quanto ao grau de escolaridade, as maio-
res porcentagens recaem no 2°e 3°graus com-
pletos, com 27,8% e 27,5%, respectivamen-
te, havendo apenas 2,1% na classe dos anal-
fabetos. Essas porcentagens podem ser expli-
cadas pela escolha de sujeitos com mais de
dezoito anos, período no qual as pessoas já
tiveram tempo para concluir os seus estudos
formais, pelo menos até o 2° grau. Os analfa-
betos aparecem em razão de os agricultores
terem integrado os sujeitos da pesquisa.

Quanto aos setores de atividade por gru-
po, foram considerados agricultores aqueles
que se dedicavam à lavoura em geral. No co-
mércio, os que trabalhavam com transações
financeiras, como a compra e venda de mer-
cadorias. Na educação foram considerados os
professores de todos os níveis - primário, mé-
dio e superior. Na indústria, os que desenvol-
viam atividades ligadas à transformação de
matéria-prima, tendo sido aberta uma classe
para os de construção civil como engenhei-
ros, mestres-de-obras, pedreiros. Na presta-
ção de serviços foram considerados os pro-
fissionais liberais, como os advogados, des-
pachantes, taxistas, manicures, alfaiates. Na
classe de saúde, os médicos, enfermeiras, psi-
cólogos. Na segurança, os militares. Na clas-
se de funcionários públicos, os que atuavam
em área governamental como os magistrados,
escriturários do Fórum, vereador e prefeito, os
quais têm ocupação de corretor de imóveis e
militar, respectivamente, fora da vida pública.

A prestação de serviços lidera o setor de
atividades, com a participação de 22,4% dos
sujeitos, e o comércio com 14,8%.
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Em relação à procedência, as pessoas dos
grupos global e tradicional são predominan-
temente do interior paulista, fato que se ex-
plica pela aplicação dos questionários em ci-
dades dessa área. No grupo atual, a maior parte
é procedente de São Paulo, por ser a cidade o
maior pólo emissor de turistas e por estar a
imagem atual condicionada à presença do su-
jeito em Itanhaém.

Instrumentos de medida
Para se verificar as imagens turísticas, fo-

ram preparados três questionários, cada um
deles dividido em duas partes. Uma parte co-
mum para registro dos dados pessoais e a ou-
tra constituída de quesitos referentes às ima-
gens global, tradicional e atual.

Os dados pessoais foram coletados de for-
ma imparcial, com o propósito de caracteri-
zar os sujeitos em relação à idade, ao sexo, à
escolaridade, à profissão e ao local de resi-
dência.

Para a imagem global, tradicional e atual,
foram elaboradas dez perguntas abertas e fe-
chadas.

Resultados e discussões
O desejo de evasão aumenta gradualmen-

te das imagens global para a tradicional e atu-
al. Os respondentes da imagem global, que
estão em seus locais de obrigações e residên-
cia, sentem o desejo de recreação, de sair para
passear, divertir-se, alegando que em suas ci-
dades inexistem oportunidades de recreação.
Já os da imagem tradicional querem o des-
canso, o lazer propriamente dito. Conhecer
lugares diferentes e fazer viagens são moti-
vos que aparecem em segundo lugar. O lazer
e a necessidade do tempo livre também ocu-
pam o desejo das pessoas da imagem atual.
Entretanto, 11,2% não sentem essa necessi-

dade de sair de seu cotidiano, sobressaindo
nesse item os sujeitos da imagem global, que
apontam o medo de viajar e outros, por esta-
rem satisfeitos com os locais cotidianos.

Na descrição das cidades em que moram,
os residentes destacam componentes estrutu-
rais como os referentes à limpeza, qualidade
da água, poluição, perspectivas profissionais;
componentes afetivos como cidade boa, me-
lhor cidade do mundo, população acolhedo-
ra; componentes paisagísticos como céu ma-
ravilhoso, arborização. Também foram cita-
dos os topográficos, como o plano da cidade,
o estilo arquitetônico. Homens e mulheres
mantêm sentimentos topofílicos com suas ci-
dades. Como esclarece Tuan (1980, p. 107),
os laços afetivos dos seres humanos com o
meio ambiente material diferem profunda-
mente em intensidade, sutileza e modo de
expressão. Embora tenham citado aspectos
negativos como cidade provinciana, sem pers-
pectivas de emprego, essas qualificações vi-
nham sempre acompanhadas de alguma refe-
rência positiva.

Gostar de conhecer algum local é interes-
se de 92,7%; desses, 36,3% têm o desejo li-
gado a algum interesse. Apenas oito sujeitos
não manifestaram desejo nem interesse de
conhecer pessoas. Os lugares ficam no pró-
prio Brasil, com 72,5%; apenas 27,4% prefe-
rem o exterior. Quando a escolha é o exterior,
têm como razão a afetividade com os ante-
passados, o desejo de conhecer os lugares onde
estão as raízes familiares. Já o próprio país
também está ligado à afetividade: o maior in-
teresse é pela visitação a parentes. A propa-
ganda, meio pelo qual se divulga um local,
vem em segundo lugar, alcançando mais o
Brasil do que o exterior.

Os filmes, novelas, propagandas, livros são
os meios pelos quais se pode divulgar locali-
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dades, sendo que 80% dos sujeitos sentem-se
envolvidos com os lugares. A beleza da pai-
sagem, o colorido, a descrição, os movimen-
tos, retratados em seus melhores aspectos,
despertam o desejo de conhecer. Em seguida
vem a vivência dos fatos, com 26,3%. Os res-
pondentes sentem-se vivenciando as cenas,
como se fossem os protagonistas. Dessa ma-
neira, advém o desejo de conhecer os lugares,
mesmo de ficção. Apenas 20% dos sujeitos
não são atingidos pelos cenários. Desses, 50%
têm consciência de que os lugares são falsos
e de que tudo é uma montagem.

Nas imagens global e tradicional, as cida-
des foram categorizadas em praiana, serrana,
repouso, natal, capital, todas e sem preferên-
cia. A cidade praiana destaca-se nas imagens
global e tradicional com 63,6% e 72,7%, res-
pectivamente, distribuídos por todas as faixas
etárias e atividades econômicas. Tal fato vem
ao encontro do pressuposto de Tuan, que de-
fine a praia como meio de atração permanen-
te e significativo. O maior número de sujeitos
encontra-se no 3°grau completo, seguido pelo
1°grau incompleto, estando essas pessoas, em
sua maioria, empregadas na prestação de ser-
viços e no funcionalismo público. Na imagem
global, as cidades de repouso e a capital vêm
em seguida, sendo que os de faixa etária mais
avançada preferem as cidades de repouso, por
entenderem que o lazer é mais bem aprovei-
tado quando há o descanso. Já os mais jovens
preferem a capital, pela variedade de oportu-
nidades de recreação que a cidade grande ofe-
rece. Na imagem tradicional, a preferência por
todos os tipos de cidade ocupa o segundo lu-
gar, pois essas pessoas querem variar, para não
entrar no rotineiro. Têm o 3° grau completo e
desempenham atividades variadas.

As informações dadas pelos sujeitos quan-
to aos elementos dos lugares preferidos en-

traram na sua classificação em naturais, cons-
truídos e não visíveis. Os elementos naturais,
com muito verde e águas superficiais, são os
que mais aparecem, com 56,3%, e principal-
mente entre os que possuem o 2° grau com-
pleto, 20,9%. A natureza atrai as pessoas, mas
o espaço construído é valorizado por 24,5%
dos respondentes, que querem sobretudo um
bom alojamento, supermercados, lojas. Por
fim, 19,0% estão à procura de paz, sossego,
tranqüilidade, que são os elementos não visí-
veis. Essas pessoas possuem o 3° grau com-
pleto e atuam, com predominância, na pres-
tação de serviços. Hoje, com a urbanização
em fase crescente, a natureza é buscada com
maior freqüência.

O local de hospedagem foi classificado em:
casa própria, cedida, alugada; hotel e colônia
de férias. Foram enumerados os motivos que
levam as pessoas a variarem de lugar para
passar férias. Como se pode notar, o local de
hospedagem é um dos fatores que mais con-
corre para essa escolha. Os que possuem ca-
sas em Itanhaém, em sua maioria, vão sem-
pre para o mesmo local, pela facilidade de
acomodação. Os que não possuem residência
secundária, vão à procura de novos lugares e,
sempre que podem, escolhem outras locali-
dades para variar de paisagens.

O período de freqüência está apontado no
lazer, ou seja, o tempo livre das férias é o de
maior porcentagem, 50,9%. Os finais de se-
mana, pela proximidade com o maior pólo
emissor, São Paulo, é período de freqüência de
22,7%. Todos os períodos disponíveis são mo-
tivos de evasão, com 15,4% atingindo todos os
graus de escolaridade e atividades econômicas.

Nas respostas da imagem global, quanto
ao desejo de conhecer Itanhaém, 78,1% res-
ponderam positivamente, enquanto 21,8% dis-
seram que não gostariam.
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Dos que gostariam, a razão maior é por
ser cidade praiana, 38,3%, seguida do desejo
de apenas vivenciar o turismo, com 32,1 %. A
propaganda aparece com 15,4%, demonstran-
do que, mesmo no turismo interno, a publici-
dade é importante para incentivar o desejo de
conhecer lugares. Apenas uma pessoa refere-
se ao fato de não haver farofeiros na cidade,
posto que são inibidos a entrar na cidade. Dos
que não desejariam conhecer, 58,3% alegam
não sentir atração pela cidade, enquanto
20,8% indicaram a poluição como motivo,
embora a balneabilidade de Itanhaém seja
considerada excelente pela Cetesb.

Classificam-se as condições para ocorrên-
cia do turismo como elementares, acessórias
e outras. Entre as últimas foram consideradas
curiosidade, família, fator financeiro, sem fa-
rofeiros, tranqüilidade, nenhuma. As condi-
ções elementares como recursos atrativos es-
tão traduzidas por praias e mar, com 22,7%
das respostas, seguidas do alojamento, com
8,1%. O recurso turístico é o ponto mais va-
lorizado para se conhecer um local durante as
férias, e o mar e a praia, no século atual, são
bastante valorizados pelas pessoas para recre-
ação. Com relação às condições acessórias,
apenas 3,6% citaram passeios interessantes
para serem feitos durante as férias. Dentre os
outros, a condição financeira foi a mais cita-
da, com 24,5%, demonstrando que o preço do
local influencia em muito a escolha. Os mais
jovens estão preocupados com o alojamento,
enquanto os mais velhos preocupam-se com
o recurso turístico.

Sobre a época em que as pessoas conhece-
ram Itanhaém, destacam-se as décadas de 70 e
80. Os elementos que chamaram a atenção fo-
ram classificados em naturais, construídos e
não visíveis. O conhecimento nas décadas de
70 e 80 pode ser atribuído à propaganda atra-

vés dos meios de comunicação e ao lançamen-
to de lotes residenciais. Nessas oportunidades,
os elementos naturais foram os que mais cha-
maram a atenção dos turistas, assim como os
não visíveis, paz e tranqüilidade. O elemento
destacado na paisagem foi a beleza, para 22,7%
a tranqüilidade, e para 5,4% o medo.

As ofertas de alojamento aparecem como
primeira indicação em 44,5% das respostas,
significando que o turismo não é uma sim-
ples aventura. Sugere aventura, porém o tu-
rista almeja a segurança de um lugar para fi-
car, de um quarto seguro de hotel, como bem
destacou Rimbert. O gostar do local aparece
secundariamente (21,8%), mostrando que a
afetividade para com o lugar é importante,
posto que o turista vivencia o ambiente atra-
vés da recreação. Viajar em grupos de amigos
também é apontado como motivo por 19,0%
dos sujeitos. A freqüência constante a um mes-
mo local favorece a formação de grupos que se
encontram periodicamente para desfrutar o Ia-
zeroA conservação do recurso turístico de Ita-
nháem - a praia - destaca-se como preferência
pela localidade, demonstrando a preocupação
das pessoas em relação à poluição.

A mídia é o instrumento de comunicação
utilizado por 50,0% dos respondentes para
monitoramento da água do mar. Entretanto,
32,7% afirmam não utilizar informação algu-
ma sobre a qualidade da água para balneabi-
lidade. E, ainda, 11,8% acreditam na própria
observação para identificar a poluição. Ape-
nas 5,45% confiam nas informações verbais,
obtidas junto a outros usuários. Em todas as
categorias, são principalmente as pessoas mais
jovens, entre 18 e 47 anos, que se preocupam
com a balneabilidade das praias. Mesmo en-
tre aqueles que de uma forma ou outra têm
contato com a informação sobre a qualidade
da água, 20,2% não se importam com a po-
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luição e utilizam o mar para recreação, como
respondeu um sujeito.

Dentre esses sujeitos, 33,3% têm o curso
superior, 26,6% o 1° grau completo e 6,6%
são analfabetos, ocorrendo essa atitude inde-
pendentemente do grau de escolaridade. Os
que acompanham as informações sobre a qua-
lidade da água para balneabilidade e aqueles
que não atribuem nenhum significado a esse
aspecto desempenham funções econômicas
variadas, no comércio, na educação, na pres-
tação de serviços, no funcionalismo público,
destacando-se a categoria das donas de casa e
a dos estudantes.

O elemento que mais chama a atenção atu-
almente é a conservação da paisagem, sem a
intervenção antrópica, como os outeiros ain-
da com vegetação, o costão banhado pelo oce-
ano, elemento mais apreciado pelos turistas
(44,5%). Os não visíveis, como a tranqüilida-
de da cidade, entram nas respostas de 25,4%
dos sujeitos. Os construídos, como o conjun-
to do centro histórico, com suas edificações
antigas, arruamento estreito, ruelas, são apre-
ciados por 17,2%, pelas relíquias que conser-
vam. A maior parte dos sujeitos que valori-
zam os elementos naturais, construídos e não
visíveis, concentra-se na faixa etária de 18-
47 anos.

A atribuição de valores aos elementos na-
turais é característica de pessoas com vários
graus de escolaridade, embora haja um nítido
predomínio de pessoas com 2° e 3° graus com-
pletos. No caso dos elementos construídos e
não visíveis, essa afirmação também é váli-
da, embora se destaquem aqueles que possu-
em o 3° grau completo. Conclui-se, portanto,
que o nível de escolaridade é fundamental
quando se considera esse aspecto, uma vez
que os sujeitos que declaram não valorizar
nenhum elemento possuem os mais baixos

níveis de escolaridade, ou seja, apenas o 1°
grau completo.

Entre os motivos pelos quais as pessoas
valorizam os elementos da cidade, a beleza e
a tranqüilidade são os mais apontados, com
33,6% e 30,0%, respectivamente. Paisagens
atraentes, diferentes, com vegetação, água,
monumentos históricos ou mesmo constru-
ções modernas, quando reunidas em um es-
paço no qual a visão do todo é possível, pro-
movem o encantamento- as pessoas. A tran-
qüilidade do local de férias é também impor-

.tante, pois comumente as pessoas saem de
seus lugares habituais à procura de lazer e
descanso. Isso é possível quando as localida-
des são seguras e, sobretudo, têm o fluxo tu-
rístico que comportam, evitando-se dessa
maneira uma sobrecarga na área. A antigüi-
dade da cidade é citada por 11,8% das pesso-
as, constatando-se a valorização da preserva-
ção das edificações históricas. Ao contrário
do que se poderia supor, motivos como bele-
za, tranqüilidade e antigüidade são citados
também pelas pessoas mais jovens, entre 18 e
47 anos. O nível de escolaridade não desem-
penha papel importante na determinação dos
motivos.

No que se refere às atividades econômicas
dos sujeitos que indicaram beleza, tranqüili-
dade e antigüidade como elementos que apre-
ciam em Itanhaém, predominam aqueles que
se dedicam à prestação de serviços e as donas
de casa.

A natureza - praias, outeiros, rochas - é
utilizada com maior freqüência, com 70,0%,
sendo que 28,1 % dessas pessoas estão na fai-
xa etária dos 18-27 anos, possuem o 2° grau
completo e estão empregadas na prestação de
serviços. As praias de Itanhaém são marcan-
tes, principalmente por serem seccionadas por
marcos geográficos, o que lhes confere sin-
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gularidade, além de serem recursos turísticos
explorados.

O elemento construído, como o casario, ora
pela sua antigüidade, ora pela beleza da ar-
quitetura moderna, é também utilizado para
descrição da cidade. Já os elementos não vi-
síveis são lembrados por 12,7%, sendo que a
paz e o sossego que a área sugere contribuem
para uma descrição mais de estado natural.

Entre os componentes utilizados para uma
descrição pessoal de Itanhaém, o afetivo des-
taca-se em 49,0% das respostas. Esses respon-
dentes possuem os níveis de escolaridade mais
altos e estão mais freqüentemente emprega-
dos na prestação de serviços e na educação.
Os estruturais, como os que se referem ao pla-
no da cidade e à arquitetura, são utilizados
por 24,5%. Os topográficos aparecem com
15,4%, distribuídos por todos os graus de es-
colaridade e atividades econômicas. E, final-
mente, os paisagísticos, menos citados, com
10,9%, predominando os que possuem o 3°
grau completo e de todas as atividades eco-
nômicas. Na descrição pessoal, as respostas
estão mais voltadas para as sensações experi-
mentadas com o lugar do que para o ambien-
te que o encerra.

Entre os aspectos de Itanhaém revelados
pelos sujeitos que não necessariamente conhe-
ciam a cidade, o natural prevalece, como água
superficial, com 39,9%, pelas pessoas que
possuem o 2° grau completo. O aspecto eco-
nômico foi lembrado por 23,6%, como cida-
de que oferece bastante emprego. O construí-
do foi assinalado, como cidade cheia de pré-
dios e casas, por 19,0%. Como a grande mai-
oria não conhecia ltanhaém, a afetividade foi
pouco utilizada, enquanto outros aspectos fo-
ram destacados.

O monumento histórico que causou maior
admiração aos turistas foi o convento, que

aparece com 44,5%, percentual formado por
pessoas de 3° grau completo e atividades eco-
nômicas variadas. A suposta cama de Anchi-
eta aparece com 14,5%, incidindo as maiores
respostas no 2° grau completo, pelos que de-
sempenham atividades na prestação de servi-
ços e donas de casa, com 8,1%. O convento
foi o mais citado pela sua arquitetura e desta-
que na paisagem. Sua localização no outeiro
permite uma vista do conjunto da cidade.

A alta porcentagem (24,5%) de pessoas a
quem nenhum monumento causou admiração
deve-se ao fato de os respondentes não se in-
teressarem em visitar marcos históricos.

Em sua maioria, as pessoas utilizariam to-
dos os elementos para reconstruir o cenário
da cidade antiga, significando o conjunto que
imprime a característica de uma cidade, como
as ruas, o casario, monumentos, praças, con-
vento, com 52,7%. Essas pessoas têm os mais
altos graus de escolaridade. As outras utiliza-
riam apenas um elemento, como o convento,
o casario ou as ruas. Essas têm os menores
graus de escolaridade. Apenas 6,3% dos res-
pondentes afirmaram que nada do espaço ur-
bano era representativo da cidade antiga, ig-
norando as construções do Brasil Colônia.

No que se refere à preocupação com a pre-
servação dos recursos turísticos de Itanhaém,
o elemento natural, representado pelas praias,
o oceano, os morros, com 41,8%, foi escolhi-
do principalmente pelos jovens de 18-37 anos,
com escolaridade do 2° e 3° graus e destaque
para a prestação de serviços. Em seguida vêm
os elementos construídos, como as praças e
os monumentos, com 40,0% dos sujeitos, na
faixa etária de 28 a 37 anos, curso superior e
as mais variadas atividades econômicas. Os
elementos não visíveis, como o sossego e a
paz que a cidade transmite, são citados por
14,5%, na faixa etária de 28-37 anos, com ní-
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veis de escolaridade mais elevados e distri-
buídos em todas as atividades econômicas.
Apenas 3,6% dos respondentes, os de escola-
ridade mais baixa, não se interessaram pela
preservação de nenhum elemento da cidade.

CONCLUSÕES

o tempo livre do mundo moderno parece
estar marcado pelas viagens. O motivo agora
não é mais descobrir lugares, mas conhecer,
colecionar paisagens diferentes, já que a po-
pulação dispõe do lazer, tempo livre para uti-
lizar com atividades agradáveis. Isso está
motivando os deslocamentos das pessoas com
maior freqüência e intensidade.

A sociedade atual caracteriza-se pelas des-
cobertas técnico-científicas e pela grande pro-
dutividade, que proporcionam um número
cada vez maior de bens e serviços em série,
colocando à disposição da população várias
oportunidades de consumo. A maior produti-
vidade e o desenvolvimento técnico-científi-
co trazem também uma melhor qualidade de
vida ligada ao bem-estar, ao formalizar uma
regulamentação trabalhista, diminuindo as
horas de trabalho e, conseqüentemente, facul-
tando aos trabalhadores um tempo livre. Há
ainda o adicional de férias, conquistado para
ser utilizado durante o lazer, em que se inves-
tem também as poupanças.

Dessa forma, os deslocamentos ocasionais
são favorecidos, gerando fluxos consideráveis
de pessoas que buscam outros lugares em seu
tempo livre. A informação através da propa-
ganda oferece oportunidades para as pessoas
escolherem locais que mais atendam às suas
expectativas de lazer.

As localidades que se especializam em re-
ceber pessoas variam em números e tipos,

procurando atender aos turistas em suas ne-
cessidades básicas de lazer, recreação e turis-
mo. No caso de Itanhaém, vários fatores con-
correm para que aí se desfrute o lazer. A pro-
ximidade com São Paulo e com as cidades do
entorno metropolitano faz com que o tempo
despendido no deslocamento seja pequeno;
em poucas horas vence-se o trajeto. Por isso
Itanhaém conhece fluxos turísticos nos finais
de semana, feriados prolongados e não somen-
te nas férias, como revelou a pesquisa.

A sua capacidade de suporte, com aloja-
mentos variados, é de certa forma um atrativo
para o lazer, uma vez que oferece facilidade e
variedade de lugares para acomodações. No
lazer isso é de grande importância, pois, como
demonstrou a pesquisa, as pessoas querem so-
bretudo comodidade no lugar escolhido para
passar seu tempo livre. Itanhaém, pela sua in-
fra-estrutura eficiente, vem suprir essas exi-
gências.

Uma paisagem nova, diferente, pessoas de-
socupadas, sensação de paz e tranqüilidade, tu-
do parece favorecer o descanso em Itanhaém.
O lazer é a recompensa por se ter sido produti-
vo. As pessoas se alegram, fotografam, numa
tentativa de guardar o momento de descontra-
ção; aliviam as tensões e procuram vivenciar o
ambiente no qual estão inseridos, aproveitan-
do todas as oportunidades. Um integrante da
pesquisa respondeu que Itanhaém era o lugar
do qual se recordava quando estava oprimido,
por lhe transmitir sensação de liberdade.

Com certeza é isto que as pessoas buscam
em seu tempo de lazer, a recreação, acreditan-
do ser o estresse resultante do trabalho e do
superpovoamento de suas cidades. Nessas via-
gens eliminam seus efeitos, repondo as ener-
gias física e mental despendidas no trabalho.

As oportunidades recreativas de Itanhaém
são inúmeras. Entretanto, o mar e a praia apa-
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receram na investigação efetuada como espa-
ços onde ocorrem as suas principais ativida-
des recreativas. Para os que se interessam em
conhecer a cidade, o "trenzinho" efetua liga-
ções entre os bairros, transformando o trans-
porte de pessoas em passeios nos quais se pode
apreciar as diversas partes do espaço urbano,
além dos pontos atrativos propriamente ditos,
e entrar em contato com as áreas dos morado-
res, conhecendo a Itanhaém rotineira. Os mar-
cos históricos, com toda a sua antigüidade e
significado, são preferidos pelos turistas que
valorizam a história brasileira. Essas pessoas
têm sensações de encantamento, por poderem
vislumbrar o passado quando contemplam
esses referenciais. A praça reúne entreteni-
mentos variados, como apresentações de mú-
sicos locais, grupos de pessoas que lutam ca-
poeira, feira de artesanato, que consomem o
tempo de recreação dos turistas.

As colônias de férias não servem apenas
de alojamento, estão estruturadas para recre-
ar o turista em todos os momentos do dia. As
que atendem aos funcionários do Banco do
Brasil - Satélite, BCN, SESI, por exemplo,
estão equipadas com salas de jogos, quadras
de esportes e salas de televisão para o entre-
tenimento dos seus usuários, que podem per-
manecer na própria colônia de férias e ter toda
sorte de recreação.

Assim, as pessoas podem aproveitar todas
as horas disponíveis de lazer, longe de suas
vidas cotidianas. As respostas dos sujeitos
quanto à necessidade de sair do cotidiano re-
velam que as oportunidades recreativas ofe-
recidas pelas suas cidades de residência pare-
cem não corresponder às expectativas de seus
habitantes. Falta o elemento principal: a ul-
trapassagem das fronteiras, o ir mais além,
viajar, conhecer lugares e sobretudo voltar. As
pessoas, de maneira geral, querem pelo me-

nos uma vez ao ano sair de suas cidades para
passear, recrear, mudar de ares, espairecer,
como os sujeitos da pesquisa responderam.

O tempo maior de descanso, as férias, por
sua própria essência, é comumente utilizado
para as viagens, para fugir do rotineiro, apre-
ciar lugares, costumes, gastronomia e visitar
parentes. Isso tudo vem sendo favorecido pela
disposição do fator financeiro, das poupan-
ças programadas e pelos financiamentos das
companhias e agências de viagens. Viajar em
grupos ganhou importância pelo preço redu-
zido dos pacotes de viagens, assim como per-
tencer a associações de classes trabalhistas, que
oferecem as populares colônias de férias a pre-
ços convidativos. Portanto, viajar tornou-se
mais econômico, podendo o turismo atingir
todas as classes sociais, democratizando-se.

Vários fatores concorrem para a escolha
do local de turismo. Os meios de comunica-
ção, notadamente a televisão, em suas princi-
pais atrações, apresentam ao telespectador
uma série de lugares atraentes, de beleza ex-
traordinária, muitas vezes com filmagens aé-
reas que mostram a visão do conjunto ou o
elemento significativo da paisagem, o marco
referencial. Despertam, assim, o desejo de
conhecer lugares. Um número significativo de
respondentes, de ambos os sexos, afirmou
querer conhecer os lugares onde se desenvol-
ve uma telenovela ou um livro, pois é como
se participassem das cenas, tomando muitas
vezes o papel do ator principal e, sem dúvida,
desejando vivenciar esses lugares.

As agências de viagens, especializadas em
convencer o turist.a em potencial, também
contribuem para a promoção das localidades.
Seus folhetos sugerem um mundo melhor,
com sol brilhante, cores deslumbrantes, pes-
soas alegres e bonitas. Não mais restritos às
agências, esses folhetos estão nos jornais, nas
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revistas, nos outdoors, confirmando o impor-
tante papel da propaganda em todas as ativi-
dades e, principalmente, no turismo.

A cidade de Itanhaém foi cenário de uma
telenovela na década de setenta. A simplici-
dade dos personagens, um grupo de pescado-
res, e a beleza da paisagem foram retratadas
de maneira singular e, por isso, alguns sujei-
tos responderam que a localidade estava as-
sociada à novela.

A natureza, com nuances de vegetação e
águas cristalinas, parece ideal para as pesso-
as vivenciarem o turismo, como demonstrou
a pesquisa. Entretanto, qualidades não visí-
veis do local, como paz e tranqüilidade, que
significam distância dos problemas do dia-a-
dia, e boa hospedagem também são atributos
primordiais.

As paisagens escolhidas para viagens va-
riam entre localidades serranas, de repouso,
grandes capitais, mas, pela pesquisa efetua-
da, a praia lidera as preferências. Na praia, as
pessoas interagem com o ambiente, sentem a
textura da areia pela pressão dos pés, entram
na água, deixam-se envolver pelo mar, têm
uma sensação de prazer. A imensidão do oce-
ano, território do vazio, as ondas espumantes
sugerem aventura, paz e tranqüilidade.

Itanhaém tem praias singulares. A do Tom-
bo, ampla, com marés altas, cujas águas jun-
tam-se às do Rio ltanhaém, forma um con-
traste de cores vislumbrado pelo turista sobre
a ponte que transpõe o rio, como respondeu
um sujeito da pesquisa. A Prainha, também
denominada dos Pescadores, por ter sido lo-
cal de gravação da já citada telenovela, é apre-
ciada pelos que se sentem familiarizados com
o local. Localiza-se entre a Pedra da Carioca
e o Morro do Sapucaeteva, marcos referenci-
ais da orla litorânea.

O grande Costão do Paranambuco separa a

Praia dos Sonhos da Praia do Cibratel. Nesse
intervalo, fica a pequena e famosa Praia das
Conchas, muito admirada e valorizada pelos
turistas, pelo amontoado de conchas sobre as
pedras. As rochas são atrativos para os turistas
que, sentados sobre elas, apreciam o mar e a
formação de vagalhões batendo no costão. Os
visitantes expressam o desejo de que esse lo-
cal, bastante utilizado para descrever Itanháem,
seja conservado. Já a Praia do Cibratel, exten-
sa e ampla, vem atender mais aos turistas que
se hospedam no residencial e hotel do mesmo
nome. Referência na descrição das praias de
Itanhaém pelos respondentes da pesquisa, é
uma das mais equipadas, com quiosques, li-
xeiras e chuveiros de água doce.

As imagens turísticas de Itanhaém estimu-
lam o desejo de conhecer e manter elos afeti-
vos, de vivenciar a parte histórica, de obter a
sensação de liberdade e de recreação.

A cidade proporciona os elementos fun-
damentais da imagem global, preenchendo a
necessidade básica do turismo: a de sair do
mundo habitual. O aspecto natural, tão pro-
curado pelas pessoas que vivem nas cidades,
é preservado e conservado, com a qualidade
de suas praias e vegetação. Esses elementos
são os mais apontados pelos respondentes ao
se referirem à expectativa de um lugar para
passar férias. Um sujeito da pesquisa respon-
deu que seu lugar preferido deveria ter bas-
tante verde, mar e rios com águas límpidas,
demonstrando a importância da natureza.

A paisagem histórica, marcada por elemen-
tos de uma imagem tradicional, representati-
vos do Brasil recém-descoberto, com suas
igrejas localizadas nos principais pontos da
cidade, preservadas em suas arquiteturas ori-
ginais, além de ser mais uma opção turística,
é valorizada pelas pessoas que se enveredam
pela história, que tentam desvendar o passa-
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do através das construções, do momento his-
tórico. Os edifícios públicos, símbolos do
poder, são relíquias da cidade, marcos de uma
cultura a ser apreciada. Os monumentos re-
gistram a passagem de pessoas que colabora-
ram na construção da cidade. Esses referen-
ciais são destacados pelos turistas, inclusive
com a preocupação de que seja mantida sua
integridade para a imagem da cidade.

Os ambientes históricos, com suas cores
cinzentas, evocam sons e cheiros de um mun-
do conhecido somente através de registros, de
obras literárias. Isso, de certa forma, atrai o
turista que, admirando esses conjuntos, tem a
sensação de paz que todos procuram sentir em
todos os momentos e, principalmente, duran-
te as férias.

Embora com recursos construídos e natu-
rais, com fluxos turísticos contínuos, infra-es-

trutura eficiente que lhe asseguram a função
de estância balneária, Itanhaém necessita de
medidas de preservação e conservação. Se o
poder público não adotar medidas imediatas
que protejam esse patrimônio natural e cultu-
ral, a paisagem poderá ter seus componentes
destruídos e assim tomar-se menos atrativa.

Planos de conservação e revitalização de
seus atributos turísticos devem contar com o
apoio e a aprovação da população residente e
da flutuante, que constituem os melhores in-
dicativos para os planejadores, administrado-
res e legisladores, de como a área poderá ser
organizada e reorganizada para atender, de um
lado, aos anseios de um povo que tem sua
base econômica voltada para o turismo e, de
outro, às expectativas de pessoas que bus-
cam paisagens únicas e atraentes para des-
frutar seu lazer.
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GEOGRAFIA E TURISMO RURAL:

CONSIDERAÇÕES SOBRE A PESCA

ESPORTIVA NO ESPAÇO URBANO-RURAL
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RESUMO
A configuração dos empreendimentos de pesca esportiva conhecidos vul-
garmente como pesque-pague, pague-pesque e pesqueiros desenvolvida em
lagos particulares, têm propagado-se de modo contínuo na última década
em todo Estado de São Paulo. O objetivo deste estudo foi analisar e inter-
pretar essa atividade como alternativa não agrícola no espaço urbano-rural
paulista. Algumas considerações são teci das quanto ao espaço urbano-ru-
ral, características socioeconômicas e culturais, caracterização dos lagos de
pesca e conservação de recursos paisagísticos no entorno das operações de
pesca. Os lagos de pesca esportiva representam fonte alternativa de renda
aos seus operadores e podem ser internalizados, por suas características,
como referenciais para a integração entre o turismo eco-rural e programas
conservacionistas que garantam o patrimônio cênico e construído em suas
áreas circunvizinhas.
Palavras-chave: Turismo rural; Espaço urbano-rural; Alternativa não agrí-

cola.

Apesca esportiva, em sua vertente pe~-
que-pague ou pague-pesque, surgiu
no Brasil em meados da década de

80, com o objetivo primário de oferecer uma
alternativa econômica a pequenas proprieda-
des rurais. Essa atividade insere-se no recen-
te contexto do novo espaço rural brasileiro, e
localiza-se, em sua maior representatividade,
próximo aos grandes aglomerados metropo-

litanos, ou seja, nas áreas circunvizinhas dos
espaços urbano-rurais.

De acordo com Chopak (1992), os empre-
endimentos de pesca esportiva apresentam um
forte entrelaçamento entre a agricultura e o
turismo, o que os torna únicos no contexto
agrícola.

Graziano da Silva et ai. (1998) conside-
ram essa atividade de turismo exercida no es-
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paço rural como uma ocupação complemen-
tar às atividades agropecuárias, praticada no
interior da propriedade' produtiva. Deve, por-
tanto, ser entendida como uma parte de agre-
gação de serviços aos produtos agrícolas e
bens não materiais existentes nas proprieda-
des rurais.

As operações de pesque-pague surgiram
com a motivação clara de ocupação efetiva
da terra ou, ainda, de implementar alternati-
vas objetivando a reestruturação das proprie-
dades rurais e a melhor exploração e valora-
ção de seus recursos paisagísticos naturais e
construídos, como um complemento de ren-
da e sustentabilidade econômica.

Kitamura et alo (1999) afirmam que a gran-
de expansão dos pesque-pague nos últimos
anos pode ser creditada à elasticidade de se
associar com atividades pouco comuns às
unidades agrícolas e pecuárias, como o turis-
mo eco-rural e serviços combinados.

Este estudo tem por objetivo analisar e in-
terpretar a atividade da pesca esportiva como
alternativa não agrícola no espaço urbano-ru-
ral paulista.

o ESPAÇO URBANO-RURAL

o espaço geográfico é uma das formas es-
senciais para a estruturação das paisagens e in-
terações dos fluxos e redes dos diferentes sis-
temas que compõem uma sociedade, ou seja,
para as relações entre os diversos grupos sociais
e o espaço vivido, estabelecendo vínculos per-
manentes entre o homem e suas paisagens e
configurando as dimensões da "região vivida".

o espaço rural brasileiro, em especial da
Região Centro-Sul, tem passado por profun-
das transformações nas últimas duas décadas,
contribuindo para que não possa mais ser iden-
tificado unicamente como agrícola. A identi-
ficação do rural com o agrícola perdeu o sen-
tido quando muitas atividades tipicamente
urbanas passaram a desenvolver-se nos terri-
tórios antes domínio do rural. (Campanhola
& Graziano da Silva, 1999)

As PNADs2 consideram como situação
urbana as áreas correspondentes às cidades
(sedes municipais), às vilas (sedes distritais)
ou as áreas urbanas isoladas. A situação rural
contempla toda a área fora desses limites.

O dinamismo das atividades não agrícolas
atua como dilui dor de uma linha divisória
entre o rural e o urbano, propagando essas ati-
vidades por todo o espaço. Desse modo, o de-
senvolvimento rural parece ser fruto agora de
múltiplas atividades e ações não mais restri-
tas às tradicionalmente agropecuárias.

O corte rural-urbano corresponde mais às
diferenças quantitativas entre os níveis de ren-
da e o grau de acesso a determinados bens e
serviços do que a um corte analítico que ex-
plicite as diferenças qualitativas entre os dois
territórios. Por isso, "a idéia de dois mundos
que se opõem" vai cedendo lugar à de um con-
tinuum espacial, seja do ponto de vista de sua
dimensão geográfica e territorial, seja de sua
dimensão econômica ou social. (Graziano da
Silva, 1997)

Graziano da Silva (1997) chama a atenção
para o Estado de São Paulo, onde, de cada
três pessoas ocupadas que residem em áreas
consideradas exclusivamente rurais, uma está

I O IBGE define como estabelecimento agropecuário todo terreno de área contínua, independentemente do tamanho
ou situação (urbana ou rural), formado por uma ou mais parcelas, subordinado a um único produtor, onde se
processa uma exploração agropecuária (IBGE, 1998).

2 Esse índice se refere à Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD (IBGE, 1996).
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trabalhando em atividades não agrícolas. O
autor conclui que o crescimento da popula-
ção economicamente ativa (PEA) rural está
associado à expansão das atividades não agrí-
colas nas áreas tipicamente rurais, expansão
essa que é mais forte nas regiões de maior
concentração urbana do país. Ainda ao discu-
tir essa situação das áreas rurais, Graziano da
Silva ressalta a importância dos pequenos e
médios municípios na PEA não agrícola: "Aí
estão quase três em cada quatro das 3,9 mi-
lhões de pessoas" ocupadas em atividades não
agrícolas que tinham residência rural em 1995,
lembrando as cerca de 230 mil pessoas ocu-
padas ou comprometidas em setores de ativi-
dades relacionadas direta ou indiretamente
com o lazer e o turismo em áreas rurais no
Brasil, em 1995.

A QUESTÃO SOCIOECONÔMICA E CULTURAL

Conceitualmente, o turismo eco-rural pode
ser entendido como um lazer de espaços na-
turais e cênicos integrado a espaços humani-
zados ativos. (Cavaco, 1996)

Cals et ai. (1995) afirmam que o turismo
eco-rural, devido ao baixo nível de barreiras
à implementação de suas atividades, pode criar
postos de ocupação de mão-de-obra com re-
duzidos volumes de investimentos. Os auto-
res mostram ainda que o turismo, em suas
vertentes praticadas no espaço rural, pode
exercer um papel relevante na gestão ambi-
ental integrada, dada a sua capacidade de es-
timular o aproveitamento do potencial de de-
senvolvimento endógeno de um determinado
local. Nesse sentido, as demandas de estrutu-
ras exigidas pelas atividades decorrentes, vin-
culadas direta ou indiretamente ao espaço ru-
ral, contribuem para a reorganização e trans-

formação de suas paisagens. Notamos que os
principais valores agregados às mesmas são
valores de mercadoria e valores de opção e
conveniências.

Em relação ao planejamento e desenvol-
vimento rural, Graziano da Silva (1998) des-
taca que as atividades dirigidas ao consumo,
como lazer e turismo, podem conduzir a uma
"mercantilização" do espaço rural, hoje não
só relacionado à produção. O autor salienta
que esse espaço começa a exibir novas for-
mas sociais e econômicas de organização que
pressionam o poder público por novos modos
de regulação e pela implementação de políti-
cas ambientais, principalmente no tocante ao
planejamento e gerenciamento dos recursos
hídricos e pedológicos, do bem-estar social e
do desenvolvimento rural sustentado. Abra-
movay (1997) comenta que o desenvolvimen-
to sustentável supõe a ocupação produtiva e
diversificada do espaço rural e não sua trans-
formação em um "deserto social esverdeado".

De acordo com Campanhola e Graziano
da Silva (1999), sob a perspectiva do desen-
volvimento local deve-se considerar as espe-
cificidades de cada localidade ou região, ex-
plorando-se as potencialidades e oportunida-
des dos chamados "nichos" de mercado. Para
os autores, a diversidade das situações agrári-
as, da renda, do povoamento e do meio físico
conduz a modelos diferenciados de uso turís-
tico do espaço rural. Desse modo, ressalta-se
a importância da economia periférica alavan-
cada pela pesca esportiva no Brasil.

Segundo Graziano da Silva et al. (1998),
o país conta com a quarta feira de expositores
de pesca do mundo e a quinta maior em nú-
mero de visitantes, movimentando, em 1997,
cerca de 70 milhões de dólares nos cinco dias
do evento. Destaca-se ainda a existência de
três programas semanais sobre pesca na tele-
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visão, três revistas de circulação mensal, jor-
nais e diversos sites dedicados a esse subse-
tor. Carvalho Filho (1998) observa que em-
presários do setor estimam que a pesca es-
portiva possua um espaço de crescimento da
ordem de 80%, gerando renda e empregos
diretos e indiretos.

Kitamura et al. (1999) estimaram um mo-
vimento anual de mais 60 milhões de reais (cer-
ca de 31,5 milhões de dólares) na vertente pes-
que-pague, apenas no mercado regional da ba-
cia hidrográfica do Rio Piracicaba. Os autores
comentam que esse é um resultado extrema-
mente positivo se consideradas as característi-
cas de atividade complementar (não substitu-
tiva) de renda ou atividade não tipicamente agrí-
cola, viabilizadora do uso econômico de terras
e recursos naturais "ociosos" nessa região.

Sigler & Sigler (1990) mostram que, no
tocante ao ordenamento e implementação de
projetos de pesca esportiva com sucesso, exis-
tem quesitos complexos e dinâmicos que de-
vem ser destacados e que envolvem algumas
interfaces bio-ecológicas e socioeconômicas.
Por exemplo:

a) atributos da dinâmica populacional, co-
mo: densidade, taxas de mortalidade,
idade, capacidade de carga do sistema,
entre outros;

b) atributos sociais: faixa etária, ocupação,
nível de renda, nível de escolaridade, ta-
manho da família e aceitabilidade do
pescador-usuário à(s) espécie(s) ofere-
cidas para a captura;

c) atributos econômicos: tempo gasto na
pesca, movimentação e geração de em-
prego e salários.

Entretanto, esses atributos ou quesitos não
são ainda rotineiramente internalizados pelos
operadores de lagos de pesca esportiva. Tais
lacunas no planejamento talvez expliquem o

elevado número de insucessos em emprendi-
mentos de pesque-pague, aos quais não se
confere a sustentabilidade desejada Podemos
creditar essa situação à juventude da ativida-
de em nosso país, combinada à carência de
assistência técnica adequada.

Lagos de pesca esportiva
Os lagos de pesca esportiva, vulgarmente

denominados pesque-pague, inseridos no con-
texto rural brasileiro descrito anteriormente,
representam na dinâmica da paisagem urba-
no-rural um papel de revitalização da prática
da pesca esportiva ao se constituírem como
alternativas de áreas de lazer para diversos
segmentos da população regional.

De acordo com Chabalin (1996), as ope-
rações de pesca esportiva se configuram como
um escoadouro da produção total ou parcial
das unidades de piscicultura, sem a necessi-
dade de beneficiamento, .portantc, legalmen-
te livre da inspeção sanitária. Para o consu-
midor final, o pesque-pague tornou-se uma
alternativa de lazer e turismo a baixo custo,
apresentando grande poder de atração.

Segundo Kitamura et al. (1999), o forma-
to de integração dos pesque-pague com ou-
tras atividades afins, agrícolas ou não agríco-
las, faz parte de um processo de acomodação
e de "profissionalização" desses empreendi-
mentos: busca sustentabilidade a longo pra-
zo, partindo da diversificação e complemen-
taridade de atividades e de renda.

Kitamura et al. (1999), em estudo junto a
operadores de pesque-pague da bacia do rio
Piracicaba, caracterizam esses espaços como
empreendimentos de aquabusiness localiza-
dos em imóveis próprios de pequeno porte,
constituindo empreendimentos familiares ge-
renciados pelo proprietário e mobilizando
principalmente força de trabalho familiar. Os
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autores observaram que a área inundada das
operações de pesca esportiva comprometia em
média 1/5 da área total do imóvel.

O sistema de produção adotado pelas ope-
rações de pesca estudadas permitiu uma mé-
dia de captura de 29,5 kg/Iago/dia, o que equi-
vale a um estoque total capturado de cerca de
885 kg/lago/mês. Esses dados apontam mu-
danças altamente significativas na estrutura
do mercado regional de pescado. Somente os
lagos de pesque-pague da bacia do Piracica-
ba, estimados em 200, representam parcela
importante da oferta, avaliando-se uma con-
tribuição de cerca de 424,8 toneladas de pes-
cado de água doce/mês.

No que diz respeito às instalações com-
plementares ofertadas nas operações de pes-
ca esportiva da bacia do Rio Piracicaba, 100%
dos estabelecimentos oferecem instalações
mínimas (sanitários, abrigos etc.); 94,4% ofe-
recem estrutura de bar e lanchonete; 33,3%
oferecem quiosques; 27,7% têm restaurante;
16,6% possuem área de playground; 11,1%
têm piscina; 11,1% oferecem praça de espor-
te e 5,6% possuem alojamento para hospeda-
gem. São investimentos substanciais já inte-
grados aos pesque-pague, mostrando com lim-
pidez a tendência nesse subsetor da pesca es-
portiva de busca da diversificação e comple-
mentaridade de atividades.

Quanto aos pescadores-usuários dos ser-
viços, os resultados obtidos pelo estudo mos-
tram a predominância da faixa etária de 35 a
51 anos, cerca de 39,8% freqüentadores dos
lagos de pesca, enquanto as crianças repre-
sentam 18,2%. A faixa etária de 17 a 34 anos
responde por 27,8% e a faixa de mais de 51
anos cerca de 14,3%. Esses resultados mos-
tram, em especial, que os principais clientes
dos pesque-pague fazem parte da população
economicamente ativa (PEA).

Os pesque-pague estudados apresentaram
ainda 48% de seu público usuário oriundo do
próprio município em que estão localizados;
18,3% recebem clientes de um raio de até 20
km; 16,3% de um raio de até 50 km e, final-
mente, 17,3% dos lagos de pesca recebem cli-
entes de um raio superior a 50 km de distân-
cia. Esses patamares mostram, de acordo com
Cichra & Carpenter (1989), o poder de regio-
nalização do mercado da pesca esportiva, in-
fluindo diretamente nas demandas de imple-
mentação de uma operação de pesque-pague,
bem como na sua disponibilização de servi-
ços ofertados.

Mizumoto et ai. (1999) concluem, em es-
tudo realizado nos lagos pesque-pague situa-
dos exclusivamente no município de Piraci-
caba, que essa atividade se configura clara-
mente como uma alternativa para outras ex-
plorações na propriedade rural. É um proces-
so semelhante ao norte-americano, em que os
fee-fishing se consolidaram como alternativa
e complemento de renda em pequenas e mé-
dias propriedades. (Cichra & Carpenter, 1989)

A atividade da pesca esportiva exercida em
pequenas e médias propriedades rurais pode
contribuir como fonte significativa de renda
não só para o operador direto desse novo ne-
gócio rural. O aquabusiness pode fazer parte
de um plano estratégico de desenvolvimento
rural, envolvendo a produção de peixes con-
finados, turismo rural e recuperação e/ou re-
vitalização de áreas onde os recursos paisa-
gísticos naturais e construídos venham a apre-
sentar diferentes fases de deterioração ou de-
gradação, entendendo-se também aí as cole-
ções e corpos d' água.

A pesca esportiva praticada em locais pri-
vados abre uma perspectiva concreta à sus-
tentabilidade das comunidades e das popula-
ções rurais, desde que acompanhada de ou-
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tras atividades econômicas complementares
e de suporte, exerci das no plano da comuni-
dade local. Esses lagos de pesca poderiam ser
alocados em pólos de pesca esportiva, onde a
pesca com fins recreativos, exercida em am-
biente natural, não pudesse mais ser pratica-
da, por razões de capacidade de carga e esfor-
ço de captura excessivos, ou onde os fatores
ambientais abióticos (qualidade de água) não
a favorecessem com segurança.

Contudo, também podemos inferir sobre
o perfil de um cliente extremamente exigente
e capaz de viajar dezenas de quilômetros em
busca de um conjunto de serviços combina-
dos à pesca esportiva. Outra interpretação
possível para esse conjunto.de informações é
o que se refere à concorrência estabelecida
nesse mercado. O poder de atração do pes-
que-pague está mais diretamente relacionado
aos serviços oferecidos, ou seja, é maior quan-
to mais completos a infra-estrutura e o pool
de ofertas associadas. Nesse aspecto, os pes-
que-pague mais simples e menos dotados de
aparelhamento complementar têm notada-
mente um poder de atração mais reduzido, so-
frendo concorrência mais intensa no tocante
àqueles mais bem equipados em estruturas
funcionais destinadas aos usuários.

Lopes (2000), em pesquisa junto às ope-
rações de pesca localizadas a noroeste do Es-
tado de São Paulo, registra que áreas de baixa
oferta de lazer para as comunidades locais,
associadas a taxas de cobrança' mais baixas,
favorecem a freqüência de público ao pesque-
pague, independentemente das estratégias de
atração adotadas pelo operador com o objeti-
vo de aperfeiçoar o sistema.

Conservação dos recursos paisagísticos
A percepção ambiental da paisagem e de

seus recursos leva à identificação dos seus
principais elementos componentes, de seus
atributos e, em especial, dos seus valores cê-
nicos, cuja visibilidade é assegurada por suas
qualidades estéticas, um dos principais aspec-
tos a ser avaliado no turismo eco-rural, seja
no que diz respeito ao patrimônio paisagísti-
co natural ou cultural.

Slee et ai. (1995) argumentam que as áre-
as mais promissoras para essas categorias de
turismo são justamente as menos apropriadas
para o desenvolvimento de atividades agro-
pecuárias, apresentando, em geral, índices
relevantes de qualidade paisagística e cênica.

Wattendorf (1996) cita que os lagos de
pesca, além de desempenharem papel recrea-
tivo e de lazer, atraem a biodiversidade do
entorno do lago.

Furtado (1998) discute a potencialidade
dos empreendimentos de pesque-pague em
contribuir para a natureza ambiental, através
da proteção dos mananciais e da recuperação
das matas ciliares. Araújo & Ferreira (1998)
concluem que o pesque-pague pode trazer
benefícios à economia regional, como ativi-
dade turística geradora de renda e emprego,
desde que solidamente vinculada à manuten-
ção da integridade dos ecossistemas em tomo
dos estabelecimentos.

A experiência norte-americana na imple-
mentação de clínicas de pesca no espaço ur-
bano é fundamentada na premissa de que a
atividade possui estreita relação com o Jazer
e a qualidade de vida. Essa estratégia de ação
é praticada em diversos Estados norte-ameri-

3 De acordo com Scorvo Filho (1999), o valor médio da taxa por quilo de peixe capturado praticada no pesque-pa-
gue do Estado de São Paulo, em 1997, foi de R$ 6,79. O valor médio praticado ao noroeste no exercício de 1998-
99 foi de R$ 3,48. (Lopes, 2000)
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canos e se constitui na introdução de quesitos
básicos sobre o meio ambiente, em especial
os ecossistemas aquáticos e a importância de
conservá-Ios, noções sobre suas estruturas e
funções e, finalmente, na transmissão de in-
formações sobre equipamentos de pesca es-
portiva e prática da pesca.

Entretanto, existem passivos ambientais a
serem enfrentados, como o aporte alóctone de
sedimentos, agroquímicos (não nos esqueça-
mos de que a maioria dos sítios de pesca ain-
da está situada em unidades produtivas agrí-
colas), práticas de conservação e manejo do
solo e da água, assoreamento e eutroficação,
destino dos resíduos sólidos e dos efluentes
gerados, qualidade da água devolvida a jusante
do sistema de pesca, introdução de espécies
exóticas, recuperação da zona ripária, criação
de ilhas de biodiversidade, entre outros.

Lant & Mullins (1991) sustentam que a
manutenção da paisagem visual no entorno
do corpo hídrico, a estrutura do habitat para
favorecimento da propagação de peixes e a
qualidade visual e olfativa da água são ele-
mentos de produção que, combinados, criam
a qualidade dos aspectos cênicos dessas pai-
sagens.

A manutenção de ilhas e corredores de bi-
odiversidade no entorno dos corpos d'água,
bem como dos lagos de pesque-pague, transi-
ta pela recuperação, conservação e manejo de
áreas marginais a esses ecos sistemas, conhe-
cidas como zona ripária, fundamentais para
manter o equilíbrio dos sistemas hídricos,
como afirmam Montag et ai. (1997).

A saúde das coleções de água nos seus as-
pectosfísico-químicos e microbiológicos deve
ser observada rigorosamente, para que se
mantenham com sucesso taxas de densidade
de estocagem satisfatórias para os pescado-
res e de conforto para os peixes. Do contrá-

rio, doenças (parasitoses) poderão ocorrer,
aumentando a vulnerabilidade dos animais e
reduzindo a capturabilidade, com impacto
negativo sobre o pescador.

Fazem-se necessárias propostas como as
de sustentar um lago de pesca esportiva em
ambientes privados, não somente como com-
plemento de renda, mas também como atrati-
vo de vida selvagem no entorno (pequenos
animais). Isso traz a possibilidade de mais um
valor agregado às operações de pesca e à sua
comunidade, propiciando o resgate de alguns
grupos animais já raros no espaço rural-urba-
no e de significativa importância ecossistêmi-
ca (dispersores de propágulos). Essas ações
têm sido postas em prática em países onde o
lazer e o turismo caminham paritariamente
com a restauração de áreas degradadas, avali-
ação de impactos ambientais, programas de
educação ambiental e de revitalização socio-
econômica e cultural das comunidades locais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A implementação de lagos de pesca espor-
tiva alicerçada sobre a gestão integrada de
recursos contribui efetivamente para o desen-
volvimento regional das áreas urbano-rurais,
considerando-se o elenco de fatores subjeti-
vos e objetivos existentes.

Simmons (1982), ao analisar a utilização
das diferentes paisagens para as atividades li-
gadas ao lazer e ao turismo, afirma que a pro-
teção dos recursos é uma condição indispen-
sável para a manutenção dos índices de quali-
dade ambiental, principalmente em relação à
gestão de recursos de uso múltiplo.

No caso das áreas urbano-rurais onde se si-
tuam os lagos pesque-pague, observamos a uti-
lização concomitante dos recursos hídricos
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atendendo a propósitos particulares que, a lon-
go prazo, podem comprometer os seus aspec-
tos qualiquantitativos, referentes tanto à quali-
dade visual da paisagem quanto à poluição e con-
taminação dos recursos por diversos agentes.

Assim, o desenvolvimento rural vincula-
do ao turismo deverá encontrar um ponto de
equilíbrio entre o potencial natural dos ecos-
sistemas (com limitações de natureza quanti-
tativa e qualitativa) e as demandas proceden-
tes das comunidades envolvidas.

O planejamento paisagístico de um pesque-
pague, ao considerar a função de recreação co-
mo a mais solicitada, deve- buscar uma asso-
ciação com programas e projetos regionais cuja
visão conservacionista esteja direcionadaao
manejo adequado desses lagos, não enfocando
apenas questões ecológicas "puristas", mas
também pertinentes à manutenção dos aspec-
tos relativos à geração de renda, garantindo a
sustentabilidade socioeconômica. Essas medi-
das de ajustamento aplicadas às diversas áreas
de lagos de pesca esportiva existentes no Esta-
do de São Paulo levariam, no decorrer do tem-
po, à geração de formas de controle dos vários
níveis de impactos ambientais, mitigando ou
até mesmo prevenindo desequilíbrios e sobre-
cargas nos ecossistemas (garantia de um equi-
líbrio entre a capacidade de suporte dos ecos-
sistemas de entorno e a capacidade de carga de
usuários). A seleção de variáveis relacionadas
à disponibilidade de recursos para a implemen-
tação dos lagos sempre deverá ser considerada

sob o ponto de vista da relação custolbenefício
ambiental e, ainda, das medidas protecionistas
das quais alguns aspectos necessitam de avali-
ações mais minuciosas, como:

1) motivações paisagísticas;
2) preferências paisagísticas;
3) instalação de equipamentos e serviços

para os usuários;
4) recomposição da integridade da paisa-

gemo
Essas medidas, tomadas, não só respon-

derão pelo controle e fiscalização das ocor-
rências de alguns impactos ambientais em
áreas urbano-rurais através dos seus instru-
mentos educativos e jurídicos, como também
levarão à construção de estruturas socioeco-
nômicas mais compatíveis e adaptadas às
transformações e às novas exigências oriun-
das das associações de atividades derivadas
da presença de um pesque-pague.

Os lagos de pesca esportiva localizados nos
espaços urbano-rurais paulistas representam
uma fonte alternativa de renda para seus pro-
prietários. Podem ser analisados ainda sob
uma visão ecológica concemente à proteção
e à renovabilidade dos recursos ambientais.
Essa percepção ocorre sob um sistema de re-
ferenciais qualiquantitativos relacionados à
integração de programas de desenvolvimento
turístico, em especial o rural e o ambiental,
aos programas de natureza conservacionista
voltados para o patrimônio paisagístico natu-
ral e construído de suas regiões.
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PERCEPÇÃO AMBIENTAL DO

CAMPUS BH DA PUC MINAS*

Wolney Lotetd

RESUMO
A idéia de se criar programas de recicIagem está difundida em todos os
âmbitos sociais de nossa sociedade, e, nas últimas décadas, grande parte
dos centros urbanos têm desenvolvido tais programas. A PUC Minas é uma
instituição educacional responsável pela formação de cidadãos e futuros
profissionais que atuarão, direta ou indiretamente, em órgão públicos que
definem as políticas ambientais em Minas Gerais e em outros Estados. Como
sua atitude exercerá influência sobre o meio ambiente, desenvolvemos um
estudo sobre a percepção ambiental para que se possa compreender como
as pessoas "vêem" o problema do lixo na Universidade. A consciência am-
biental se manifesta, de fato, somente através de atitudes e ações apropria-
das, unindo toda a humanidade em torno da criação de criar uma sociedade
mais sustentável.
Palavras-chave: Percepção ambiental; Desenvolvimento mundial; PUC Mi-

nas; Lixo recicIável.

A coleta e destinação de resíduos sólidos nas
cidades brasileiras estão entre os principais
problemas enfrentados pelo poder público mu-
nicipal. A magnitude da questão, que afeta di-
retamente a saúde pública e compromete o
meio ambiente, pode ser estimada se conside-
rarmos que apenas 63% dos domicílios brasi-
leiros contam com coleta regular de lixo. Nas
cidades, esse serviço atinge 80% do total de
moradias. Além disso, do lixo que chega a ser
coletado no País, 76% é disposto a céu aber-
to, o restante sendo destinado a aterros (con-
trolados ou sanitários), usinas de composta-
gem e, uma parcela ínfima, a centrais de tria-
gem/beneficiamento para reciclagem. (rPT/
Cempre, 1995)

o atual padrão de desenvolvimento mun-
dial caracteriza-se pela

exploração excessiva e constante dos recursos
naturais da Terra (...) e pela geração maciça
de resíduos. Constata-se, na verdade, a exis-
tência de uma crise na relação entre meio am-
biente e desenvolvimento, ao não se estabele-
cerem patamares sustentáveis de produção e
consumo e ao não se enfrentar o dilema da
desigualdade de acesso a condições básicas
de vida. (Blauth & Grimberg, 1998)

Somando-se as inúmeras e variadas agres-
sões sofridas pelo meio ambiente ao desper-

• Estudo realizado como prática da disciplina "Pesquisa em Geografia", pelos alunos formandos do Curso de Geo-
grafia (2000): Luiz Eduardo Panisset Travassos, Ângela Emilia Garcia Faria, Flávio Nasser Drumond, Ivanise Pig-
nataro Claudino Fernandes, Gislane Aparecida Fernandes, Jussara lmaculada Pereira, Luciano Cassimiro Roques,
Marcelo de Oliveira Barbosa e Campos, Rodrigo Augusto da Silva Ferreira e Saul Moreira Silva .

•• Professor Doutor do Curso de Geografia Biológica da PUC Minas, orientador do projeto.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOSdício de recursos naturais, nota-se a impor-
tância das pesquisas científicas no tocante às
dificuldades que estão por vir se mantivermos
os padrões vigentes de produção e consumo.

Segundo Blauth & Grimberg (1998), o mo-
do de vida urbano é um fator determinante da
degradação ambiental, pois a complexidade
dos estilos de vida das pessoas, combinada a
um pesado processo de marketing, gera a ne-
cessidade de um consumo intenso. Uma par-
cela significativa de novos objetos e produ-
tos, não efetivamente indispensáveis para as-
segurar uma boa qualidade de vida, é lançada
no mercado a cada dia. Além desse problema,
o excesso de embalagens descartáveis mostra-
se como outro fator gerador de resíduos.

A idéia de realizar programas e projetos
de coleta seletiva tem despertado o interesse
de várias camadas da sociedade e, nos últi-
mos anos, assumido proporções significativas
nos centros urbanos.

Por ser a PUC Minas uma instituição edu-
cacional responsável pela formação de cida-
dãos e futuros profissionais que atuarão de
forma direta ou indireta em órgãos de políti-
ca ambiental, em Minas Gerais e outros Esta-
dos, ou que, de alguma forma, terão atitudes
que influenciarão o meio ambiente, sentiu-se
a necessidade de realizar um estudo de per-
cepção ambiental que possa futuramente ge-
rar mudanças comportamentais para a comu-
nidade universitária, visando à melhoria da
qualidade de vida no interior do campus BH,
Unidade I.

É a partir de uma conscientização ambiental
que se poderá agir em prol do meio ambiente,
sendo necessários o exemplo e a orientação.

É nesse sentido que se pretende realizar
um diagnóstico a partir da percepção ambi-
ental do lixo no campus BH da PUC Minas,
Unidade I.

Estratégias de coleta dos dados:
1. Identificação de todos os cursos e horá-

rios de funcionamento, de acordo com
as áreas do conhecimento:: Ciências
Biológicas e da Saúde, Ciências Exatas
e Tecnológicas, Ciências Humanas e
área de Ciências Sociais.

2. Seleção dos alunos matriculados a par-
tir do quarto período através de técnica
amostral aleatória (foram sorteados cin-
co alunos de cada Curso e selecionados
dois). Desse modo, em cada um grupos
houve a participação de alunos dos di-
ferentes cursos e, conseqüentemente,
das várias áreas de conhecimento.

3. Elaboração de roteiro para realização da
discussão em grupo. Essa técnica de co-
leta de dados mostrou-se a mais adequa-
da, na medida em que permitiria livre
expressão dos pesquisados e, ao mes-
mo tempo, reduziria o tempo de coleta
de dados.

4. Na análise dos dados coletados, utiliza-
ram-se as categorias previamente esta-
belecidas e que originaram o roteiro.

DESENVOLVIMENTO

A pesquisa desenvolveu-se através de gru-
pos de discussão que permitiram trabalhar o
pensamento coletivo, a fim de interpretar e trans-
formar conceitos, tomando-se assim significa-
tivas e úteis as diferentes experiências vividas.

Para isso, dividiu-se o Campus BH, Uni-
dade I, em quatro grupos, os quais represen-
tam as diferentes áreas do conhecimento.

Grupo 1 - Área de Ciências Biológicas e
da Saúde
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Manhã Enfermagem (prédio 25)
Psicologia (prédio12)

Tarde Ciências Biológicas (prédio 25)
Fisioterapia (prédio 25)
Odontologia (prédio 25)

Para a coleta dos dados, os organizadores
dispuseram de máquina fotográfica, bloco de
anotações e gravador.

Composto por futuros profissionais da área
de saúde, o Grupo 1 mostrou-se extremamente
heterogêneo no tocante à classe social e grau
de escolaridade (alunos dos 6° e 8° períodos).

Com relação à primeira questão levanta-
da, de qual o problema que o grupo identifica
no campus, os pesquisados fizeram as seguin-
tes considerações: as construções que vêm ocor-
rendo em todo o campus têm causado trans-
tornos e inconvenientes para seus usuários.
Com a construção de mais prédios, é de se es-
perar que o número de pessoas no campus au-
mente cada vez mais, não sendo notadas pro-
vidências para os problemas que essas mu-
danças poderão ocasionar.

As construções já causam impactos, como
o acúmulo de entulhos, destruição de áreas
verdes, barulho, poeira, obstrução de cami-
nhos, entre outros. Se é necessário construir
mais prédios, os participantes pensam que de-
veriam ser tomadas providências para mini-
mizar os problemas gerados por essas cons-
truções.

O estacionamento também é considerado
outro problema por esse grupo, pois não exis-
tem vagas para todos, fato que muitas vezes
resulta em atrasos às aulas. Isso também in-
terfere no cotidiano de pessoas residentes na
área de influência do campus.

No entanto, o surpreendente foi o fato de
as opiniões não se mostrarem muito divergen-
tes. A maioria dos participantes do Grupo 1
acredita que o maior problema do campus, em

relação ao meio ambiente, é o lixo deixado
nas salas de aula; o segundo maior problema
consiste na falta de lixeiras para solucionar
esse problema.

Os alunos afirmaram que existe muito lixo
espalhado pelo campus, dentro e fora das sa-
las de aula. O lixo incomoda, pois indica falta
de educação e preparo das pessoas que vivem
em comunidade e, portanto, a não preocupa-
ção com o bem-estar do próximo. A turma que
tem aula pela manhã deixa a sala suja para a
turma da tarde, e esta para a turma da noite.

Os alunos acreditam que lixo é um pro-
blema comum a todas as áreas e a todos os
cursos. Não há um curso ou área que suje mais
ou menos e, como resultado, todos os prédios
ficam prejudicados. Lembrou-se, inclusive,
que as próprias pessoas que já vieram discu-
tir educação ambiental não se preocuparam,
ao final da palestra, em verificar se a sala es-
tava limpa ou não, ou até mesmo em apagar o
quadro negro.

Segundo esse grupo, já houve um trabalho
prévio em relação ao lixo, porém apenas para
o curso de Ciências Biológicas. O trabalho não
foi divulgado nem houve incentivo para que
outros alunos participassem. Não se notou ne-
nhum resultado aparente nessa campanha.

Quando indagados sobre as soluções para
o problema do lixo, a resposta unânime foi
educação e condições físicas para dispor o li- .
xo. A educação infantil foi enfatizada, argu-
mentando-se que a criança pode orientar o pai
ou familiar.

Quanto ao problema das condições físicas
e equipamentos, foi abordada a falta de infra-
estrutura para a coleta do lixo nos prédios e
no campus.

As lixeiras, que são patrocinadas, estão con-
centradas nas áreas das cantinas e lanchone-
tes, ou seja, acreditamos que não oneram a
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PUC, já que são pagas pelos patrocinadores,
podendo assim haver um número muito maior
de lixeiras, pois sua falta dificulta ao usuário
dispor corretamente seu lixo.

Sabemos que as campanhas de coleta sele-
tiva, de acordo com o que foi ensinado na es-
cola, não são suficientes para mudar o com-
portamento das pessoas de forma permanente.
Acreditamos que essas campanhas servem co-
mo um estímulo inicial que precisa ser interio-
rizado para que ocorra uma mudança de atitude.

Segundo Blauth & Grimberg (1998), mui-
tas vezes essas campanhas envolvem uma dis-
tribuição excessiva de material impresso, co-
mo folhetos e cartilhas, contribuindo para o
próprio desperdício que se pode estar ques-
tionando e dificilmente permitindo uma dis-
cussão mais profunda em torno dos hábitos
de consumo e descarte.

Os participantes disseram que, quanto mais
limpo se encontra um local, mais inibidas as
pessoas ficam em sujá-lo. Mas, se essas pesso-
as encontram um local malcuidado, não se in-
timidam em continuar aumentando a sujeira.

As pessoas já adquiriram hábitos que mui-
tas vezes trazem praticidade, como, por exem-
plo, utilizar cada vez mais objetos descartáveis.
Esse é um dos maiores problemas do lixo nos
dias de hoje, pois nem sempre tais objetos são
recicIados ou reutilizados, aumentando ainda
mais o volume de lixo produzido pela sociedade.

Não houve a menor dúvida em afirmar que
o maior tipo de lixo produzido no campus é o
papel, ao lado de outros resíduos como: lixo
orgânico da cantina, latas de refrigerante, em-
balagens, entulho das construções.

Não se trata apenas do papel que fica dentro
das salas, mas também dos panfletos distribuí-
dos nas portarias, jornais e publicações da pró-
pria Universidade, produzidos em maior volu-
me do que o necessário.

Outra consideração unânime é sobre o des-
tino do lixo no campus. O Grupo 1 não sabe
se o lixo é retirado por caminhões da prefei-
tura, se é feita uma seleção anterior ou se é
enviado para um aterro.

Grupo 2 - Área de Ciências Exatas e Tec-
nolágicas

Manhã Engenharia Civil (prédio 3)
Engenharia de Automação
(prédio 3)
Engenharia Mecatrônica
(prédio 3)
Computação (prédio 34)
Arquitetura e Urbanismo
(prédio 3)
Relações Internacionais
(prédio 6)
Engenharia Elétrica (prédio 3)
Engenharia Mecânica (prédio 3)
Engenharia Eletrônica (prédio 3)

O convite aos alunos voluntários deu-se
nos cursos acima citados (4° e 8° períodos),
ocorrendo a discussão às 13h do dia23 de mar-
ço de 2000, em uma sala do prédio 15.

Participaram da discussão os pesquisado-
res e alguns alunos dos três turnos da área con-
siderada, tendo os mediadores observado que
os participantes mostravam-se indiferentes ao
trabalho.

Apesar das condições impostas pela falta
de interesse da área pesquisada, foram feitas
as seguintes observações pelo Grupo 2:

• A demora na construção dos prédios den-
tro da PUC vem causando imensos trans-
tornos aos alunos. O estacionamento
sempre cheio e poucas vagas ocasionam
verdadeiro caos pela lentidão e balbúr-
dia na chegada e saída dos usuários da
universidade. A burocracia e problemas
com funcionários foram também citados.

• Em relação ao meio ambiente, os parti-

Tarde

Noite
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cipantes queixaram-se do entulho deixa-
do pelas construções dos prédios, que
causam imenso desconforto às pessoas
que transitam no local.

• Os tipos de lixo produzidos no campus
são: o papel, o entulho das construções,
resíduos hospitalares e químicos. Nin-
guém sabia responder sobre o destino
desse lixo. A reação de todos durante a
discussão foi de indiferença. Contudo, no
final, todos se interessaram pela melho-
ria das condições ambientais no campus.

Grupo 3 - Área de Ciências Humanas
Manhã Pedagogia (prédio 6)

História (prédio 6)

Noite Geografia (prédio 6)

Filosofia (prédio 6)

Letras (prédio 6 e prédio 12)
Direito (prédio 5)

A reunião foi realizada no dia 28 de mar-
ço de 2000, às 19h, apesar do não compareci-
mento dos alunos dos Cursos de Direito e Pe-
dagogia.

Os alunos que compareceram foram ex-
tremamente atenciosos, sendo visíveis sinais
de curiosidade e interesse.

Indagados sobre o maior problema que o
grupo identificava no campus, responderam
desde a insuficiência de sabonetes e a quali-
dade do papel higiênico nos banheiros, até a
falta de segurança e a "maquiagern da escola
quando o MEC faz alguma visita".

Sobre os problemas ambientais percebidos
no campus, os participantes referiram-se, es-
pecialmente, aos impactos causados pelas
novas construções e o lixo.

O Grupo 3 ressaltou alguns aspectos pe-
culiares, como o fato de as lixeiras localiza-
das no Centro de Atividades Esportivas não
estarem devidamente identificadas para a cole-
ta de lixo, mas apenas diferenciadas pela cor.

Além disso, os alunos apontaram a falta de li-
xeiras, a sua má distribuição e a inexistência
de lixeiras para fumantes. A maior indignação
refere-se à coleta seletiva, que não funciona.
Os poucos alunos que dispõem os resíduos cor-
retamente "perdem o interesse ao observar que
todo o conteúdo das lixeiras é misturado pela
própria equipe que cuida da manutenção".

Houve preocupação com a disposição ade-
quada dos restos de cigarros. Segundo os alu-
nos, "muitos fumantes jogam seus restos no
chão, pois estão preocupados com o possível
incêndio que poderia ocorrer nas lixeiras, que
não são adequadas para receber restos de ci-
garro". Alegam desconhecer a existência de
qualquer lixeira ou recipiente para esse fim.
Muitos dos participantes eram fumantes.

O lixo orgânico, papel e cigarro foram iden-
tificados como o principal tipo de lixo produ-
zido pela instituição e seu destino, segundo os
alunos, é o "lixão da Prefeitura de Belo Hori-
zonte".

A percepção do Grupo 3 em relação ao
meio ambiente esteve mais voltada para a
questão da má distribuição do espaço e do lixo
no campus.

Alguns alunos já possuíam experiência re-
lativa ao lixo, adquirida em outras instituições,
como grupos de escoteiros e grupos ambien-
talistas.

Grupo 4 - Área de Ciências Sociais
Manhã Administração (prédio 14)

Contabilidade (prédio 14)
Economia (prédio 14)
Jornalismo (prédio 13)
Publicidade (prédio 13)

Noite Administração (prédio 14)
Contabilidade (prédio 14)
Economia (prédio 14)
Comunicação (prédio 13)
Serviço Social (prédio 13)
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Encontrou-se muita dificuldade no proces-
so de seleção dos participantes do grupo de
discussão, devido à falta de interesse dos alu-
nos e de alguns professores, que dificultaram
a presença dos voluntários à discussão.

A amostragem foi realizada nos cursos de
Ciência da Informação, Administração, Ciên-
cias Contábeis, Ciências Econômicas, Publi-
cidade, Jornalismo, Relações Públicas e Ser-
viço Social. Recentemente implantado na
PUC Minas, o curso de Ciência da Informa-
ção teve que ser excluído da amostragem, em
função dos critérios adotados.

Nos cursos de Administração, Ciências
Contábeis, Serviço Social e Ciências Econô-
micas, foi grande a receptividade ao trabalho.
Já os alunos dos cursos de Jornalismo, Publi-
cidade e Relações Públicas mostraram-se bas-
tante desinteressados pela proposta.

No dia 24 de março de 2000, às 19:00 ho-
ras, a reunião foi realizada ao ar livre, para
que os alunos, já indispostos ao trabalho, se
sentissem mais à vontade, longe "das salas de
aula".

Foi pedido aos alunos que indicassem pro-
blemas relacionados ao campus. Os principais
problemas indicados foram: falta de áreas de
estacionamento e falta de segurança.

Os alunos mostraram-se preocupados com
o aumento das construções e a criação de no-
vos cursos, o que acarretará aumento do volu-
me de pessoas e automóveis no campus. Se-
gundo eles, "tais eventos vêm ocorrendo de
forma não planejada, causando mais desequi-
líbrios ambientais" no campus e em sua área
de influência.

Outro fator apontado foi a falta de segu-
rança causada pela má iluminação do campus
e o acesso livre de pessoas. Sugeriram que a
Universidade criasse mecanismos de contro-
le do acesso ao campus.

Questionados sobre o lixo, os alunos se
mostraram alheios ao problema, relatando ini-
cialmente que o lixo não lhes "causava trans-
torno, por isso não se tratava de um problema".

Insistindo-se na problemática do lixo, co-
mo ocorreu em outras áreas, foram meneio- .
nadas a falta de lixeiras e sua capacidade de
carga: "Normalmente as lixeiras estão cheias
de lixo, sendo impossível dispor do material
que você quer jogar fora. É por isso que às
vezes se joga lixo no chão".

Segundo o Grupo 4, as campanhas educa-
tivas e de incentivo à reutilização e recicla-
gem de lixo deveriam acontecer mais vezes,
mostrando os problemas trazidos pela inade-
quada disposição do lixo. "Temos que criar
atitudes positivas para com o meio ambiente
entre as pessoas, conscientizá-las de que o pa-
pel que jogam no chão as prejudica".

Ainda com o intuito de entender como o
Grupo 4 percebia o lixo no campus, questio-
nou-se sobre o tipo de lixo mais produzido e
qual deveria ser seu destino. Para esses alu-
nos, o papel é o principal tipo de lixo, segui-
do dos resíduos sólidos das cantinas, não de-
vidamente aproveitados.

O destino do lixo reciclável, segundo al-
guns, deveria ultrapassar os limites da Univer-
sidade. O lixo deveria ser aproveitado por ins-
tituições de caridade, arrecadando-se dinheiro
com a venda de papel e latas de alumínio.

Os alunos de Administração e Ciências
Contábeis propuseram a criação de uma "ofi-
cina" de reciclagem e reutilização de papel
administrada pelos próprios alunos. Com essa
"oficina", todo o material produzido poderia
ser reutilizado e consumido pela própria Uni-
versidade em forma de material didático, toa-
lhas de papel, papel higiênico, guardanapos
para as cantinas. Qualquer tipo de lucro seria
revertido a projetos de incentivo a pesquisas
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científicas: "Cabe a nós alunos reivindicar isto
à Universidade; imaginem os benefícios que
poderíamos ter com o dinheiro arrecadado".

Após essa observação, a discussão foi en-
cerrada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelos fatos apresentados, não se pode con-
fundir conscientização com informação, pois
pessoas mais "estudadas", como é o caso dos
universitários, não estão necessariamente mais
bem preparadas para mudanças de atitude.

Estudos realizados nos Estados Unidos
mostram que a "taxa de participação nos pro-
gramas de coleta seletiva é quase idêntica em
diferentes grupos demográficos, culturais e so-
cioeconômicos"(Vining, 1992). Na nossa rea-
lidade, Nunesmaia (1997), ao estudar o Pro-
grama de Coleta Seletiva da Universidade Es-
tadual de Feira de Santana (BA), afirma que
nessa comunidade o grau de envolvimento no
projeto independia do grau de escolaridade.

O comportamento humano parece mudar
mais facilmente quando os valores e sentimen-
tos que o sustentam também são alterados. Du-
rante a discussão, alguns participantes apon-
taram o fato de uma campanha educativa só
funcionar se houver incentivos ou punições.

Segundo a maioria,

por trás de qualquer comportamento existe um
estímulo, positivo ou negativo, para sua ado-
ção/manutenção. Entretanto, esse estímulo não
deve ser entendido como sinônimo de brinde,
premiação/recompensa ou punição econômi-
ca ou individual. Uma multa para disposição
inadequada de resíduos pode funcionar, apa-
rentemente, numa situação em que existe fis-
calização. Mas, a menos que uma pessoa já
possua ou desenvolva outra motivação para
manter a cidade limpa - um sentimento, por
exemplo, de compromisso com o ambiente pú-

blico - quando "não houver ninguém olhan-
do" para multá-ia, esta manifestará um com-
portamento comum: jogar o lixo na rua. (Blau-
th & Grimberg, 1998)

Acreditamos que a estratégia de troca de
produtos recicláveis (lixo) por bens de con-
sumo para a população, levantada pelo gru-
po, não é muito pertinente, pois contraria o
próprio princípio da redução de lixo, podendo
incentivar a arrecadação cada vez maior de
grande quantidade de produtos para a troca.

Todos os projetos de educação ambiental,
principalmente aqueles que tratam do proble-
ma do lixo, devem ser norteados por uma vi-
são "holística e não por alguma forma de ades-
tramento, como a que propõe a troca de lixo
por cesta básica ou vale-transporte" (Nunes-
maia, 1997) e que não permite medir de que
forma as parcelas da sociedade participam: es-
tão realmente dispostas a contribuir altruisti-
camente para a melhoria da qualidade do meio
ambiente e da qualidade de vida de uma cole-
tividade ou estão atuando de forma "egoística",
para receber algo em troca e se beneficiar?

Uma alternativa seria a do programa de
coleta seletiva do município de Embu, São
Paulo. Lá existe a possibilidade de trocar pro-
dutos recicláveis por mudas de árvores, na
tentativa de aumentar as áreas verdes do mu-
nicípio e despertar uma consciência ambien-
tal. Contudo, ainda não conseguiríamos iden-
tificar a real razão pela qual o indivíduo par-
ticipa das campanhas. Seria li metodologia
educacional empregada ou o simples fato de
ganhar algo? Essa não é uma questão simples
de ser respondida.

Todos concordam que o caráter punitivo
deve ser realizado de maneira sutil e paralela
à educação ambienta!. Segundo Blauth &
Grimberg (1998), a tarifa de lixo é um instru-
mento econômico básico adotado para des-
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motivar a população a produzir resíduos, em
função da quantidade de material descartado
por gerador, não sendo uma taxa fixa. Essa
atitude dos governos municipais de algumas
cidades na Holanda tem obtido sucesso, fun-
cionando da seguinte forma: o cidadão é obri-
gado a dispor de seu lixo em recipientes pró-
prios, adquiridos junto às prefeituras, pagan-
do uma taxa por recipiente. Quanto mais lixo,
mais recipientes e, consequentemente, mais
despesas para o cidadão. Com essa atitude, as
prefeituras constataram que a população re-
duziu drasticamente seu descarte, alterando
até mesmo seus hábitos de consumo, prefe-
rindo produtos com menos embalagens des-
cartáveis e mais recicláveis.

Os diversos cursos concordam que o pro-
blema do lixo no campus ou em qualquer ou-
tro lugar é essencialmente um problema de
educação. Educação entendida como a base
de sustentação de uma sociedade bem estru-
turada e consciente.

Mediante essa experiência, diversos incen-
tivos e estratégias são necessários para que a
consciência ambiental de todos possa ajudar
a elucidar o que realmente vem a ser a ecolo-
gia social e de que forma o homem pode con-
tribuir para sua melhor convivência em cole-
tividade.

Seria interessante realizar, em novos tra-
balhos dessa natureza, uma investigação so-
bre as causas que levam alguns alunos de de-
terminados cursos a não se interessarem por
pesquisas de temas tão relevantes como a per-
cepção ambiental em seu local de trabalho.
Minicursos, palestras, campanhas, visitas téc-
nicas realizadas pela instituição ou outros ór-
gãos dariam uma contribuição valiosa para a
percepção desses problemas.

Este estudo teve como propósito verificar
as diferentes percepções que alunos dos di-

versos cursos de graduação do Campus I da
PUC Minas têm a respeito do ambiente e da
problemática do lixo na Universidade.

Devido à limitação de tempo, deve-se usar
com reserva as conclusões deste trabalho.
Apesar dessa limitação, é possível chegar aos
seguintes resultados após a coleta, organiza-
ção e análise dos dados:

• no tocante à percepção dos problemas
ambientais no Campus, as respostas fo-
ram bastante semelhantes nas diferentes
áreas do conhecimento. Na área de Ci-
ências Biológicas e da Saúde, a respon-
sabilidade do ser humano em relação ao
meio ambiente foi mais evidenciada.

• quanto ao problema do lixo e à atribui-
ção de responsabilidades, o conjunto das
quatro áreas mostrou-se consciente de
que esse é um problema de educação e
de que todos possuem uma parcela de
culpa. Programas e campanhas de cons-
cientização a serem desenvolvidos pela
Universidade foram considerados de
grande importância.

• as diferentes percepções do lixo como
um problema ambiental da instituição
não parecem estar ligadas apenas à for-
mação acadêmica de cada grupo. Além
da educação formal, para alguns alunos,
as vivências pessoais possuem grande
relevância no tratamento das questões
levantadas.

• Os representantes da área de Ciências
Exatas e Tecnológicas mantiveram-se
bastante indiferentes no início da discus-
são, mas, conforme percebido pelos or-
ganizadores, mostraram-se dispostos a
melhorar sua postura relativa ao meio
ambiente.

• Na área de Ciências Humanas, o não
comparecimento dos alunos do Curso de
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Direito e Pedagogia causou preocupação
aos organizadores da discussão, uma vez
que esses cursos podem contribuir mui-
to para a formação de uma consciência
crítica entre os integrantes da socieda-
de, bem como para a formação de futu-
ros cidadãos conscientes.

• No grupo 4, área das Ciências Sociais,
houve grande participação dos represen-
tantes dos cursos de Administração, Ci-
ências Contábeis, Serviço Social e Ci-
ências Econômicas, com maior recepti-
vidade ao trabalho. Contudo, os repre-
sentantes dos cursos de Jornalismo, Pu-
blicidade e Relações Públicas mostra-
ram-se desinteressados, o que também
preocupou os envolvidos na pesquisa,
uma vez que esses futuros profissionais
poderão estar, daqui a alguns anos, à
frente dos principais veículos de comu-
nicação do país, liderando grandes em-
presas e, provavelmente, influenciando
as atitudes de uma coletividade.

A questão ambiental não é apenas algo que
os professores devem apresentar para debate.
Poderá ser bem-sucedida se orientada para a
incorporação de atitudes e valores relativos
ao meio ambiente, com o objetivo de fortale-
cer a formação intelectual e moral do indiví-
duo, para benefício de todos.

Os problemas existentes no mundo atual
são sistêmicos, ou seja, interligados e depen-
dentes, não podendo ser entendidos de forma
fragmentada, como muitas vezes o fazem al-
gumas disciplinas acadêmicas e organismos
governamentais.

Devemos ter em mente

uma autêntica e profunda visão ecológica num
sentido que vai além das preocupações imedi-
atas com a proteção ambiental, exigindo mes-
mo uma distinção entre ambientalismo super-
ficial, que se preocupa com o controle e a ad-
ministração mais eficientes do meio ambiente
em benefício do homem, e a ecologia profun-
da, que envolve a percepção e uma atribuição
de valor ao papel dos seres humanos no ecos-
sistema planetário, requerendo uma nova base
filosófica. (Sessions, 1981)
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